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“A Geografia e a História, devidamente ensinadas, abrem-se para os 
factos (…) que constituem nestas disciplinas matéria fundamental, e que os 
respetivos docentes de modo algum podem ignorar”.   







Finalizar esta etapa foi um processo intenso e repleto de muitos momentos, de altos e 
baixos, de alegrias e tristezas. Mas poder dizer que terminou, que fui capaz, que apesar de todas 
as adversidades consegui superar mais uma etapa dá uma sensação de dever cumprido que só 
quem se esforça e aplica para realizar um trabalho honesto sente. 
Para que fosse possível levar este objetivo até ao fim houve um conjunto de pessoas a 
quem tenho de agradecer por tudo o que me deram. 
Em primeiro lugar quero agradecer aos meus orientadores, foram eles os principais 
impulsionadores de todo este trabalho. Agradeço ao Professor Luís Grosso Correia e à 
Professora Felisbela Martins pelo apoio incondicional e sobretudo por acreditarem em mim e 
nas minhas capacidades. 
Quero também agradecer àqueles que foram meus alunos ao longo deste ano, pelos quais 
guardo um carinho especial. Agradeço-lhes por me mostrarem que este é o caminho que eu 
quero seguir e que a profissão de professor tem por base os seus alunos. A todos eles o meu 
obrigado. 
Não podia deixar de agradecer aos meus colegas de estágios, foram uns companheiros 
que guardarei como amigos para a vida. Foram eles que suportaram os momentos de aflição, de 
angústia em que só apetecia desistir, foram também eles que viveram comigo as alegrias, as 
vitórias e as lágrimas de alivio. A ti Rita, Sofia e Celso agradeço-vos tudo. O apoio, os lanches, 
as conversas, tudo o que a nossa amizade nos proporcionou. 
Quero também agradecer aos meus colegas Hugo e Joel pelo companheirismo, pela 
amizade e pela partilha. Mesmo em núcleos diferentes o sentido de amizade não se apagou. 
Agradeço igualmente à minha família, em particular à minha Mãe. Pelo sacrifício, pela 
coragem e pelo apoio que desde sempre demonstrou ter para comigo. Espero um dia poder 
retribuir tudo o que ela me deu e conseguir ser para os meus filhos o que ela significa para mim. 
   Por último, mas não menos importante, quero te agradecer a ti Pedro. Tu sabes que és o 
meu pilar, o meu maior fã e aquele que acredita sempre que eu sou capaz de fazer mais e 
melhor. És o melhor companheiro que a vida me deu. 
 
A TODOS,  
OBRIGADA! 
Teresa Moreira  








A avaliação externa realizada atualmente em Portugal no ensino secundário é um dos 
aspetos mais preponderantes do processo de ensino-aprendizagem.  
O presente estudo prende-se com a abordagem objetiva do modelo avaliativo em vigor 
relacionando-o com as práticas avaliativas e organizativas do trabalho do professor em sala de 
aula. Assim, parece-nos importante que os exames nacionais de História e Geografia A sejam 
analisados, à luz da taxonomia do domínio cognitivo de Benjamin Bloom, segundo a sua estrutura, 
conteúdo, critérios de classificação e valoração no espaço temporal de 2005 a 2015. 
Neste contexto, este relatório tem por objetivos analisar a estrutura e os conteúdos do 
exame nacional de História e Geografia A à luz da taxonomia de Benjamim Bloom. 
As provas de exame nacional de História e Geografia A são analisadas segundo uma matriz 
de especificação que se apoia em três níveis: ao nível da estrutura, ao nível dos temas e a nível 
cognitivo (segundo a taxonomia de Benjamim Bloom). 
Ao nível da estrutura, analisar-se-á as técnicas de formular perguntas e a forma organizativa 
das provas (uso de textos, gráficos, imagens…). 
Ao nível dos temas, e segundo uma visão longitudinal, as provas são analisadas por 
módulos, temas ou subtemas conforme os programas oficiais de História e Geografia.  
A nível dos desempenhos cognitivos requeridos aos estudantes, as provas foram analisadas 
segundo uma matriz que coloca em evidência a relação existente entre o nível cognitivo que o 
estudante lê na prova de exame e o nível cognitivo exigido nos critérios de avaliação para a 
correção da prova.  
Em articulação com o que é pedido ao aluno pelos enunciados da prova, os critérios de 
correção são avaliados posteriormente segundo a mesma taxonomia permitindo assim identificar 
a relação entre o nível de complexidade que se pede (ao aluno no decorrer da prova) e o que se 
estipula como correto (para efeitos de avaliação pelo professor, posteriormente à realização da 
prova). 
 









The external evaluation currently held in Portugal in secondary education is one of the 
most prevalent aspects of the teaching-learning process.  
This study relates to the objective approach of the evaluative model in force relating it to 
the evaluative and organizational practices of the teacher's work in the classroom. Thus, it 
seems important that the national History and Geography The tests are analyzed in the light of 
the taxonomy of the cognitive domain Benjamin Bloom, according to its structure, content, 
classification criteria and valuation in the timeline 2005-2015. 
In this context, this report aims to analyze the structure and content of the national exam 
of History and Geography in the light of Benjamin Bloom's taxonomy. 
The national exam papers of History and Geography are analyzed according to a 
specification matrix that is based on three levels: the level of the structure, at the level of issues 
and cognitive level (according to Benjamin Bloom's taxonomy). 
In terms of structure, it will analyze the techniques of asking questions and the 
organizational form of evidence (using text, graphics, images ...). 
In terms of themes, and in a longitudinal view, the evidence is analyzed by modules, 
themes or sub-themes as the official programs of History and Geography. 
The level of cognitive performance required from students, the tests were analyzed using 
a matrix that highlights the relationship between the cognitive level that the student reads the 
examination of evidence and the cognitive level required in the evaluation criteria for the test 
correction. 
In conjunction with what is asked to the student by the statements of the test, the 
correction criteria are assessed later according to the same taxonomy allowing to identify the 
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O presente relatório de estágio insere-se no Mestrado de Ensino em História e Geografia 
no 3º ciclo do Ensino Básico e Secundário, na unidade curricular de Iniciação à Prática 
Profissional (IPP). Pretende-se com a realização deste relatório contribuir para o estudo de uma 
temática pouco abordada em Portugal que tem por base a análise técnica das provas de exame 
nacional de História e de Geografia A ao longo de 11 anos, assim como mapear o itinerário de 
um projeto de investigação que poderá ser aprofundado posteriormente através de outros estudos 
mais dedicados.   
Aquando da escolha do tema para o relatório foi, desde logo, ponto assente que o tema 
geral teria de se centrar na avaliação. O interesse pelo tema de avaliação na educação surgiu por 
curiosidade própria, uma vez que a subjetividade deste tema sempre nos causou um certo desafio 
e algum entusiasmo. 
A chegada ao tema “Os exames nacionais de História A e de Geografia A do ensino 
secundário em Portugal (2005-2015): estrutura, conteúdo e problematização” advém de uma certa 
inquietação relativamente à importância que os exames nacionais têm vindo a ocupar no trabalho 
docente. 
O trabalho aqui apresentado articula-se com dois outros projetos idealizados pelos colegas 
Carlos Fuster García (Se evalúa el pensamiento histórico de los alumnos de 2.º de Bachillerato? 
Análisis de la prueba de Historia de España de acceso a la Universidad) e Hugo Moreira (Do 
enunciado à resposta do estudante: itinerário metodológico para uma análise integrada dos exames 
nacionais de História A e de Geografia A do ensino secundário), ambos apresentados 
recentemente em congresso internacional de educação histórica e que têm como base a avaliação 
externa realizada em Portugal e em Espanha em fase pré-universitária. 
Como é do conhecimento geral, os exames nacionais não são mais do que provas aplicadas 
por uma entidade competente e exterior às escolas que tem por objetivo avaliar se os alunos 
atingem ou não o nível de competências mínimas exigidas para o ano em questão.  
Sabemos também que os exames nacionais são preponderantes para ingressar no ensino 
superior, que em conjunto com a avaliação interna realizada na escola asseguram ou não a entrada 
na universidade. 
Assim, o presente trabalho tem como objetivos: 
1. analisar se os exames nacionais estão de acordo com os objetivos previamente 
definidos pelo currículo 
2. identificar se o nível cognitivo exigido por cada questão tem uma ponderação/valoração 
proporcional e ajustada atribuída 
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3. comparar se os níveis cognitivos exigidos pelos enunciados das provas de exame 
correspondem ao nível cognitivo exigido pelos critérios de correção fornecidos aos docentes que 
corrigem a prova. 
Neste sentido o trabalho organiza-se em dois capítulos: o capítulo I é dedicado ao 
enquadramento teórico sobre o estudo que pretendemos desenvolver e o capítulo II debruça-se 
sobre o enquadramento empírico metodológico que nos permite ajudar a obter dados que 
sustentem os objetivos identificados. 
Assim, no capítulo I pretende-se fazer uma breve reflexão em torno do conceito de 
avaliação, relacionando-a de seguida com o currículo e terminando com a exploração dos 
conceitos relativos à avaliação interna e avaliação sumativa externa. 
No Capítulo II pretende-se abordar o corpus documental que está na base de todo o trabalho 
aqui apresentado, e como já referido se prende com a análise das provas de exame de História e 
Geografia A ao longo de 11 anos. Seguidamente, faz-se também uma análise estrutural e de 
conteúdo, e ainda uma breve explicação da metodologia utilizada para o tratamento dos dados, 
no caso a taxonomia de B. Bloom. Seguindo-se, a partir do subcapítulo 2.4., a análise dos exames 
de História A (análise da estrutura do exame, das temáticas incluídas nas provas de exame e do 
nível cognitivo conexo) e de Geografia A (segundo a mesma ordem metodológica). 
Por fim, apresentamos algumas considerações finais onde tentamos cruzar alguns 
resultados e reflexões retiradas da análise dos exames de História e Geografia A. 
O trabalho termina com as referências bibliográficas utilizadas e os respetivos documentos 




Capitulo I- Enquadramento Teórico 
 
«O termo “educação” tem implicações normativas: implica que é ou foi 
intencionalmente transmitido, de maneira moralmente aceitável, algo que vale a pena.  
Seria uma contradição lógica afirmar que um homem foi educado,  
mas sem mudar para melhor, ou que educando o seu filho um homem nada fez 




1.1 Em torno do conceito de avaliação. 
Tal como refere Domingues Fernandes “em princípio, governos, políticos, escolas, 
gestores, professores, pais e alunos estão todos interessados na avaliação, precisam dela ou 
utilizam-na, mais ou menos sistematicamente, de diversas formas. Por exemplo, os governos e os 
políticos precisam de avaliar para estabelecer standards (padrões de excelência) para monitorizar 
a qualidade da educação […]. As escolas e os repectivos gestores utilizam a avaliação para 
identificar pontos fortes e pontos fracos dos seus projectos educativos, para planificar ou melhorar 
projectos e programas em curso […]. Os professores e os diversos responsáveis pela vida das 
escolas utilizam avaliação para monitorizar o progresso dos alunos, para avaliar o currículo e 
proceder o seu refinamento […]. Finalmente, os pais e os alunos podem utilizar a avaliação para 
ajuizar acerca do trabalho realizado pelas escolas, para tomar decisões conscientes relativas a 
prosseguimento de estudos, para analisar pontos fortes e pontos fracos dos alunos” (Fernandes, 
2004, p. 4). 
Segundo Santiago Castillo e Jesús Cabrerizo (2006), o conceito de avaliação provém do 
mundo da indústria e tem sofrido uma profunda alteração histórica desde que foi implementada e 
divulgara no campo da educação. Não se trata de um conceito uniforme e assenta em três partes 
diferenciadas:  
1- em primeiro lugar é necessário obter a informação suficiente para ser avaliada; 
2- em segundo lugar o avaliador terá de formular juízos sustentado na informação 
recolhida;  





A avaliação adquiriu, nos últimos anos, um maior protagonismo não só no plano educativo 
como também no plano político. Estamos imersos numa «cultura de avaliação» que não se limita 
só à escola, mas abrange o resto das atividades sociais. Consistentes desta realidade e da sua 
importância, a maioria dos países tem direcionado recursos económicos, materiais e humanos 
para melhorar a avaliação dentro dos sistemas educativos (Santiago Castillo e Jesús Cabrerizo, 
2006).    
Atualmente, a avaliação não se reduz apenas a avaliar as aprendizagens dos alunos, avalia 
também outros intervenientes: programas escolares, centros escolares, desempenho dos docentes, 
materiais didáticos, técnicas e procedimentos, assim como se avalia o sistema educativo no seu 
conjunto. 
No que respeita às diretrizes normativas, segundo a Lei de Bases do Sistema Educativo 
(designada a partir deste ponto como LBSE) a escolaridade obrigatória passa a ser de nove anos 
compreendidos em três ciclos diferenciados. O primeiro ciclo diz respeito aos 1º, 2º, 3º e 4º anos 
de escolaridade, o segundo ciclo, por sua vez, compreende os 5º e 6º anos e o terceiro ciclo, e 
último, agrega os 7º, 8º e 9º anos. O ensino básico é defendido segundo esta lei com as premissas 
de ser universal, obrigatório e gratuito. 
A atual organização do sistema educativo tem a sua origem na publicação da LBSE em 
1986. Partindo deste documento são estipulados “o direito à educação e à cultura para todas as 
crianças e o direito a uma justa e efetiva igualdade de oportunidade e de liberdade de aprender e 
ensinar” (Decreto-Lei nº 46/86, de 14 de outubro (alterada em 1997,2005 e 2009).  
Em traços gerais o atual subsistema escolar é composto por quatro níveis: a educação pré-
escolar, a educação básica, a educação secundária e a educação superior, sendo que o ensino passa 
a ser obrigatório até ao 12ºano de escolaridade, a partir de 2009. 
A avaliação das aprendizagens surge, ao longo da vida escolar em diversos momentos da 
vida escolar e é uma das principais funções atribuídas à escola. Os agentes que intervêm no meio 
escolar (pais, professores e alunos) assumem que a avaliação tem um papel fundamental, de tal 
forma que esta tem um caráter normativo a nível nacional.  
No que diz respeito ao carácter normativo da avaliação este está presente no artigo n.º 10 
do Decreto-Lei nº. 286/89 de 29 de agosto, onde a avaliação é entendida como:  
“1 - O regime de avaliação dos alunos é organizado de forma a garantir o controlo da 
qualidade do ensino.  
2 - O regime de avaliação dos alunos deve estimular o sucesso educativo de todos os alunos, 
favorecer a confiança própria e contemplar os vários ritmos de desenvolvimento e progressão.  
 3 - O sistema de avaliação dos ensinos básico e secundário será regulamentado em 




Posteriormente, foi publicado no artigo n.º 12 do Decreto-Lei 6/2001 de 18 de janeiro, onde 
para o ensino básico a avaliação das aprendizagens deve ser entendida como: 
“1 - A avaliação constitui um processo regulador das aprendizagens, orientador do percurso 
escolar e certificador das diversas aquisições realizadas pelo aluno ao longo do ensino básico. 
2 - Na avaliação das aprendizagens dos alunos intervêm todos os professores envolvidos, 
assumindo particular responsabilidade neste processo o professor titular de turma, no 1.o ciclo, e 
os professores que integram o conselho de turma, nos 2.o e 3.o ciclos. 
3 - A escola deve assegurar a participação dos alunos e dos pais e encarregados de educação 
no processo de avaliação das aprendizagens, em condições a estabelecer no respectivo 
regulamento interno. 
4 - Podem, ainda, ter intervenção no processo de avaliação das aprendizagens dos alunos 
os serviços especializados de apoio educativo, os órgãos de administração e gestão da escola ou 
do agrupamento de escolas, bem como outras entidades, nomeadamente serviços centrais e 
regionais da administração da educação, de acordo com o disposto na lei e no regulamento interno 
da escola”. 
No que diz respeito ao ensino secundário foi publicado no artigo n.º 11 do decreto-lei n.º 
74/2004, de 26 de março, as seguintes diretrizes para a avaliação: 
“1 - A avaliação consiste no processo regulador das aprendizagens, orientador do percurso 
escolar e certificador das diversas aquisições realizadas pelos alunos. 
2 - A avaliação tem por objecto a aferição de conhecimentos, competências e capacidades 
dos alunos e a verificação do grau de cumprimento dos objectivos globalmente fixados para o 
nível secundário de educação, bem como para os cursos e disciplinas nele integrados”. 
Por fim o artigo n.º 23 do Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho estipula o conceito de 
avaliação para o ensino básico e secundário da seguinte forma: 
“1 - A avaliação constitui um processo regulador do ensino, orientador do percurso escolar 
e certificador dos conhecimentos adquiridos e capacidades desenvolvidas pelo aluno. 
2 - A avaliação tem por objetivo a melhoria do ensino através da verificação dos 
conhecimentos adquiridos e das capacidades desenvolvidas nos alunos e da aferição do grau de 
cumprimento das metas curriculares globalmente fixadas para os níveis de ensino básico e 
secundário”. 
Importa então esclarecer para que serve o conceito de avaliação até então descortinado. Tal 
como refere Jiménez e Gaite (1996) a avaliação serve “como meio para ajuizar e valorizar os 
múltiplos factores que condicionam o processo de ensino-aprendizagem, para a partir das suas 





Em termos gerais podemos dizer que a avaliação deverá ter a direção de melhorar a 
qualidade educativa, avaliando os distintos aspetos do contexto educativo de forma a tomar 
decisões que proporcionem a dita melhoria no sistema educativo e nos agentes que a compõe 
(Santiago Castillo e Jesús Cabrerizo, 2006). 
  
Tipos de avaliação: diagnóstica, formativa e sumativa. 
Existem diferentes modalidades de avaliação que estão ao dispor dos docentes como refere 
o Artigo 13. º do Decreto-Lei n. º 6/2001 de 18 de janeiro, onde se pode ler que “a avaliação das 
aprendizagens compreende as modalidades de avaliação diagnóstica, de avaliação formativa e de 
avaliação sumativa”. Estes tipos de avaliação consignados no Decreto-Lei n.º 6/2001, para o 
currículo do ensino básico, já se encontravam presentes nas atividades letivas correntes desde a 
implementação da LBSE. 
A avaliação diagnóstica, “quando efectuada antes da instrução, (…) tem como função 
principal a localização do aluno, isto é, tenta focalizar a instrução, através da localização do ponto 
de partida mais adequado” (Bloom, Hastings e Madaus, 1983, p. 97). Ou seja, entende-se por 
avaliação diagnóstica a recolha de informação realizada no início do ano escolar de forma a 
perceber em que situação estão os alunos e quais os seus conhecimentos prévios, para que a partir 
desse ponto o professor possa preparar e planear as suas aulas. 
A função da avaliação diagnóstica é preponderante para facilitar o trabalho do professor 
com vista a preparar com antecedência a sua ação didática e a plena integração do aluno. 
A avaliação formativa, por sua vez tem uma função sobretudo pedagógica e “caracteriza-
se, genericamente, por incidir no processo de ensino aprendizagem e não nos seus resultados, ou 
na averiguação dos pré-requisitos necessários às novas aprendizagens” (Ferreira, 2007, p. 27). 
 Na prática esta é a avaliação realizada no quotidiano da sala de aula, e é através dela que 
o professor recolhe informações relativamente aos progressos ou retrocessos dos alunos ao longo 
do ano letivo. Este tipo de avaliação proporciona ao docente regular o processo de ensino-
aprendizagem face às dificuldades apresentadas pelos alunos. 
A avaliação sumativa “realiza-se no final do processo de ensino-aprendizagem - quer se 
trate de um trimestre, de um semestre, de um ano ou de um ciclo de estudos-, normalmente através 
de testes e exames, e consiste no balanço as aprendizagens dos alunos depois de uma ou várias 
sequências de ensino-aprendizagem (Hadji, 1994). 
A avaliação realizada pela função sumativa transcreve-se quantitativamente e a sua sumula 
permite qualificar o aluno num determinado nível de desenvolvimento. “Trata-se de uma 
avaliação que mede resultados de aprendizagem que se revelam publicamente pela atribuição de 
notas, mas também por certas expressões qualitativas utilizadas pelo professor- Muito Bom, Não 
Satisfaz, Muito Bem-, no final de um trabalho ou de um período de ensino-aprendizagem, visando 
comunicar ao aluno e aos pais os resultados conseguidos (Cortesão, 2002). 
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Os três tipos de avaliação em cima desenvolvidos estão relacionados com a avaliação 
interna desenvolvida pelos docentes nas escolas, com maior ou menos importância conforme o 
modelo adotado pelo docente. 
Quanto à avaliação externa, tal como refere Domingues Fernandes (2008) esta “é da 
integral iniciativa e responsabilidade de alguma entidade exterior à escola [no caso português é o 
Ministério da Educação], e analisa-se e discute-se várias questões relacionadas com os exames 
nacionais do ensino secundário, em especial no que diz respeito aos seus possíveis efeitos no 
desenvolvimento do currículo, à sua validade e fiabilidade e às suas vantagens e desvantagens”. 
O conceito de avaliação sumativa externa será discutido de forma mais pormenorizada num 




1.2 Avaliação no currículo 
Um currículo é um “plano de ação pedagógica muito mais largo que um programa de 
ensino: compreende, em geral, não somente programas, para as diferentes matérias, mas também 
uma definição das finalidades da educação pretendida, uma especificação das actividades de 
ensino e de aprendizagem, o que implica os conteúdos do programa e, finalmente, indicações 
precisas sobre as maneiras como o ensino ou o aluno serão avaliados” (D’Hainaut, 1980). 
De acordo com Zabalza, deverá entender-se o currículo como “(…) um espaço decisional 
em que, a partir do Programa e pela programação, a comunidade escolar, a nível de escola, e o 
professor, a nível de aula, articulam os seus respetivos marcos de intervenção” (Zabalza, 1992, 
p.47). 
No que diz respeito ao currículo este surge também nos documentos normativos em vigor. 
No Decreto-Lei n.º 74/2004 “entende-se por currículo nacional o conjunto de aprendizagens a 
desenvolver pelos alunos de cada curso de nível secundário, de acordo com os objectivos 
consagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo; o currículo nacional concretiza-se em planos 
de estudo elaborados com base nas matrizes curriculares anexas ao presente diploma, do qual 
fazem parte integrante; as aprendizagens a desenvolver pelos alunos de cada curso de nível 
secundário têm como referência os programas das respectivas disciplinas, homologados por 
despacho do Ministro da Educação, bem como as orientações fixadas para as áreas não 
disciplinares; as estratégias de desenvolvimento do currículo nacional são objecto de um projecto 





No Decreto-Lei n.º 139/2012 de 5 de julho, no artigo n.º 2 “ entende -se por currículo o 
conjunto de conteúdos e objetivos que, devidamente articulados, constituem a base da 
organização do ensino e da avaliação do desempenho dos alunos, assim como outros princípios 
orientadores que venham a ser aprovados com o mesmo objetivo; o currículo concretiza- se em 
planos de estudo elaborados em consonância com as matrizes curriculares constantes dos anexos 
I a VII do presente diploma, do qual fazem parte integrante, ou outras a aprovar nos termos 
legalmente previstos; os conhecimentos e capacidades a adquirir e a desenvolver pelos alunos de 
cada nível e de cada ciclo de ensino têm como referência os programas das disciplinas e áreas 
curriculares disciplinares, bem como as metas curriculares a atingir por ano de escolaridade e 
ciclo de ensino, homologados por despacho do membro do Governo responsável pela área da 
educação; as estratégias de concretização e desenvolvimento do currículo são objeto de planos de 
atividades, integrados no respetivo projeto educativo, adaptados às características das turmas, 
através de programas próprios, a desenvolver pelos professores titulares de turma, em articulação 
com o conselho de docentes, ou pelo conselho de turma, consoante os ciclos”. 
É a partir da aplicação do Decreto-Lei de 74/2004 que se demarca o recorte temporal deste 
estudo que tem como inicio a análise dos exames nacionais de História e Geografia A a partir de 
2005. 
Segundo Alves (2004), o currículo “não pode ser concebido nem interpretado como um 
conjunto de orientações rígidas e prescritivas, como algo que, supostamente, seria concretizado 
de maneira uniforme. O currículo nacional deve contemplar os grandes objectivos para a 
aprendizagem dos alunos, o que inclui as principais competências a desenvolver e os tipos de 
experiencias educativas que devem ter nos diversos ciclos. Deve ser concebido de acordo com o 
princípio de que a sua concretização é um processo flexível que requer, nos diversos níveis, 
interpretação de cada contexto de trabalho, consideração de recursos disponíveis e tomada de 
decisões apropriadas”. 
Citando Landsheere (1979, p. 17) “nos programas escolares publicados nos últimos 
tempos, observa-se que à formulação de objetivos gerais sucedem imediatamente listas de 
matérias e temas de actividades. Por vezes, ainda se encontram algumas indicações sobre aquilo 
que devem fazer os professores. Mas quase sempre faltam dois elementos capitais: a 
demonstração de ligação entre os alvos marcados e as matérias escolhidas, e o género de 
comportamentos a conseguir dos alunos”. 
No caso português observa-se o modelo definido por Landsheere uma vez que os 
programas do Ensino Secundário estão organizados segundo uma estrutura de formulação de 
objetivos a atingir, seguidos da listagem dos temas correspondentes a cada ano letivo e de 




A disciplina de História A no programa oficial apresenta, “quanto aos conteúdos, uma 
estrutura temática, sendo organizado numa perspetiva cronológica, embora não continua” 
(Programa História A, 2001, p 9). Esta opção é defendida pela comissão responsável pela 
elaboração do programa por duas razões. Por um lado, defendem que o tipo de trabalho que se 
pretende realizar ao nível do ensino secundário (análise mais exigente de fontes, ampliação de 
algumas áreas de conteúdo consideradas fundamentais para a compreensão do mundo atual, 
problematização de relações passado-presente ou de linhas explicativas) não é coeso e viável se 
for associado a uma grande extensão de conteúdos temáticos. Por outro, tendo em consideração 
que os alunos adquiriram no ensino básico uma visão generalizada da evolução das sociedades e 
dos factos históricos que lhe estão associados, em especial os que estão associados à história de 
Portugal, é evidente para esta comissão que exista um entendimento de sequencialidade entre o 
ensino básico e o ensino secundário, que ao nível do secundário pode ser um estudo mais 
aprofundado em alguns aspetos. 
No que respeita à avaliação esta deve ser “parte integrante da linha metodológica 
selecionada, (…) e entendida como elemento regulador da aprendizagem. Assim, a planificação 
das práticas de avaliação não se reveste de um carácter autónomo; ela deve fazer parte do processo 
de gestão das aprendizagens, contribuindo para o fornecimento de informação relevante na 
perspetiva do professor e na do aluno” (Programa de História A, 2001, p 14). 
No caso da disciplina de Geografia A o programa oficial assenta na Lei de Bases do Sistema 
Educativo, nos documentos orientadores das políticas do Ministério da Educação (tal como o de 
história) e nos princípios estabelecidos na Carta Internacional da Educação Geográfica. 
Neste sentido, e segundo o programa da disciplina, “a inclusão da disciplina de Geografia 
no Curso Geral de Ciências Sociais e Humanas tem como finalidade proporcionar aos alunos uma 
formação que lhes facilite a compreensão da crescente interdependência dos problemas que 
afetam os territórios e as relações do Homem com o ambiente, permitindo-lhes participar nas 
discussões relativas à organização do espaço e desenvolver atitudes de solidariedade territorial, 
numa perspetiva de sustentabilidade” (Programa de Geografia A, 2001, p 3). 
No que respeita à avaliação, esta deve ter em conta que “sendo cada situação de 
aprendizagem única e cada individuo um ser diferente, não se pode pretender que todos 
evidenciem os mesmos comportamentos. Assim, será desejável que cada um, compreendendo o 
que é exigido, possa contribuir para a avaliação (…). Nesta perspetiva, a avaliação deverá ser 
integrada, integral, contínua e sistemática. Integrada porque faz parte do conjunto de actividades 
de ensino\aprendizagem e integral porque tem em conta, tanto a aquisição de novos conceitos, 
como de procedimentos, de atitudes, de capacidades de relação e comunicação e desenvolvimento 




O programa salvaguarda ainda que a perspetiva de avaliação a que se dá enfase não é 
“incompatível com um controlo de características sumativas- interno e externo: professor e alunos 
sabem que a escola é um colectivo e que, tendo embora cada um direito a ser avaliado na sua 
individualidade, de modo a poder progredir, todos necessitam de ser confrontados com as 
exigências sociais, necessidade de que a escola não pode alhear-se” (Programa Geografia A, 2001, 
p 21). 
O programa de Geografia A considera assim a disciplina de Geografia como uma Ciência 
Social, defendendo-se que tem a sua “originalidade pelas questões que coloca na inter-relação 
entre os fenómenos físicos e humanos no espaço em que ocorrem” Souto Gonzalez (2009) 
Podemos afirmar que o programa de geografia está organizado com o objetivo de que os alunos 
mobilizem diversos conhecimentos. 
Em Portugal no Ensino Secundário, cada disciplina tem um currículo próprio onde são 
explanados os objetivos para a aprendizagem dos alunos e as experiências educativas que devem 
ser desenvolvidos ao longo do ano escolar. Era de esperar que de acordo com os objetivos 
estabelecidos fossem estruturados instrumentos de avaliação, contudo “a direção de influência 
não se verifica apenas no sentido óbvio objetivos-natureza e estrutura dos instrumentos de 
avaliação, mas também na direção inversa: itens ou enunciados dos instrumentos de avaliação-
objetivos reais do ensino aprendizagem” (Nóvoa, 1999).  
Aqui falamos dos exames nacionais que são muitas vezes a natureza dos objetivos criados 
pelos docentes para estruturarem as suas aulas. É comum ouvir um docente afirmar que prepara 
os seus alunos para os exames nacionais utilizando os exames de anos passados como exemplo. 
Muitas das vezes os docentes utilizam muitas das questões de exame nas fichas de avaliação que 
vão realizando ao longo do ano letivo, fazendo assim uma compilação das questões que 
usualmente são visadas nas provas de exame. 
 
 
1.3 Avaliação sumativa interna e externa 
Segundo o Artigo 24. º do Decreto-Lei n. º 139/2012, de 5 de Julho, a avaliação sumativa 
“traduz-se na formulação de um juízo global sobre a aprendizagem realizada pelos alunos, tendo 
como objetivos a classificação e a certificação e inclui: 
a) “a avaliação sumativa interna, da responsabilidade dos professores e dos órgãos de gestão 
e administração dos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas; 
b) a avaliação sumativa externa, da responsabilidade dos serviços ou entidades do Ministério 




Entende-se assim por avaliação sumativa interna a avaliação que “visa medir e classificar 
os resultados de aprendizagem obtidos pelos alunos (…) exprime-se quantitativamente, pela 
atribuição de uma nota num determinado ponto da escala de classificação adotadas formalmente, 
ou por um termo que expressa uma graduação em função da determinação de níveis de rendimento 
que serviram de base para os balanços pontuais e para o final, conduzindo à hierarquização dos 
alunos” (Ferreira, 2007).  
Esta é a avaliação feita em sala de aula pelo docente, que dependendo das escolas, poderá 
ser um modelo próprio ou um modelo institucionalizado pela própria escola. Cada vez mais, a 
avaliação sumativa interna, tem-se restringido à avaliação quantitativa do conhecimento teórico 
dos alunos. O mesmo é dizer, que nos dias de hoje, a maioria da avaliação sumativa das 
aprendizagens realizadas pelos alunos se centra na realização de fichas de avaliação sumativas. 
A avaliação sumativa externa, por sua vez, é realizada através de exames nacionais, no caso 
de Portugal, e assume uma importância significativa na avaliação escolar dos alunos, uma vez 
que para efeitos de certificação o peso percentual de 30% da nota final, sendo os restantes 70% 
atribuídos à avaliação interna realizada na escola. 
Segundo Domingues Fernandes (2008), os exames nacionais assumem cinco funções 
essenciais: certificação, seleção, controlo, monotorização e motivação. 
A certificação cumpre o papel de comprovar oficialmente que um determinado aluno, ao 
fim de um período de tempo, deu prova de dominar um conjunto de aprendizagens adquiridas. A 
seleção interliga-se com a função de certificação e controla a progressão escolar dos alunos, 
nomeadamente o acesso ao ensino superior. O controlo permite que conteúdos semelhantes sejam 
lecionados em todas as escolas como previsto no currículo nacional. 
A quarta função prende-se com a monotorização que consiste na utilização dos resultados 
dos exames para pedir contas às escolas e aos professores. A monotorização é realizada pelo 
Ministério da Educação com a finalidade de recolher informação sobre o sistema educativo e 
tomar decisões. Posteriormente, e por norma, a Comunicação Social trata da publicação dos 
rankings das escolas de acordo com os seus resultados nos exames nacionais. 
Por fim, a função de motivar os alunos para ultrapassarem as suas dificuldades e cumprirem 
as suas metas. A verdade é que a função motivadora dos exames nacionais tem vindo a provocar 
efeitos contrários aos esperados, levando os alunos à desmotivação por considerarem a realização 







No caso particular da disciplina de História A, nos últimos cinco anos os resultados que os 
alunos obtiveram no exame nacional foram relativamente baixos, uma vez que em 200 pontos os 
alunos em média têm conseguido obter metade da ponderação, tal como demonstra o quadro I. 
 
 
Quadro 1- Média dos exames nacionais de História A.  
Fonte: ME/JNE, Estatística (http://www.dge.mec.pt/estatisticas) 
 
No caso da disciplina de Geografia A, nos últimos anos os resultados obtidos pelos alunos 
em média são também bastante baixos, contudo conseguem atingir na maioria dos anos aprovação 
no exame (Quadro 2). 
 
 
Quadro 2- Média dos exames nacionais de Geografia A.  
Fonte: ME/JNE, Estatística (http://www.dge.mec.pt/estatisticas) 
 
Através da análise realizada aos dois quadros percebemos que existem mais alunos a 
realizar a prova de exame de Geografia A (23 099 em 2016) do que a prova de História A (18 241 
em 2016) e os resultados em Geografia (106 em 2016) são melhores relativamente aos de História 
(90 em 2016). Embora as duas disciplinas apresentem médias de exame relativamente baixas, a 
rondar os 100 pontos em 200, a disciplina de Geografia A tem uma melhor classificação, uma vez 
que apenas no ano de 2013 é que regista uma pontuação média abaixo dos 100 pontos. 
  
Ano Nº de provas Média Nº de provas Média Provas Média
2011 10 608 105 2 854 84 13 462 101
2012 10 644 118 4 869 92 15 513 110
2013 11 531 106 4 270 80 15 801 99
2014 11 713 99 3 885 72 15 598 92
2015 12 497 107 4 080 82 16 577 101
2016 14 295 95 3 946 72 18 241 90
TotalInternos Autopropostos
Ano Nº de provas Média Nº de provas Média Provas Média
2011 10 613 105 2 848 84 17 111 110
2012 19 842 105 4 038 92 19 271 103
2013 15 882 98 4 784 82 19 885 94
2014 15 957 109 4 733 95 20 690 102
2015 17 190 112 4 717 96 21 907 104




Capitulo II - Enquadramento empírico-metodológico 
 
 
“(…) a ciência é um produto do pensamento humano destinado a criar meios que 
permitam atingir objetivos finais, explicativos de experiências passadas e da existência 
presente e preditivos para o futuro”  
(Ferreira & Simões, 1986, p. 8).  
 
 
2.1 Corpus documental.  
Com o fim de responder às questões que colocamos no capítulo I recorremos à análise dos 
exames nacionais de História e Geografia A numa linha cronológica de 11 anos, isto é, de 2005 a 
2015, de forma a permitir retirar conclusões significativas relativamente à evolução das provas 
realizadas. 
Os exames nacionais são realizados por entidades externas à escola. No caso português são 
sete as entidades que interferem na preparação e realização dos exames nacionais. A saber o IAVE 
(Instituto de Avaliação Educativa) que tem a seu cargo a elaboração e supervisão da correção das 
provas; a DGE (Direcção-Geral de Educação) que é responsável pela administração e 
coordenação do processo de recolha, tratamento e difusão de informação das provas; o JNE (Júri 
Nacional de Exames) que elabora o regulamento e controla os mecanismos operacionais para o 
fazer observar; as DGEstE (Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares) que agem em 
cooperação com as entidades centrais em questões de natureza logística e administrativa; a IGE 
(Inspeção-Geral de Educação) que junto das escolas assegura a realização dos exames em 
conformidade com os regulamentos e a igualdade de condições para todos os alunos; o EME 
(Editorial do Ministério da Educação) que imprime e distribui os exames por todas as escolas do 
país; e por fim as forças de segurança GNR (Guarda Nacional Republicana) e PSP (Polícia de 
Segurança Pública) que colaboram com a EME para garantir a correta distribuição das provas 
(Fernandes, 2008). 
Tendo como base esta informação, realizou-se a recolha de todos os exames das disciplinas 
de História A e Geografia A da 1ª fase, assim como os respetivos critérios de correção 
disponibilizados através do site do IAVE. 
Depois da recolha de todos os exames e critérios de correção, foram selecionados os que 
demonstraram maior significado para o objetivo deste trabalho, ou seja, na perspetiva de 
resultados. Os critérios que levaram à escolha, por amostragem, dos exames de História e 
Geografia A prendem-se com a seleção dos exames que demonstraram mais alterações face ao 
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exame anterior, sendo que o inicio estava já estabelecido no exame de 2005, conforme a 
explicação dada no capitulo I ponto 1.2- Avaliação no currículo. No caso particular da disciplina 
de História A foram selecionados seis exames para análise. Por outro lado, na disciplina de 
Geografia A foram selecionados apenas quatro exames nacionais, por ter sido para nós evidente 
que existiu uma certa homogeneidade nos exames nacionais de 2005 a 2010.  Daí que os exames 
selecionados sejam em menor número. 
Assim a análise realizada neste capitulo pretende: 
a) evidenciar as principais diferenças ao nível da estrutura da prova, que em traços gerais 
carateriza-se pela alteração de normas, de tipologia de questões e pelo número de 
questões. 
b) analisar os exames nacionais ao nível do tema que as questões abordam. Neste ponto 
pretende-se analisar quais os principais temas abordados e a que ponto do programa 
oficial da disciplina corresponde. 
c) realizar uma análise ao nível cognitivo de cada questão dos exames nacionais segundo 
a taxonomia para o domínio cognitivo de Benjamin Bloom anteriormente mencionada. 
Este último ponto tem por objetivos analisar a evolução do nível cognitivo das questões 
ao longo dos tempos, comparar o nível cognitivo pedido no enunciado da prova com o 
nível cognitivo exigido nos critérios de correção e interligar o nível cognitivo pedido 
com a ponderação (o valor) que lhe é atribuído. 
 
 
2.2 Base de dados. 
Para analisarmos os dados recolhidos relativos às duas disciplinas, História e Geografia, 
elaboramos uma base de dados de acordo com os objetivos do trabalho e que podemos pode 
observar na figura 1. Os dois primeiros critérios do quadro dizem respeito ao grupo e respetivos 
itens das provas de exame. O terceiro designa o tema a que a questão está associada, seguido da 
sua localização no programa oficial da disciplina, que vai codificado na quarta coluna da tabela. 
Os critérios identificados na quinta, sexta e sétima colunas da base de dados dizem respeito 
à atribuição do nível cognitivo de cada pergunta, sendo que a quinta coluna diz respeito à análise 
da complexidade cognitiva das questões do enunciado, a sexta à analise da complexidade 
cognitiva exigida nos critérios de correção fornecidos aos docentes que avaliam as provas e a 
sétima à diferença, caso exista, entre a quinta e a sexta. A última coluna da tabela diz respeito à 




Para preencher estas colunas foram utilizadas codificações de categorias segundo a 
taxonomia de B. Bloom onde os seguintes números correspondem a diferentes níveis de 
desenvolvimento cognitivo, assim: 
1 corresponde ao conhecimento 
2  corresponde à compreensão 
3 corresponde à aplicação. 
4 corresponde à análise 
5 corresponde à avaliação 
6 corresponde à criação 
 
2.3 Taxonomia de Bloom 
 Taxonomia é segundo o dicionário Priberam uma teoria ou nomenclatura que realiza 
descrições e/ou classificações científicas. Ora a taxonomia de Bloom surge de um pedido da 
“Associação Norte Americana de Psicologia (American Psycological Association), baseada no 
princípio e na importância de se utilizar o conceito de classificação como forma de se estruturar 
e organizar um processo, solicitou a alguns de seus membros, em 1948, que montassem uma 
“força tarefa” para discutir, definir e criar uma taxonomia dos objetivos de processos educacionais 
(Krathwohl & Anderson, 2001). 
A taxonomia desenvolvida por Bloom e a sua equipa tem por natureza a possibilidade 
oferecer inúmeras vantagens à área da educação. Uma dessas vantagens prende-se com a 
estruturação de uma base que permita o desenvolvimento de instrumentos de avaliação e facilite 
ao docente o uso de estratégias diferenciadas para os alunos com níveis de desempenho e 
aquisição de conhecimento diferentes. Esta base permite assim não só avaliar como estimula os 
alunos a alcançarem novas metas.  
Outra das vantagens da taxonomia reside no papel que o docente poderá ter na estimulação 
da aprendizagem dos seus alunos. Por exemplo quando um aluno domina habilidades mais 
simples, o docente pode incentivar o aluno a atingir níveis de conhecimento mais complexos 
através de um processo transparente para o aluno e para o docente (Lomena,2006). 
Geralmente os instrumentos de planificação dizem respeito aos planos, à estrutura 
e à organização do processo de ensino aprendizagem. A taxonomia de Bloom tem por 
finalidade auxiliar a identificação e a declaração dos objetivos ligados ao 
desenvolvimento cognitivo. A criação de objetivos educacionais tem como fim último a 




A taxonomia de Bloom divide-se em três domínios: o domínio cognitivo, o domínio 
afetivo e o domínio procedimental. Embora todos os três domínios tenham sido 
amplamente discutidos e divulgados, o domínio cognitivo é o mais conhecido e utilizado. 
Posto isto, e tal como referem Viviane e Gilbert de Landsheere (1983), na obra 
“Definir os objetivos da educação”, a taxonomia de B.S.Bloom define os objetivos 
segundo três níveis: “começam por propor uma definição, descrição verbal da categoria 
comportamental considerada. De seguida, elaboram uma lista de objetivos pedagógicos 
referentes a essa categoria. Por último, propõem exemplos comportamentais concretos, 
que consistem em tarefas a desempenhar, em questões de exames ou em itens de testes”. 
A taxonomia para o domínio cognitivo de Benjamin Bloom (1956) revista em 2001 
(Krathwohl & Anderson) apresenta seis níveis de pensamento que se dividem em 
conhecimento, compreensão, aplicação, análise, avaliação e criatividade. Esta é uma 
divisão por patamares tal como vai representada a seguir (Figura 2 e Quadro 3).  
 
Figura 1 – Taxonomia do domínio cognitive de B. Bloom revista em 2001 por Krathwohl e 
Anderson 







1.Conhecimento Recordar factos e 
conceitos básicos. 
Ex: reconhecer as datas dos 
eventos mais importantes da 




2.Compreensão Explicar ideias ou 
conceitos. 
Ex: classificar os casos 





3.Aplicação Utilizar a 
informação em 
novas situações. 
Ex: determinar em que 








Ex: determinar o ponto de vista 
do autor de um ensaio em 





5.Avaliação Justificar uma 
decisão ou 
posição. 
Ex: julgar qual dos dois 
métodos é a melhor maneira de 





6.Criação Produzir trabalhos 
novos ou originais. 
Ex:  
construir habitats para 




Quadro 3- Níveis de desenvolvimento cognitivo. 
(Fonte: Anderson & Krathwohl. 2001) 
 
Estas representações da taxonomia de B. Bloom tem um grafismo apropriado uma vez que 
passa a ideia de que existem círculos maiores e mais pequenos, e que os mais pequenos estão 
dentro dos maiores. Ora o grafismo reflete assim um dos pilares desta taxonomia, o principio de 
que para atingir níveis cognitivos superiores é necessário ter desenvolvido os níveis de 
pensamento cognitivo inferior. A título de exemplo, um individuo não pode desenvolver um 
pensamento ao nível da criatividade sem que tenha desenvolvido o nível cognitivo do 





2.4 O exame nacional de História A 
Como já dissemos anteriormente para fazermos a análise dos exames nacionais de história 
A foram selecionados quatro grupos temporais: 2005 a 2007, 2008 a 2009, 2010 a 2012 e 2013 a 
2015. Estes grupos temporais foram selecionados de acordo com os critérios (estrutura, 
organização e conteúdo) por nós aplicados. 
 
 
2.4.1 Análise da estrutura do exame. 
Através da divisão realizada foi possível proceder a uma análise da estrutura da prova que 
foi sofrendo alterações ao longo do tempo. Em traços gerais, no período compreendido entre 2005 
e 2006, os exames nacionais de História A permitiam a escolha da questão à qual se pretendia 
responder de entre as possibilidades apresentadas, ou seja, em cada grupo existiam quatro 
questões das quais o aluno teria de escolher duas. Tal facto poderá ser indicador de uma maior 
flexibilidade de escolha por parte dos avaliados, uma vez que poderiam optar pelas temáticas com 
as quais se sentiriam mais à vontade para explorar. Nestes dois anos a estrutura do exame nacional 
dividia-o em dois grupos sendo o primeiro grupo de três questões e o segundo de duas questões 
no caso de 2005. No caso do ano de 2006 o primeiro grupo é composto por cinco questões 
subordinadas ao tema - Mudanças e Permanências em Portugal entre os anos 40 e o inicio dos 
anos 70 do século XX (estes títulos por grupo de questões surgem pela primeira vez no exame de 
2006 e mantêm-se até aos dias de hoje), e o segundo grupo composto por três questões sob o 
título- Problemas Transnacionais do Mundo Contemporâneo (cf. Anexo 1).   
No ano de 2007 a estrutura do exame muda e todas as questões passam a ser de resposta 
obrigatória, facto que se estende até aos dias de hoje, mas mantêm-se os dois grupos de questões. 
Relativamente aos critérios de correção este é um ano em que se verificam também mudanças 
significativas e duradouras. Surgem pela primeira vez os níveis de desempenho que segundo o 
Ministério da Educação tem o dever de atribuir a todas as “resposta (s) do examinado um nível 
de desempenho, respeitante quer às competências próprias da disciplina de história- enunciadas 
no Programa (…) - quer às competências de comunicação escrita em língua portuguesa” (Critérios 
de correção do exame nacional de história A, 2007. cf. Anexo 3 e 4).  
Os níveis de desenvolvimento surgem estruturados para todas as questões do exame e cada 
nível corresponde um conjunto de descritores. Os níveis designados como intercalares, sem 
descritores expressos, dizem respeito a aspetos parcelares dos níveis imediatamente anterior e 
posterior. 
Os valores correspondentes a cada nível encontram-se fixados e as classificações a atribuir 
a cada item são obrigatoriamente expressas num número inteiro de pontos. Na figura 3 podemos 




Figura 2- Exemplo da questão 1 do grupo I do exame de História A de 2007. 
No ano de 2013 a estrutura do exame segue as mesmas diretrizes que as dos anos anteriores, 
à exceção do surgimento de uma nova informação direcionada aos alunos com daltonismo. Esta 
nova informação mantém-se até aos dias de hoje com a implementação do sistema de codificação 
de cores que permite a integração dos alunos com perturbações na visão, facilitando a realização 
dos exames para os mesmos. Neste ano a estrutura geral do exame muda com o aumento do 
número de grupos para três, mas o número de questões não se altera mantendo-se as sete questões 
(cf. Anexo 9).  
Contudo, é no ano de 2014 que surgem as mais significativas mudanças na estrutura do 
exame nacional de História A com: o aparecimento dos itens de seleção e, consequentemente, 
com as versões da prova de exame. Os itens de seleção, que podem ser de escolha múltipla, 
associação ou ordenação, eram já nesta altura usuais em exames de outras disciplinas, veja-se o 
caso do exame de Geografia A. Contudo a sua introdução na disciplina de História A foi em 2014. 
Neste ano o número de grupos aumenta mais uma vez sendo agora composto por quatro grupos e 






Mediante o exposto é possível afirmar que, nos onze anos analisados, os exames de História 
A têm vindo a tomar a direção de uma formatação para que a sua estrutura de base seguisse o 
modelo atualmente em vigor, que corresponde à presença de grupos com questões de escolha 
múltipla e grupos de questões de resposta extensa. Esta estrutura de exame divide o exame em 
duas partes em função da tipologia de questões apresentadas. A existência de uma primeira parte 
de escolha múltipla leva à necessidade de versões que advinha-se ser uma medida de proteção 
contra potenciais tentativas de fraude. A segunda parte do exame, associada às questões de 
resposta extensa, são exatamente iguais nas duas versões do exame de forma a ser o mais justo 




2.4.2 O programa de História A versus os temas do exame. 
Um ponto que nos pareceu também importante de analisar diz respeito à temática abordada 
ao longo dos anos no exame de história A. Para tal foram analisadas todas as questões dos exames 
nacionais selecionados e posteriormente localizadas no programa curricular da disciplina de 
história A para o ensino secundário.  
O programa de História A disponibilizado pelo ministério da educação encontra-se dividido 
por módulos que correspondem a temas. Este programa curricular abrange os três anos do ensino 
secundário (10º, 11º e 12 anos) e apresenta três temas/módulos para cada ano. Os módulos 
selecionados visam, segundo o programa oficial de História A, “a exequibilidade do programa 
(…) num âmbito cronológico que se estendem da antiguidade clássica ao mundo contemporâneo, 
centrando-se em momentos significativas da realidade histórica ou determinantes de mutações” 
(Programa história A, 2004). 
Tendo em conta o que foi referido e em traços gerais as questões foram agrupadas de acordo 
com o tema e associadas assim a um módulo específico da disciplina, como se poderá ver no 
quadro de análise número 4. 
 Assim, através da análise realizada foi possível perceber que no exame de 2005 os temas 
centram-se sobretudo nos séculos XIX e XX, correspondentes aos módulos 6, 7 e 8 do programa 
nacional de história A em vigor no ensino secundário (cf. Anexo 1). 
Nos anos de 2007 e 2008, por sua vez, os temas abordados enquadram-se apenas no século 
XX. No caso do exame de 2007 as questões abordam os módulos 8 e 9 sendo o módulo 9 com 
maior significado. No exame de 2008 as questões abordam os módulos 7, 8 e 9, mantendo-se o 
módulo 9 com maior percentagem de questões (cf. Anexo 3 e 5). 
No exame de 2010 as questões abordam sobretudo os módulos 7 e 8 correspondentes ao 
século XX (cf. Anexo 7). 
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No exame de 2013, por sua vez, as questões centram-se nos temas abordados no 12ºano 
com os módulos 7, 8 e 9 que dizem respeito ao século XX e inícios do século XXI (cf. Anexo 9). 
Por fim, o exame de 2014 é o que tem uma baliza cronológica mais alargada que se estende 
do século XVII ao século XX onde as questões abordam temáticas do 11º e 12º anos referentes 
aos módulos 4, 5, 7 e 8. Este exame é composto por quatro grupos sendo que cada grupo 
corresponde a um módulo ou tema. Assim, o grupo I corresponde ao módulo 4, o grupo II ao 
módulo 5, o grupo III ao módulo 7 e o grupo IV ao módulo 8. O ano de 2014 vem assim romper 
com o modelo de exame em vigor até então, uma vez que o exame de 2014 passa a integrar 
questões relativas a todo o programa de História A e não apenas aos módulos temáticos do 12º 
ano, como até então se verificou (cf. Anexo 11). 
No fim de contas, os temas mais utilizados centram-se nos módulos 7 e 8 do 12º ano, sendo 
que único ano em que foram introduzidas questões referentes ao 11º ano em 2014. O 10º ano se 
refere aos módulos 0, 1, 2 e 3 nunca foram introduzidas no exame nacional, conforme é percetível 
na distribuição das questões por módulos temáticos do programa curricular de História A (Figura 
3). 
 
Figura 3- Principais temas das questões dos exames de História A de 2005 a 2014. 
 
 
2.4.3 Análise do desempenho cognitivo requerido pelos exames. 
Relativamente ao nível cognitivo das questões, orientamos a análise dos exames nacionais 
de história A segundo duas perspetivas: a perspetiva do aluno, através da atribuição de um nível 
cognitivo que tem por base apenas o enunciado do exame; e uma outra perspetiva tendo por base 









Módulo 1 Módulo 2 Módulo 3 Módulo 4 Módulo 5 Módulo 6 Módulo 7 Módulo 8 Módulo 9
Questões por tipologia de tema
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Esta divisão é visível no quadro quatro em baixo representado e pretende evidenciar se 
existem ou não diferenças ao nível cognitivo de quem é avaliado e de quem avalia. Assim 
começaremos por realizar uma análise de acordo com a perspetiva do aluno e depois 
assinalaremos (a sua relação com) a perspetiva do avaliador. 
Começando pelos resultados do exame de 2005 (Quadro 3), as questões colocam-se nos 
níveis cognitivos 1, 2, 3 e 4 que correspondem ao conhecimento, à compreensão, à aplicação e à 
análise, respetivamente, de forma equivalente (cada nível cognitivo corresponde a duas questões). 
A única anotação a reter prende-se com o facto de existir neste exame a opção de escolha por 
parte do aluno de no grupo I escolher três questões das quatro existentes e no grupo II escolher 
duas questões das quatro existentes. Ora como é possível analisar no quadro 1, no grupo I existem 
duas questões de nível 1, uma de nível 2 e uma de nível 3 e no grupo II existe uma questão de 
nível 2, uma de nível 3 e duas de nível 4. Percentualmente cada um dos níveis taxonómicos têm 
25% das questões do exame (cf. Anexo 1). 
 
 
A este propósito um aluno que escolha as questões de níveis superiores poderá realizar um 
exame diferente de um aluno que escolha questões de nível cognitivo inferior, embora diga 
respeito ao mesmo exame. 
Comparando o nível cognitivo com a ponderação atribuída a cada questão podemos 
perceber que existem as duas questões atribuídas ao nível cognitivo da compreensão com 
ponderação muito diferente. Enquanto que a questão número 1 do grupo I tem uma ponderação 
de 28 pontos a questão número 2 do grupo II tem uma ponderação de 58 pontos, embora estejam 
as duas no mesmo nível cognitivo. O mesmo acontece com as questões número 4 do grupo I e II. 
Quadro 4-Exame nacional de história, 2005. 
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 Avançando para o exame de 2007 Quadro 4), as questões exigem essencialmente os níveis 
de desenvolvimento cognitivo 1, 2, 3 e 5 correspondentes ao conhecimento, à compreensão, à 
aplicação e à avaliação, respetivamente. Assim, o nível cognitivo do conhecimento corresponde 
a duas questões, o nível cognitivo da compreensão corresponde a três questões e o nível cognitivo 
da aplicação e da avaliação correspondem a uma questão cada um (cf. Anexo 3).  
 
Numa análise geral do exame percebemos que o nível cognitivo com maior percentagem é 
o da compreensão com 43% das questões do teste, seguido do conhecimento com 29% das 
questões do teste e por fim o nível da aplicação e da avaliação com uma percentagem de 14% 
cada. 
Relacionando o nível cognitivo exigido pelas perguntas com a ponderação atribuída a cada 
uma das questões existem alguns desfasamentos. Começando pelo nível cognitivo mais baixo, o 
conhecimento, as duas questões atribuídas a este patamar têm uma ponderação que difere em 5 
pontos, uma vez que à primeira questão do grupo II é-lhe atribuído 20 pontos e à terceira questão 
do mesmo grupo é-lhe atribuído 25 pontos. A mesma diferença de ponderação é observável nas 
questões atribuídas ao nível cognitivo da compreensão uma vez que a questão número um do 
grupo I tem o valor de 20 pontos, a questão número dois do grupo II tem o valor de 25 pontos e a 
questão número quatro do grupo II tem o valor de 30 pontos.  
É, portanto, um facto que existem ponderações diferentes para questões de igual nível 
cognitivo, contudo o exemplo mais preocupante prende-se nas questões dois e três do grupo I. 
Enquanto que a questão número dois se encontra no nível cognitivo da avaliação (5) e tem uma 
ponderação de 20 pontos, a questão três de nível cógnito da aplicação (3) tem uma ponderação de 
60 pontos, ou seja, o triplo da ponderação que a questão que exige um maior domínio cognitivo.   
Quadro 5- Exame nacional de história A, 2007. 
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Na análise realizada ao exame nacional de 2008 (Quadro 5), os níveis cognitivos a que cada 
questão foi atribuída centram-se sobretudo no nível 2, 4 e 5, ou seja, na compreensão, na análise 
e na avaliação. O nível cognitivo da compreensão é dominante uma vez que cinco das sete 
questões que compõe o exame são deste nível, ou seja, 71% das questões são do nível cognitivo 
da compreensão. A partir desta afirmação e tendo por base a tabela em baixo representado as 
ponderações atribuídas são díspares (cf. Anexo 5).  
 
 
Se analisarmos a tabela percebemos que as questões em que foram atribuídas o nível 
cognitivo da compreensão tem diferentes ponderações que oscilam entre os 20 pontos e os 30 
pontos.  
Por outro lado, as questões em que foram atribuídos os níveis cognitivos de análise e 
avaliação parecem ter uma ponderação progressiva e mais acertada, uma vez que o nível mais 
baixo (análise) tem uma ponderação de 20 pontos e o nível mais alto (avaliação) tem uma 
ponderação de 50 pontos. Contudo quando analisamos o todo percebemos que o nível cognitivo 
mais exigente da análise tem uma ponderação igual a duas das questões de nível cognitivo mais 
baixo, o da compreensão. Veja-se o exemplo da questão número um do grupo I e a questão número 
dois do grupo II.  
No exame de 2010 as questões são atribuídas a níveis cognitivos diferentes, oscilando entre 
o nível cognitivo 1, 2, 4 e 5, ou seja, entre o conhecimento, a compreensão, a análise e a avaliação.  
A primeira questão do grupo dois é a única que exige o nível cognitivo do conhecimento e tem 
uma ponderação de 20 pontos, o equivalente a 14% das questões do exame (cf. Anexo 7).   
 
Quadro 6- Exame nacional de história A, 2008. 
Quadro 7- Exame nacional de história A, 2010. 
Grupo Item Tema Código Enunciado CritériosDiferencialPonderação
1 Estaline\Política M7 D2 SD2.2 2 2 0 20
2 Estaline\Planificação da economia\Coletivização dos campos M7 D2 SD2.2 2 3 1 30
3 Expansionismo soviético? M8 2 2 0 30
4 Expansionismo soviético M8 D1 SD 1.2 5 4 -1 50
1 Portugal\ CEE M9 D3 4 2 -2 20
2 Portugal\ CEE M9 D3 2 2 0 20





As questões um e dois do grupo I, bem como a questão três do grupo II são atribuídas ao 
nível cognitivo da compreensão (43%) e tem, as duas primeiras uma ponderação de 20 pontos e 
a do segundo grupo 30 pontos. A questão número três do grupo I foi atribuída ao nível cognitivo 
da análise (14%) e tem uma ponderação de 30 pontos. Podemos desde já afirmar que existe uma 
diferença substancial do nível da questão três do grupo I para a questão três do grupo II, contudo 
as duas têm a mesma ponderação. Finalmente, existem duas questões a que lhes foram atribuídas 
o nível cognitivo de avaliação (29%) e têm ponderações muito diferentes. Enquanto a questão 
dois do grupo II tem uma ponderação de 30 pontos, a questão quatro do mesmo grupo tem uma 
ponderação de 50 pontos. 
Se analisarmos o quadro em cima representado percebemos que existe uma correlação entre 
a ponderação e a progressão do exame uma vez que é observável que as primeiras três questões 
que correspondem ao grupo I têm uma gradação de valor ascendente e o mesmo se verifica nas 
quatro questões do grupo II. 
Para finalizar analisar-se-á o exame de 2014 que pela sua extensão relativamente aos 
anteriores despoleta alguma curiosidade (Quadro 7). Como já foi mencionado o número de 
questões aumenta de sete para doze questões no exame de 2014, pelo que o total dos 200 pontos 
são divididos por mais questões (cf. Anexo 11).  
 
 
No que diz respeito ao nível cognitivo em que cada questão foi associada temos a maior 
variedade com questões no nível cognitivo 1, 2, 3, 4 e 5, ou seja, conhecimento, compreensão, 
aplicação, análise e avaliação. Uma das questões atribuídas ao nível cognitivo do conhecimento 
é a questão um do grupo II uma vez que a única ação que o aluno tem de fazer é relembrar\recordar 
um acontecimento, no caso específico tem de relembrar o bloqueio continental que esteve na 
origem das invasões francesas. A esta questão foi atribuída a ponderação de 5 pontos e aparece 
isolada no exame, uma vez que o aluno não precisa dos documentos disponibilizados para 
Quadro 8- Exame nacional de história A, 2014. 
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responder. O domínio cognitivo do conhecimento tem uma percentagem de questões de 17% no 
total do exame. 
 O nível cognitivo da compreensão é o que tem maior peso no exame de 2014 (50% das 
questões) uma vez que cinco das questões do exame são atribuídas a este nível, como é observável 
no gráfico em baixo representado. As ponderações que são atribuídas a estas questões por outro 
lado demonstram uma disparidade de valor. Enquanto que as quatro questões do grupo I têm uma 
ponderação de 5 pontos cada uma, a questão dois do grupo II tem no mesmo nível cognitivo um 
valor de 20 pontos. Ou seja, a questão do grupo II tem uma ponderação igual à soma das 
ponderações das quatro questões do grupo I. 
A mesma duplicação da ponderação atribuída a questões do mesmo nível cognitivo é 
evidente nas questões que que exigem ao aluno um pensamento de nível cognitivo de aplicação, 
uma vez que a questão três do grupo II tem o valor de 5 pontos e a questão três do grupo III tem 
o valor de 10 pontos, o equivalente a 8% das questões do exame. 
  As questões de nível cognitivo de análise (8% das questões) demonstram uma maior 
coerência de ponderação uma vez que ambas têm valor de 30 pontos, caso que não se observa nas 
questões dois do grupo III e dois do grupo IV. Estas questões que tem uma atribuição de avaliação 
têm uma diferença de 20 pontos dado que a primeira tem o valor de 30 pontos e a segunda o valor 
de 50 pontos. 
Contudo podemos afirmar que tendo em conta os exames analisados este é o exame que 
exige aos alunos um maior domínio cognitivo visto que abrange cinco níveis de desenvolvimento. 
Este é também o exame que demostra um maior caráter de dificuldade em forma progressiva uma 
vez que as ponderações acompanham, salvo uma exceção, a exigência ao nível cognitivo. 
Mediante o exposto, importa agora referir as diferenças assinaladas ao nível da atribuição 
diferenciada do nível cognitivo segundo a perspetiva do avaliado e do avaliador. Partindo daí, o 
exame de 2005 tem uma questão de dificuldade de valor cognitivo de análise, segundo a 
perspetiva do aluno, e que quando analisamos os critérios de correção percebemos que o que será 
avaliado exige apenas o nível de compreensão (cf. Anexo 1 e 2). 
Não obstante, no exame de 2007 é observável segundo a tabela de análise em anexo o efeito 
contrário. Nas questões três do grupo I e na questão um do grupo II o nível cognitivo exigido 
segundo os critérios de correção são do nível cognitivo superior ao do nível cognitivo exigido 
pelo enunciado da prova. Na primeira questão, e segundo a perspetiva do aluno, este tem de 
realizar uma ação de aplicação do conhecimento, contudo o avaliador irá avaliar a capacidade de 






No ano de 2008 e 2010 o fenómeno observado é oposto uma vez que os níveis cognitivos 
exigidos pelos critérios de correção são de nível inferior ao exigido no enunciado da prova. A 
título de exemplo, as duas primeiras questões do exame de 2010, segundo a perspetivado aluno, 
são de nível cognitivo da compreensão uma vez que o aluno tem de “identificar três aspectos 
políticos que, segundo o autor, caracterizam a instabilidade da Primeira Republica na década de 
1920” e “enunciar quatro dos factores de ordem económico-social que, segundo o autor, 
fragilizavam o regime republicano” (Exame nacional de História A, 2010). Contudo, o exigido 
pelo avaliador é de nível cognitivo inferior e o pedido ao aluno limita-se a relembrar o 
conhecimento, logo esta é uma questão que exige apenas o primeiro nível da taxonomia de Bloom 
(cf. Anexo 5, 6, 7 e 8). 
Nos exames de 2013 e 2014 não existem, salvo uma exceção (cf. o quadro 7 e 8), diferenças 
ao nível da atribuição cognitiva segundo a taxonomia de Bloom, pelo que podemos afirmar que 
tem maioritariamente existido uma correlação adequada entre o desempenho cognitivo que é 
pedido ao aluno (enunciado) e o que é avaliado (critérios de correção) pelos professores corretores 
das provas (cf. Anexo 9, 10, 11 e 12). 
 
 
2.5 O exame nacional de Geografia A 
No que diz respeito à disciplina de Geografia A, os exames selecionados por nós 
encontram-se dentro da mesma linha cronológica (2005-2015) que os exames de história A.  
Contudo os exames que foram alvo de uma análise mais fina restringem-se aos exames de 2005, 
2010, 2012 e 2014. Esta seleção deve-se ao facto de no período compreendido entre 2005 e 2010 
não existirem diferenças significativas ao nível da estrutura, do tema ou do nível cognitivo exigido 
pelos exames nacionais.  
 
 
2.5.1 Análise da estrutura do exame. 
Relativamente à estrutura do exame nacional de Geografia A podemos dividir os exames 
analisados em dois grupos distintos. O primeiro grupo de 2005 a 2009 e o segundo grupo de 2010 
a 2015. 
O primeiro grupo de exames (2005-2009) tem uma estrutura de exame composta por quatro 
grupos com quatro questões cada um. Os grupos começam, por norma, com uma imagem, um 
gráfico ou um texto, aos quais se seguem as questões. Todas as questões são de resposta 
obrigatória e têm sempre uma ponderação de 10 pontos nas duas primeiras questões do grupo e 
15 pontos nas duas últimas questões do mesmo grupo. Relativamente à tipologia de questões 
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utilizada para o exame nacional de 2005 a 2009 a linha metodológica insere-se unicamente nas 
questões de resposta restrita ou extensa. 
O segundo grupo de exames (2010-2015) caracteriza-se essencialmente pelo aumento do 
número de grupos para seis e pelo surgimento de questões de escolha múltipla. 
Assim os primeiros quatro grupos são destinados às questões de escolha múltipla com a 
ponderação de 5 pontos cada uma, num total de 20 perguntas (cada grupo é composto por cinco 
questões de escolha múltipla). 
Os grupos cinco e seis são compostos por questões de resposta restrita ou extensa com a 
ponderação de 10 pontos nas três primeiras questões de cada grupo e de 20 pontos na última 
questão. Cada grupo é assim composto por quatro questões.  
Analisando a tipologia de questão e utilizando como exemplo o exame de 2010 percebemos 
que num total de 28 questões, o exame nacional de 2010 e composto por 71% de questões de 
escolha múltipla, seguido de 22% de questões de resposta restrita o equivalente a seis questões 
no exame, e por fim de 7% de questões de resposta extensa correspondentes a duas questões no 
exame. 
No ano de 2014 são introduzidas algumas alterações no exame onde o número de grupos 
mantém-se, mas alteram-se o número de questões de cada grupo. Ou seja, os quatro primeiros 
grupos passam a ser compostos por seis questões de 5 pontos cada, que perfaz um total de 24 
questões (120 pontos em 200), e o grupo dois passa a ser composto por três questões onde as duas 
primeiras têm uma ponderação de 10 pontos e a ultima de 20 pontos (cada grupo equivale a 40 
pontos em 200).  O exame passa assim a ser maior que nos anos transatos e com uma maior 
percentagem de questões de escolha múltipla onde se verifica que os grupos passam de cinco 
questões de escolha múltipla para seis (cf. Anexo 19). 
No que concerne à tipologia de questões utilizada no exame nacional de 2014 conseguimos 
apurar que num total de 30 questões 80% são de escolha múltipla, 13% são de resposta restrita 
correspondente a quatro questões e apenas 7% são de resposta extensa o equivalente a duas 
questões, que no caso dizem respeito às duas ultimas questões dos dois últimos grupos. 
 
 
2.5.2 O programa de Geografia A versus os temas do exame. 
À luz do trabalho desenvolvido na disciplina de história o processo de análise do tema de 
cada questão foi aplicado à disciplina de geografia, tendo por base o programa oficial de 
Geografia A homologado em 2001 e disponibilizado pelo ministério da educação. 
O referido programa organiza-se também por módulos temáticos divididos pelos dois anos 
de ensino secundário em que a disciplina é opcional. Assim o módulo inicial posiciona Portugal 
na Europa e no Mundo procurando revisitar conteúdos geográficos do Ensino Básico e 
simultaneamente prepara os alunos para os temas seguintes ao nível do território português. Este 
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módulo divide-se por diferentes temas, o tema I e o tema II devem de ser explorados no 10º ano 
e os temas IV, IV e V aprofundados no 11º ano de escolaridade. 
 
  
Quando analisamos os exames, ao analisarmos os exames e respetivos temas neles 
abordados, podemos verificar que nos exames de geografia A existe uma preocupação clara em 
que as perguntas do mesmo grupo estivessem dentro do mesmo eixo temático.  
Realizando uma análise geral à figura em cima representada percebemos que os módulos 
que mais vezes são mobilizados para a realização de questões se debruçam sobretudo no tema II 
– Os recursos naturais de que a população dispões: usos, limites e potencialidades (10º ano) – e o 
tema III – Os espaços organizados pela população (11º ano). 
Particularizando a análise concluímos que no exame de 2005 os quatro primeiros temas são 
equacionados para os quatro grupos de questões que compõe o exame, sendo o primeiro tema 
designado – A população, utilizadora de recursos e organizadora de espaços (10º ano) – os temas 
dois e três já denominados em cima e o tema quatro sujeito ao tema – A população, como se 
movimenta e como comunica (11º ano) (cf. Anexo 13). 
Cada grupo de questões diz respeito a um módulo organizados pela ordem do programa da 
disciplina, ou seja, o grupo um está associado ao módulo um, o grupo dois ao módulo dois, o 
grupo três ao módulo três e o grupo quatro ao módulo quatro. 
No ano de 2010 com o aumento do número de grupos os mesmos quatro módulos 
supramencionados foram repartidos pelo exame. Embora se mantenha a estrutura de cada grupo 
estar sob a tutela de um grande tema, estes não seguem a ordem do programa. É, também, de notar 
que o módulo dois e três se repetem em mais que um grupo (cf. Anexo 15).  
Relativamente ao ano de 2012 o tema I deixa de ser contemplado no exame e surge a 
abordagem tema V A integração de Portugal na União Europeia: novos desafios, novas 









Módulo 0 Módulo 1 Módulo 2 Módulo 3 Módulo 4 Módulo 5
Questões por tipologia de tema
Figura 4- Principais temas das questões dos exames de 2005 a 2014. 
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enquanto os módulos quatro e cinco são abordados nos itens de resposta restrita ou extensa (cf. 
Anexo 17). 
Por fim o exame de 2014 incide sobre todos os temas do programa da disciplina, sendo que 
as questões de desenvolvimento dizem respeito aos temas três e cinco. A partir do ano de 2014 o 
grau de dificuldade em separar as questões por grandes temas ou módulos aumenta 
significativamente. Cada vez mais a estrutura do exame nacional de geografia exige que os alunos 
mobilizem mais conhecimentos e que os integrem entre si (cf. Anexo 19). 
 
 
2.5.3 Análise do desempenho cognitivo requerido pelos exames. 
À luz do trabalho realizado para a análise do nível de exigência cognitiva para cada questão 
dos exames selecionados na disciplina de história, na disciplina de geografia o procedimento 
utilizado foi exatamente o mesmo. Pelo que, à luz do procedimento adotado pela disciplina de 
História A, partimos da análise da complexidade cognitiva de cada questão e preenchemos a base 
de dados estruturada. 
Posto isto, e começando pelo exame de 2005, constatamos que o nível cognitivo do 
conhecimento domina a maior parte do exame com uma percentagem de 69% das perguntas a 
exigirem aos alunos este nível de pensamento. Segue-se a esta constatação o nível cognitivo da 
compreensão que é exigido em 19% das questões do exame. Os restantes 12% de questões do 
exame são divididos pelos níveis cognitivos da aplicação e da análise com a percentagem de 6% 
cada um, o que equivale a uma pergunta. É para nós evidente que este é um exame que se centra 
em níveis de exigência cognitiva baixa, sobretudo ao nível do conhecimento e da compreensão, 
visto que 88% do exame se encontra nestes níveis cognitivos (cf. Anexo 13). 
 
Quadro 9- Exame nacional de geografia A, 2005. 
Grupo Item Tema Código Enunciado Critérios Diferencial Ponderação
1 População utilizadora de recursos e organizadora de espaços M1 D1.1 1 1 0 10
2 População utilizadora de recursos e organizadora de espaços M1 D1.1 1 1 0 10
3 População utilizadora de recursos e organizadora de espaços M1 D1.1 1 1 0 15
4 População utilizadora de recursos e organizadora de espaços M1 D1.1 3 3 0 15
1 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D 2.2 1 1 0 10
2 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D 2.2 1 1 0 10
3 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D 2.2 1 1 0 15
4 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D 2.2 2 2 0 15
1 Os espaços organizados pela população M3 D 3.1 2 2 0 10
2 Os espaços organizados pela população M3 D 3.1 1 1 0 10
3 Os espaços organizados pela população M3 D 3.1 1 1 0 15
4 Os espaços organizados pela população M3 D 3.1 2 2 0 15
1 A população, como se movimenta e como comunica M4 D4.1 1 1 0 10
2 A população, como se movimenta e como comunica M4 D4.1 1 1 0 10
3 A população, como se movimenta e como comunica M4 D4.1 2 2 0 15








Podemos perceber pelo quadro em cima representado que existem algumas discrepâncias 
entre o nível cognitivo em que a pergunta se encontra atribuída e a ponderação que lhe é 
designada. Veja-se o exemplo da questão número um do grupo I e a questão número três do 
mesmo grupo. São questões que se encontram no mesmo nível de exigência cognitiva, o nível do 
conhecimento, contudo a sua ponderação diferencia-se por 5 pontos, uma vez que a primeira tem 
o valor de 10 pontos e a segunda tem o valor de 15 pontos. 
Podemos ainda inferir sobre a ponderação atribuída à questão número um do grupo I, que 
como vimos tem uma ponderação de 15 pontos, e a ponderação atribuída à questão quatro do 
grupo IV que tem igualmente uma ponderação de 15 pontos. Ora se analisarmos a coluna do nível 
cognitivo exigido pelo enunciado reparamos que esta duas questões que têm a mesma ponderação 
exigem aos alunos níveis cognitivos muito diferenciados, uma vez que a primeira pede ao aluno 
que refira, recorde ou relembre dois fatores naturais da distribuição dos recursos hídricos 
subterrâneos em Portugal Continental, logo de nível cognitivo do conhecimento, e a última 
questão do grupo IV pede ao aluno que explique a relação existente entre a expansão das cidades 
e o desenvolvimento dos transportes, ou seja o aluno nesta questão tem de estabelecer conexões 
entre ideias estando por isso esta questão no nível cognitivo da análise. 
Perante estes dados, parece-nos poder afirmar que existe no exame de 2005 dois pontos 
importantes a reter: o primeiro deles é o baixo nível cognitivo que exigem aos alunos; o segundo 
é a disparidade da ponderação atribuída a algumas questões face ao desenvolvimento do 
pensamento cognitivo que estas exigem. 
No exame de 2010 os níveis cognitivos exigidos pelas questões continuam a centrar-se nos 
quatro primeiros níveis da taxonomia de Bloom, ou seja, no nível do conhecimento, da 
compreensão, da aplicação e da análise. Contudo a percentagem atribuída a cada um destes níveis 
difere significativamente da observada no ano de 2005 (cf. Anexo 15). 
O exame de 2010 compreende assim 54% das questões sob o nível de exigência cognitiva 
do conhecimento, 25% que exigem o nível cognitivo da compreensão, 14 % das questões 
atribuídas ao nível cognitivo da aplicação e 7% das questões no nível cognitivo da análise, o 
equivalente às duas últimas questões dos grupos V e VI. 
É, por isso evidente que existe uma grande alteração na forma de fazer os exames nacionais, 
uma vez que os níveis cognitivos do conhecimento e da compreensão em 2005 tinha uma 
percentagem de 88% das questões do exame e em 2010 os mesmos níveis cognitivos têm uma 





Quadro 10- Exame nacional de geografia A, 2010. 
Relacionando o nível cognitivo exigido pelas questões do exame de 2010 com a ponderação 
atribuída a cada questão percebemos que também neste exame possam existir algumas anotações 
a fazer. Se analisarmos a tabela em cima representada percebemos que no grupo I as questões 
dois e quatro tem uma ponderação de 5 pontos cada uma, contudo exigem níveis de 
desenvolvimento cognitivo diferenciados. Enquanto que na questão dois o aluno deverá recordar 
o seu conhecimento relativamente aos fatores que explicam as taxas de crescimento natural e 
aplica-lo a dois concelhos específicos (Porto e Lisboa), logo uma questão de nível cognitivo da 
aplicação, a questão quatro pede apenas ao aluno que relembre uma das políticas regionais a 
adotar na generalidade dos concelhos do interior de Portugal face aos baixos valores de 
crescimento natural registados, logo uma questão de nível cognitivo do conhecimento. 
Relativamente às questões que exigem uma resposta de nível cognitivo mais elevado, no 
caso particular do exame de 2010 ao nível da análise, estão atribuídas às questões de maior 
ponderação, o equivalente a 20 pontos cada. 
 
 
Grupo Item Tema Código Enunciado Critérios Diferencial Ponderação
1 População utilizadora de recursos e organizadora de espaços M1 D1 2 2 0 5
2 População utilizadora de recursos e organizadora de espaços M1 D1 3 3 0 5
3 População utilizadora de recursos e organizadora de espaços M1 D1 2 2 0 5
4 População utilizadora de recursos e organizadora de espaços M1 D1 1 1 0 5
5 População utilizadora de recursos e organizadora de espaços M1 D1 3 3 0 5
1 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2.3 1 1 0 5
2 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2.3 1 1 0 5
3 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2.3 3 3 0 5
4 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2.3 1 1 0 5
5 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2.3 1 1 0 5
1 A população, como se movimenta e como comunica M4 D4.1 2 2 0 5
2 A população, como se movimenta e como comunica M4 D4.1 1 1 0 5
3 A população, como se movimenta e como comunica M4 D4.1 1 1 0 5
4 A população, como se movimenta e como comunica M4 D4.1 1 1 0 5
5 A população, como se movimenta e como comunica M4 D4.1 1 1 0 5
1 Os espaços organizados pela população M3 D3.2 1 1 0 5
2 Os espaços organizados pela população M3 D3.2 2 2 0 5
3 Os espaços organizados pela população M3 D3.2 1 1 0 5
4 Os espaços organizados pela população M3 D3.2 1 1 0 5
5 Os espaços organizados pela população M3 D3.2 1 1 0 5
1 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2.3 3 3 0 10
2 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2.3 2 2 0 10
3 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2.3 1 1 0 10
4 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2.3 4 4 0 20
1 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2  2 2 0 10
2 Os espaços organizados pela população M3 D3.1 1 1 0 10
3 Os espaços organizados pela população M3 D3.3 2 2 0 10









Passando à análise ao exame de 2012 as questões mantêm-se nos quatro primeiros níveis 
cognitivos da taxonomia de Bloom, mas existem diferenças significativas na percentagem de 
questões que surgem no exame. O nível cognitivo do conhecimento passa assim a ter um peso de 
50% das questões do exame, o nível cognitivo da compreensão passa a ser atribuído a 21% das 
questões do exame, a aplicação sobe para 18% e a análise para 11% das questões do teste (cf. 
Anexo 17).  
Verifica-se no ano de 2012 uma diferença significativa relativamente ao exame de 2010 
visto que os níveis cognitivos do conhecimento e da compreensão que tinham uma percentagem 
de 79% das questões do exame de 2010, assumem agora uma percentagem de 71% no exame de 
2012.  
 
Quadro 11- Exame nacional de geografia A, 2012. 
O exame de 2012 no que concerne à relação entre o nível cognitivo exigido e a ponderação 





Grupo Item Tema Código Enunciado Critérios Diferencial Ponderação
1 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2 3 3 0 5
2 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2 3 3 0 5
3 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2 1 1 0 5
4 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2 1 1 0 5
5 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2 1 1 0 5
1 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2 2 2 0 5
2 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2 3 3 0 5
3 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M3 D3.1 1 1 0 5
4 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2 1 1 0 5
5 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2 1 1 0 5
1 Os espaços organizados pela população M3 D3.1 2 2 0 5
2 Os espaços organizados pela população M3 D3.1 2 2 0 5
3 Os espaços organizados pela população M3 D3.1 3 3 0 5
4 Os espaços organizados pela população M3 D3.1 1 1 0 5
5 Os espaços organizados pela população M3 D3.1 1 1 0 5
1 Os espaços organizados pela população M3 D3.2 1 1 0 5
2 Os espaços organizados pela população M3 D3.2 1 1 0 5
3 Os espaços organizados pela população M3 D3.2 1 1 0 5
4 Os espaços organizados pela população M3 D3.2 2 2 0 5
5 Os espaços organizados pela população M3 D3.2 2 2 0 5
1 A integração de Portugal na União Europeia: novos desafios, novas oportunidades M5 D5.1 1 1 0 10
2 A integração de Portugal na União Europeia: novos desafios, novas oportunidades M5 D5.1 1 1 0 10
3 A integração de Portugal na União Europeia: novos desafios, novas oportunidades M5 D5.1 2 1 -1 10
4 A integração de Portugal na União Europeia: novos desafios, novas oportunidades M5 D5.1 4 4 0 20
1 A população, como se movimenta e como comunica M4 D4.1 2 2 0 10
2 A população, como se movimenta e como comunica M4 D4.1 3 3 0 10
3 A população, como se movimenta e como comunica M4 D4.1 1 1 0 10









No que diz respeito às questões de resposta restrita ou extensa, ingressadas nos grupos V e 
VI do exame de 2012, estas têm uma ponderação gradativa e em certo ponto de acordo com o 
nível cognitivo que cada uma delas exige. Nas questões de escolha múltipla existem apenas três 
questões que exigem o nível cognitivo da aplicação por se tratar da mobilização de conceitos que 
o aluno tem de aplicar num exemplo real, e que no exame de 2012 tem a mesma ponderação que 
uma questão de nível de exigência cognitiva do conhecimento onde o aluno apenas tem de 
recordar determinado conteúdo. 
Por fim, procederemos à análise do exame de 2014 que é o exame com mais questões a 
analisar num total de trinta questões, mas que tal como verificamos nos exames anteriormente 
analisados não ultrapassa o nível cognitivo da análise (cf. Anexo 19).  
Assim a divisão de questões por nível cognitivo procede-se com uma percentagem de 53% 
das questões associadas ao nível cognitivo do conhecimento, 14% de questões atribuídas ao nível 
cognitivo da compreensão, 10% das questões com nível de exigência cognitiva de aplicação e 
com 23% de questões com nível de exigência cognitiva de análise. 
É por isso assinalável que a percentagem de questões de nível cognitivo de conhecimento 
subiu, mais 4% que no ano de 2012, e a percentagem de questões de nível cognitivo de análise 
aumentou para 23%, mais 12% que no ano de 2012. 
Quadro 12- Exame nacional de geografia A, 2014. 
Grupo Item Tema Código Enunciado Critérios Diferencial Ponderação
1 População utilizadora de recursos e organizadora de espaços M1 3 3 0 5
2 População utilizadora de recursos e organizadora de espaços M1 4 4 0 5
3 População utilizadora de recursos e organizadora de espaços M1 3 3 0 5
4 População utilizadora de recursos e organizadora de espaços M1 3 3 0 5
5 População utilizadora de recursos e organizadora de espaços M1 1 1 0 5
6 População utilizadora de recursos e organizadora de espaços M1 1 1 0 5
1 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2.3 1 1 0 5
2 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2.3 4 4 0 5
3 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2.3 4 4 0 5
4 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2.3 1 1 0 5
5 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2.3 1 1 0 5
6 Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites, potencialidades. M2 D2.3 1 1 0 5
1 Os espaços organizados pela população M3 D3.2 2 2 0 5
2 Os espaços organizados pela população M3 D3.2 1 1 0 5
3 Os espaços organizados pela população M3 D3.2 1 1 0 5
4 Os espaços organizados pela população M3 D3.2 2 2 0 5
5 Os espaços organizados pela população M3 D3.2 1 1 0 5
6 Os espaços organizados pela população M3 D3.2 1 1 0 5
1 A população, como se movimenta e como comunica M4 D4.1 4 4 0 5
2 A população, como se movimenta e como comunica M4 D4.1 4 4 0 5
3 A população, como se movimenta e como comunica M4 D4.1 1 1 0 5
4 A população, como se movimenta e como comunica M4 D4.1 1 1 0 5
5 A população, como se movimenta e como comunica M4 D4.1 1 1 0 5
6 A população, como se movimenta e como comunica M4 D4.1 1 1 0 5
1 A integração de Portugal na União Europeia: novos desafios, novas oportunidades M5 D5.1 2 2 0 10
2 A integração de Portugal na União Europeia: novos desafios, novas oportunidades M5 D5.1 1 1 0 10
3 A integração de Portugal na União Europeia: novos desafios, novas oportunidades M5 D5.1 4 4 0 20
1 Os espaços organizados pela população M3 D3.1 2 1 -1 10
2 Os espaços organizados pela população M3 D3.1 1 1 0 10









A análise realizada ao exame de 2014 vêm corroborar a ideia de que os exames de geografia 
têm uma maior proximidade entre o que é exigido ao aluno nas questões e no valor que lhe é 
atribuído. Como é possível verificar no quadro em cima representado existe uma correlação 
positiva entre o nível cognitivo exigido ao aluno nas questões e a ponderação atribuída a cada 
questão (cf. Anexo 19). 
Contudo, parece-nos que nas questões de escolha múltipla são colocadas algumas questões 
de nível cognitivo superior de forma a levar os alunos a realizar pensamentos cognitivamente 
superiores, mas que têm a mesma ponderação de questões de nível cognitivo inferior. A título de 
exemplo as questões número dois do grupo I e número um do grupo III são questões de nível 
cognitivo de análise uma vez que o aluno para responder a essas questões tem de saber o conteúdo 
temático (conhecimento), tem de compreender as ideias e os conceitos associados, tem de aplicar 
o seu conhecimento a exemplos específicos e tem de saber analisar o que é representado através 
do mapa ou no gráfico.  
Tendo por base os argumentos anterior expostos parece-nos evidente a existência de um 
certo desequilíbrio entre as questões de nível cognitivo de análise (4) com ponderação de 5 pontos 
inseridos nas questões de escolha múltipla e as questões do mesmo nível cognitivo presentes nos 
grupos V e VI com uma ponderação de 20 pontos cada. 
Mediante o exposto analisaremos agora a diferença assinalada entre o nível cognitivo 
exigido nos enunciados dos exames e nos critérios de correção. Como referido na introdução os 
critérios de correção na disciplina de geografia são bastante flexíveis uma vez que uma resposta 
poderá ter níveis cognitivos diferentes consoante os conhecimentos que o aluno mobiliza para 
resolver a questão. 
Contudo na análise realizada percebemos que existem apenas duas questões em que o nível 
cognitivo da questão não corresponde ao nível cognitivo exigido pelos critérios de correção ou 
vice-versa.  
O primeiro exemplo insere-se no exame de 2012, na questão três do grupo V, onde o aluno 
lê uma questão que lhe parece ser do nível cognitivo da compreensão, mas o exigido é de nível 
cognitivo do conhecimento. Nesta questão é pedido ao aluno que justifique a informação 
vinculada ao mapa disponibilizado que permitiria afirmar que a generalidade dos países da união 
europeia não assegurava em 2010 a renovação de geração. Ora tendo por base apenas o enunciado 
é evidente que o aluno terá de explicar o mapa apresentado de forma a clarificar o observado. 
Quando analisamos os critérios de correção percebemos que para ter a cotação máxima basta que 
o aluno refira que a generalidade dos países da UE não assegura a substituição de gerações porque 
tem um índice sintético de fecundidade com valores inferiores a 2,1 (valor mínimo para assegurar 




O segundo exemplo surge no exame de 2014 na questão número um do grupo VI em que a 
questão no enunciado da prova é colocada ao nível da compreensão em que o aluno tem de 
justificar uma opção a nível regional, com o exemplo da companhia de Lezírias, mas que nos 
critérios surge ao nível do conhecimento uma vez que basta o aluno relembrar caraterísticas gerais 
para a fixação da cultura do arroz para justificar a opção da companhia das Lezírias (cf. Anexo 
19 e 20).  
Generalizando a análise dos exames de 2005, 2010, 2012 e 2014 relativamente à 
percentagem de questões realizadas para cada nível cognitivo percebemos que existe uma 
tendência de aproximação e equivalência entre os quatro primeiros níveis de desenvolvimento da 
taxonomia de Bloom.  
 
 
Figura 5- Percentagem de questões atribuídas a determinado nível cognitivo da taxonomia de Bloom. 
 
Parece-nos plausível afirmar que os exames analisados demonstram uma descida na 
utilização de questões de nível cognitivo de conhecimento e compreensão, mais significativa no 
nível cognitivo do conhecimento. Existe também um progressivo crescimento de questões de 
nível cognitivo superior, como é exemplo ao nível da aplicação e da análise.  
A figura 8 vem, no nosso entender, reforçar a ideia que alguns críticos defendiam. A ideia 
de que o exame nacional de geografia se apresentava segundo um modelo de baixo nível cognitivo 
e quase poderíamos afirma de cultura geral. Hoje em dia o exame nacional apresenta uma nova 
forma de estruturar o pensamento dos alunos exigindo-lhes resposta de nível cognitivo superiores. 
Esta afirmação leva-nos a perguntar se o nível cognitivo que os exames exigem é assim trabalhado 











2005 2010 2012 2014
Evolução dos niveis de desenvolvimento cognitivo
Conhecimento Compreensão Aplicação Análise
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A verdade é que como vimos os módulos que compõe o programa de geografia A saem 
todos nos exames nacionais, e por isso os professores tem de desenvolver de igual forma todos os 
módulos da disciplina nas aulas destinadas a esse fim.  A nossa questão prende-se com o facto de 
os professores terem ou não os mecanismos necessários para desenvolver níveis cognitivos 
superiores com os seus alunos de forma a melhor os preparar para o exame. 
Sabemos que o processo ensino –aprendizagem levado a cabo pela maioria dos professores 
é no sentido de os alunos memorizarem, fazerem os exercícios do manual e do caderno de 
atividades e, pronto, repetir muitas vezes para saber a matéria para o exame. Os professores não 
ensinam para os alunos pensarem a geografia de Portugal numa perspetiva reflexiva de modo a 










Queremos assinalar, previamente, que este estudo padece de algumas limitações. O escasso 
tempo para a realização do relatório de estágio mostrou-se condicionador na análise dos dados 
recolhidos. Sendo a ideia inicial analisar todos os exames nacionais de História A e de Geografia 
A de 2005 a 2015 na 1º e 2º fase, cedo se mostrou intransponível pela quantidade de dados que 
teríamos que analisar. A opção tomada de analisar os exames nacionais da 1ª fase foi, assim, a 
mais sensata e exequível face ao tempo destinado a este relatório. 
A realização deste trabalho permitiu-nos tecer algumas considerações relativamente à 
realização de exames nacionais em Portugal nas disciplinas de História e Geografia A. 
O primeiro ponto de discussão prende-se com o facto de os exames nacionais estarem 
direcionados para um conhecimento extensivo. Deveríamos ou não tratar todo o currículo no 
exame? Ou devemos particularizar e trabalhar uma parte do currículo a nível superior? 
Sabemos pela análise realizada que os exames de História A centram-se mais nos últimos 
séculos da história nacional e internacional, contudo existe cada vez mais uma extensão dos 
conteúdos sendo os temas do exame alargados aos módulos iniciais do programa da disciplina. 
Percebemos que o exame de 2014 de História A vem romper com o modelo de exame em 
vigor ao alargar e variar a estrutura organizativa, temáticas e o nível cognitivo exigido nas 
questões. 
No caso da disciplina de Geografia A o conhecimento exigido pelos exames nacionais 
estende-se a todo o currículo, e cada vez mais os exames colocam questões em que os alunos têm 
de mobilizar conhecimentos de diversos temas de forma a solucionar a questão. 
Podemos assim questionar, serão as disciplinas de História A e de Geografia A para replicar 
o conhecimento produzido por outros? 
Relembrando o primeiro objetivo a que este trabalho pretendia analisar se os exames 
nacionais estão de acordo com os objetivos previamente definidos pelo currículo, podemos 
afirmar: 
a) contrariamente ao currículo das disciplinas, os exames nacionais avaliam 
maioritariamente a dimensão cognitiva, muito pouco da dimensão procedimental e nada da 
dimensão afetiva. 
b) conseguimos perceber que, sobretudo na disciplina de História A, existem 
módulos temáticos que são mais vezes visados nos exames nacionais. 
c) no caso da Geografia percebemos que existe uma maior correlação entre os 
temas, sobretudo nos exames mais recentes, uma vez que as questões colocadas mobilizam 
vários temas.  
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Sabendo que os exames nacionais têm repercussões nas escolas, nas editoras e noutras 
instituições, parece-nos evidente afirmar que a sua realização provoca um fenómeno de stress nos 
professores, nos alunos e nas respetivas famílias. 
 Reconhecemos também que a prática na sala de aula está cada vez mais direcionada para 
o exame nacional e para a sua preparação, o que poderá levar à sobrevalorização dos 
conhecimentos e competências que serão avaliadas no exame com o consequente desprezo das 
restantes. Tal como já referimos o discurso dos docentes do ensino secundário procede-se no 
sentido de “preparar os alunos para o exame”.  
Neste sentido muitas vezes é favorecida a prática de transmissão de conhecimentos, 
desfavorecendo os alunos mais ativos e criativos, uma vez que, como vimos, a maioria dos exames 
exigem níveis de complexidade cognitiva que não abrangem a criatividade dos alunos. 
Percebemos que na disciplina de História A insiste-se mais em comportamentos cognitivos 
superiores (análise e avaliação) do que na disciplina de Geografia A (compreensão e aplicação).  
As repercussões menos positivas do exame nacional na prática educativa verificam-se no 
trabalho docente uma vez que este vê-se numa corrida contra o tempo na tentativa de “ensinar” 
todas as temáticas que podem sair no exame, diminuindo assim o tempo necessário para o 
desenvolvimento de competências cognitivas mais elevadas. 
O segundo objetivo que este trabalho se propunha alcançar prende-se em identificar se o 
nível cognitivo exigido por cada questão tem uma ponderação justa atribuída, pelo que podemos 
dizer: 
a) as perguntas de um teste ou de um exame devem ter uma ponderação muito 
próxima. Se a ponderação de uma pergunta complexa for superior ou muito diferente de 
uma pergunta menos complexa pode-se potenciar o insucesso escolar. 
b) não existe uma relação entre questões de diferente complexidade cognitiva e de 
extensão de respostas requeridas nos critérios de correção com valoração atribuída. A 
maioria das questões de nível de complexidade cognitiva superior tem uma ponderação 
igual às de nível inferior. 
c) em nenhum dos exames analisados existem questões atribuídas ao nível 
cognitivo da criação e a maioria das questões encontram-se num nível cognitivo baixo, 
maioritariamente ao nível do conhecimento e da compreensão. 
Relativamente ao terceiro objetivo que pretendia comparar se os níveis cognitivos exigidos 
pelos enunciados correspondem ao nível cognitivo exigido pelos critérios de correção fornecidos 
aos docentes que avaliam as provas, percebemos que: 
a) os critérios de correção são bastantes permeáveis a diferentes interpretações, 




b) a revisão técnica realizada entre a complexidade das questões e os critérios de 
correção evidenciou uma certa proximidade entre o que é exigido nos enunciados e o que 
é avaliado, existindo, contudo, questões que pedem um nível de complexidade cognitiva 
ao aluno e nos critérios de correção é avaliado outro. 
c) percebemos ainda que não existe uma relação intrínseca entre os documentos 
apresentados nas provas de exame e as questões colocadas, pelo que existem questões 
isoladas que não necessitavam dos documentos para que o aluno pudesse responder, ou, 
por outras palavras, a utilização dos documentos não é contemplada nos critérios de 
correção. 
Em suma, a estrutura dos exames nacionais de História e Geografia A tem pouca 
preocupação com a análise de fontes, a maioria dos exercícios mantêm-se em níveis cognitivos 
baixos e os exames estão mais direcionados para a reprodução de conhecimento do que para a 
resolução de problemas. 
A rematar, gostaríamos de aqui deixar algumas pistas para o futuro dos resultados 
alcançados com este trabalho. Seria pertinente alargar esta investigação a outros anos e a outros 
agentes. Sucintamente, poder-se-á realizar no futuro uma abordagem mais sistematizada aos 
exames nacionais realizados em Portugal segundo um crivo mais fino relativamente à temática, à 
estrutura e à complexidade cognitiva. Seria interessante analisar qual a natureza das questões, ou 
seja, descortinar se as questões visam temáticas de origem politica, económica ou social, entre 
outras. Parece-nos igualmente enriquecedor alargar a visão dos exames nacionais e compará-los 
com as avaliações externas realizadas em outros países. Destacamos ainda a importância de poder 
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Anexo 1- Exame Nacional de História A, 2005. 
PROVA 123/8 Págs. 
 
EXAME NACIONAL DO ENSINO SECUNDÁRIO 
 
12.º Ano de Escolaridade (Decreto-Lei n.º 286/89, de 29 de Agosto) 
 
Cursos Gerais – Agrupamentos 3 e 4  




Duração da prova: 120 minutos 1.ª FASE 
2005 1.ª CHAMADA 
 



















A prova inclui dois grupos. 
 
O Grupo I inclui quatro itens que exigem resposta 
sucinta. 
 
O Grupo II inclui quatro itens que exigem resposta 
desenvolvida. 
 
Em qualquer dos Grupos deve ser respeitada a 

























• Responda apenas a três itens deste grupo, de forma sucinta. 
 
Se responder a todos os itens, serão classificadas somente as 
três primeiras respostas. 
 







Máquinas a vapor para bombeamento de água  




































Na quinta-feira 24 de Outubro de 1929, um assessor financeiro, amigo do célebre actor 





Refira as medidas de carácter económico-social tomadas nos EUA para minorar o efeito do 












































































• Responda apenas a dois itens deste grupo, de forma desenvolvida: 
 
– um em que lhe seja dado para análise um texto (assinalado por );  
– um em que lhe seja dado outro material de análise (assinalado por  ). 
 
Se responder a dois itens do mesmo tipo, será classificada somente a primeira resposta. 
 








O alojamento operário – França (1861) 
 
Ainda nos lembramos da emoção provocada, há vários anos, pelas palavras de Monsieur Blanqui*, 
quando ele descreveu as caves onde viviam na miséria, é este o termo, mais de três mil famílias de 
operários em Lille. Todos gritaram que era exagero. Ele não exagerava; apenas tinha a coragem de 
dizer aquilo em que outros não tinham a coragem de acreditar. De então para cá,  
5 encarniçámo-nos com um zelo admirável na destruição destas caves. De um total de três mil e 
seiscentas, mais de três mil foram entulhadas. Das que restam, nem todas servem de habitação 
[...]. Há contudo [...] algumas centenas de exemplos das caves descritas por M. Blanqui. Um  
respiradouro, que dá para a rua, fechado à noite por um alçapão, com quinze ou vinte degraus de 
pedra, em mau estado, e no fundo uma cave semelhante a todas as caves, isto é, uma gaiola de  
10 pedra abobadada, de chão térreo, apenas iluminada pelo respiradouro e medindo geralmente 
quatro metros por cinco. [...]  
A escada encostada à parede é tão íngreme e está em tão mau estado que deve descer-se 
muito lentamente. [...] O fundo da cave é totalmente escuro. O chão é húmido e irregular, as  
paredes estão escurecidas pelo tempo e pela sujidade. Respira-se um ar pesado, que nunca pode  
15 ser renovado, porque não há outra abertura a não ser o respiradouro. O espaço, de três metros 
por quatro, está extraordinariamente reduzido por causa de uma quantidade de lixo de toda a 
espécie[...]. Facilmente se vê que é impossível andar neste subterrâneo; as pessoas deitam-se e 
dormem no sítio em que caem. O mobiliário compõe-se de um pequeníssimo fogão em ferro  
fundido cuja parte superior serve de caldeira, de três tachos de barro, de um escabelo** e 
de um 20 estrado de cama sem colchão. [...]  
Por todo o lado, a mesma acumulação de pessoas e a mesma insalubridade. 
 
J. Simon, L'ouvrière, in H.T. Deschamps e R. Pouligo,  





* Adolfo Blanqui, economista, irmão do socialista revolucionário Augusto Blanqui. 




Relacione a situação descrita com a evolução do movimento operário, na segunda metade 










O regime republicano (1912) 
 
Uma das grandes virtudes da República, exercida já antes da sua proclamação pelos que a 
defendiam e propagavam, foi o regresso do país à vida política, no bom sentido da palavra. [...] 
Como? Pela vida democrática, isto é, pela organização das forças republicanas por toda a parte. 
A nossa função é agora mais grave e difícil do que nunca. Só nós podemos servir de  
5 garantia ao povo, que fez a República sobre a base de um programa [...]. Só nós podemos 
defender dos múltiplos ataques da reacção – a de dentro e a de fora de fronteiras – o esforço já 
realizado e as conquistas já feitas: a República como forma política definitiva do governo do Povo 
e não como disfarce de governo de uma classe ou de uma casta, ainda que seja a dos políticos e 
as leis republicanas que lhe deram a feição própria no campo das ideias 
10 essenciais ao progresso humano.  
Falta, porém, realizar uma parte muito importante do programa partidário: resolver os 
grandes problemas sociais por meio de fórmulas práticas e de rápida aplicação, em harmonia 
com as exigências e recursos do país. [A] dois anos de República – triste é dizê-lo! – nós não 
realizámos ainda todo esse programa. [...]  
15 Urge, pois, restabelecer as nossas finanças, criando receitas e fazendo economias, acabando 
com organismos parasitários que estão vivendo uma vida rica dentro do Estado pobre.  
Ao mesmo tempo, é preciso cuidar da defesa nacional, marítima e terrestre, com os olhos 
postos no que vai sucedendo pela casa alheia, e sempre lembrados da má vontade que despertou 
na Europa monárquica a nossa ousadia de termos proclamado e realizado uma  
20 República anticlerical e avançada! Cuidemos também, e desde já, da instrução e da educação 
do povo. [...]  
Urge também sanear a administração pública, modificar os processos de administração local. 
Não é apenas com homens honrados que se governa: é preciso preparar as instituições locais 
para a vida nova e orientar num sentido progressivo a administração superior, tanto 
25 continental como ultramarina [...].  
É preciso também não fazer política partidária na administração local e encontrar em 
severas penalidades da lei eleitoral um modo prático, à inglesa, de acabar por completo com 
o cacique.  
Tal é o quadro das nossas responsabilidades. Elas são graves, mas são também 
30 honrosas. 
 
Afonso Costa, Discurso proferido em Santarém a 10 de Novembro de 1912,  




Tendo em conta as propostas do documento, esclareça a amplitude das reformas 




















































Henri Matisse  





Partindo da leitura da imagem, explicite os aspectos de inovação estética defendidos pelas 






































































G. Chaliaud e J.-P. Rageau, Atlas politique du XX
e


























Grupo Itens Pontuação Total 
    
 1.   
I 
2. 
3 × 28 84 
3.    
 4.   
    
 1.   
II 
2. 
2 × 58 116 
3.    
 4.   
    
 TOTAL ...........................................  200 pontos 

















































Anexo 2- Critérios de Correção do Exame Nacional de História A, 2005. 
PROVA 123/C/4 Págs. 
 
EXAME NACIONAL DO ENSINO SECUNDÁRIO 
 
12.º Ano de Escolaridade (Decreto-Lei n.º 286/89, de 29 de Agosto) 
 
Cursos Gerais – Agrupamentos 3 e 4  




Duração da prova: 120 minutos 1.ª FASE 
2005 1.ª CHAMADA 
 
PROVA ESCRITA DE HISTÓRIA 
 




Na classificação da prova deve ter-se em conta a avaliação das capacidades/competências que 
constam do quadro seguinte, às quais deverá ser atribuída, em cada questão, a pontuação indicada. 
 
Itens Grupo I Grupo II 
  
Total 
 1. 2. 3. 4. 1. 2. 3. 4. em 
Capacidades/ 
         
pontos          
/Competências  Resposta a três itens Resposta a dois itens  
          
Análise 
• Identificação:         
– das ideias/informações fundamentais 
        
do documento     
2 × 20 
  
do documento; 
      
        
– do contexto histórico em que 
o documento se integra. 
5 • Identificação:  
 – do quadro cronológico e espacial; 3 × 26  178 
 – de eventos, agentes e instituições.    
Compreensão 
• Estabelecimento de inter-relações, 
   
da informação    
relevante distinção de continuidades, mudanças,  2 × 30  
ritmos de desenvolvimento. 
  
    
 • Utilização adequada de conceitos    
 específicos da disciplina.    
 • Estruturação da resposta de acordo    
 com o solicitado.    
     
 • Organização e sistematização do    
Comunicação discurso. 3 × 2 2 × 8 22 
 • Clareza e correcção da linguagem.    
     
  3 × 28 2 × 58  
 TOTAL = = 200 













1.2. Tópicos de conteúdo 
 
Com o objectivo de possibilitar aos professores classificadores uma maior uniformidade na 
classificação das respostas, indicam-se seguidamente tópicos de conteúdo considerados relevantes, 
os quais deverão sempre ser referidos às capacidades/competências indicadas em 1.1. Assim, a 
individualização da leitura do documento e as formulações que se apresentam destinam-se unicamente 






Resposta obrigatória apenas a três itens. 
 
Caso o examinando responda a todos os itens deste grupo, devem ser classificadas somente 
as três primeiras respostas. 
 
11 Sistema mecânico a vapor para fornecimento de água à cidade de Lisboa, no âmbito 
da industrialização do País.  
Nos finais do século XIX, intensificação da política de fomento industrial desenvolvida pela  
Regeneração; expansão da mecanização e criação de novas indústrias; desenvolvimento urbano; 
constituição de grandes companhias. 
 
12 Perante o crash de 1929, tomada de consciência do carácter ilusório da especulação 
bolsista, característica do capitalismo mundial, com particular visibilidade nos EUA.  
No decurso da depressão dos anos 30, adopção, por Roosevelt, de um programa de intervenção do  
Estado na economia – o New Deal –, baseado em medidas financeiras, na promoção de obras 
públicas e na promulgação de legislação do trabalho e da segurança social. 
 
13 Depois da Primeira Guerra Mundial, reconhecimento da igualdade política à mulher 
americana. Assunção de novo estatuto político e social da mulher, no quadro das alterações dos valores 
tradicionais e na sequência das reivindicações dos movimentos feministas. 
 
14 Cartaz apresentando um jogo de palavras e um soldado armado, sorridente, com um 
cravo ao peito, fazendo o «V» da vitória, que comunica ao observador a esperança aberta pelo 25 de 
Abril de 1974 e o carácter pacífico da Revolução.  
Movimento desencadeado pelo MFA, que desmantelou o regime do Estado Novo, proporcionando 







Resposta obrigatória apenas a dois itens:  
– um de análise de texto (assinalado por ); 
– um de análise de outro material (assinalado por ). 
 
Caso o examinando responda a dois itens do mesmo tipo, deve ser classificado apenas o que 
tiver sido respondido em primeiro lugar. 
 
5 Documento – Alusão ao choque emocional provocado na opinião pública francesa pelas 
descrições de Adolfo Blanqui, denunciando as miseráveis condições de vida dos operários de Lille. Na 
segunda metade do século XIX, persistência de habitações caracterizadas pela insalubridade e pela 







Na sequência da expansão da revolução industrial e da dinâmica do sistema capitalista, em 
correlação com os progressos tecnológicos e a organização do trabalho e da produção, pauperização do 
operariado e gravidade da questão social: desemprego, exiguidade de salários, fome e doença, falta de 
assistência, exploração do trabalho das mulheres e das crianças, degradação moral, horários de trabalho 
intoleráveis; protestos desorganizados e revoltas espontâneas. 
A partir de meados do século XIX, progressiva consciência de classe do operariado e 
desenvolvimento do movimento operário – do associativismo e solidariedade social ao 
desenvolvimento do socialismo revolucionário; fortalecimento do sindicalismo e recurso à greve 
como forma de luta. Internacionalização do movimento operário: a I Internacional e a criação de 
partidos socialistas. Resposta dos poderes políticos – promulgação de legislação social. 
 
21 Documento – Em 1912, Afonso Costa faz o balanço de dois anos de governação 
republicana, por um lado, exaltando a obra realizada – revitalização da intervenção cívica dos cidadãos, 
conquista de posições políticas, derrota das oposições reaccionárias – e, por outro lado, enunciando o 
que falta executar para cumprir o programa com que se apresentou ao eleitorado – saneamento 
financeiro, apetrechamento militar, alfabetização e promoção social da população, requalificação do 
sistema de administração central e local. 
 
Instaurada a República, preponderância do regime parlamentar; promulgação de legislação 
social nos domínios do trabalho e da família; reforma do ensino e incremento da educação popular; 
laicismo e anticlericalismo, fomentando o declínio da influência da Igreja. No entanto, dificuldade de 
resolução dos problemas económicos e financeiros, avolumar de contradições entre a democracia 
e o liberalismo e mal-estar dos sectores médios e inferiores da pequena burguesia e do operariado, 
já dotados de direitos políticos e de instrução. 
 
26 Documento – Composição representativa do fauvismo: cinco figuras nuas, a vermelho, 
isoladas, em posição frontal, sobre um fundo definido apenas por duas manchas de cor, verde e azul. 
Redução da perspectiva, formas simples e superfícies planas, cores puras e intensas. 
 
Proliferação e diversidade de tendências artísticas revolucionárias, desde os inícios até meados 
do século XX, no Ocidente europeu, acompanhando as mudanças da mentalidade e da cultura. 
Dinamismo criativo das novas linguagens artísticas, resultando na autonomização da obra pictórica, 
relativamente à realidade exterior, e num reforço do seu papel de intervenção. Construção de um 
novo universo plástico decorrente da ruptura com os valores estéticos convencionais: 
desmantelamento da perspectiva, visão intelectualista do espaço e ênfase na geometrização ou na 
deformação da representação natural das figuras. Entre as experiências de vanguarda, relevância 
do grupo dos pintores «fauves» e de Matisse, sua grande referência: exaltação cromática, utilização 
arbitrária da cor e sua força expressiva. 
 
  Documento – Representação cartográfica do alinhamento das potências europeias no 
segundo pós-guerra. Fosso marcado pela linha da «Cortina de Ferro», separando a zona de influência 
soviética de uma outra, agregando os países ocidentais. Nesta zona, alguns países pró-ocidentais, 
como Portugal, com uma situação diferenciada em 1945; na zona de influência soviética, situação 
particular da Jugoslávia. Fora deste quadro, apenas dois países mantêm uma posição de neutralidade. 
Dentro da instabilidade do pós-guerra, crise de Praga, guerra civil na Grécia e questão de Berlim. 
 
Após a assinatura dos acordos de paz e da fundação da ONU, sob o impacto da constituição 
progressiva das democracias populares, realinhamento das potências internacionais em dois blocos 
antagónicos, política e ideologicamente, tutelados pela URSS e pelos EUA. Bipolarismo radical, assente 
em poderosas máquinas de guerra, em alianças político-militares e em organizações económicas 
específicas de cada um dos blocos – NATO e Pacto de Varsóvia; operacionalização do 
Plano Marshall e COMECON. Crispação internacional e crise de Berlim solucionada em clima de 
«guerra fria». Entraves das instâncias internacionais à admissão imediata de países sem 
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A prova inclui dois grupos. 
 
Todos os itens são de resposta obrigatória. 
 
Todos os itens exigem a análise dos documentos apresentados. 
 
No Grupo I, o item 3. exige resposta desenvolvida. 
 
 
Em todos os itens, cerca de 10% da cotação é atribuída à 
comunicação em língua portuguesa. 
 
As cotações da prova encontram-se na página 7. 
 
Identifique claramente os grupos e os itens a que responde. 
 
Utilize apenas caneta ou esferográfica de tinta azul ou preta. 
 



















EXPECTATIVAS E SOBRESSALTOS NA EVOLUÇÃO POLÍTICA DO ESTADO NOVO 
 
 
Proclamação do General Humberto Delgado (Maio de 1958) 
 
A todos os Portugueses da Metrópole e do Ultramar 
 
Cidadãos de todas as idades e de todas as correntes liberais antitotalitárias, não só da Oposição 
declarada, como também dos próprios sectores da Situação [...]. 
 
Se é perigoso para alguém candidatar-se e se os portugueses têm medo de votar ou não crêem na 
validade do voto – graves acontecimentos estão subvertendo o nosso querido Portugal e imperioso é  
5 que se tomem medidas salvadoras. [...] 
 
Creio estar no espírito de todos que as responsabilidades internacionais assumidas por Portugal, a 
sua presença nos organismos de carácter democrático e a unidade que temos de defender em 
territórios portugueses espalhados por quatro continentes, não podem nem devem ser perturbadas por 
mudanças bruscas e violentas de regime ou de política. 
 
10 Como candidato independente proponho ao País, sem dúvida mal preparado para súbitas mudanças, 
a adopção progressiva e tão rápida quanto possível dos hábitos políticos correntes nos países 
democráticos. De resto, aderindo à ONU e ao Pacto do Atlântico, Portugal tomou o compromisso de 
reger-se por instituições democráticas, conforme o preâmbulo dos mesmos documentos. [...] 
 
15 O abismo trágico só se constituirá se a Situação teimar em impedir que o Povo eleja livremente os seus 
representantes e decida por si os seus destinos. 
 
Na dignidade e na seriedade das eleições [...] os soberanos direitos e anseios do Povo [...] exigem que 
o Poder se legitime e consagre por métodos análogos aos usados nas nações livres do Mundo [...]. 
 
Um poder que assente no uso imoderado da força e não no respeito dos direitos humanos 





Na ordem interna 
 
1.º – cumprir e fazer cumprir, sem esquivas e sem sofismas, na pureza do juramento a prestar, a 
 
25 actual Constituição Política da República, nomeadamente o art.º 8.º, que garante a todos os cidadãos 
os direitos fundamentais [...];  
 
2.º – garantir [...] que a Nação possa organizar-se politicamente em regime de pacífica convivência, 
eleger livremente os seus representantes e decidir dos seus destinos [...].  
 
Na ordem externa 
 
30 1.º – manter e consolidar os nossos compromissos e direitos internacionais de potência ocidental, 
geograficamente dispersa, mas política e moralmente unida e indissociável; [...]  



















1. Justifique a seguinte afirmação de Humberto Delgado: «[...] os portugueses [...] não crêem 
na validade do voto [...]». [linhas 3 e 4]  
 
2. Demonstre, com base no documento, a existência de concordâncias entre o autor e o regime, 
relativamente à questão colonial portuguesa.  
 
3. Analise, considerando as afirmações de Humberto Delgado, a evolução política do Estado 
Novo, de 1945 a finais da década de 50 do século XX.  
 
 
A sua resposta deve abordar, pela ordem que entender, os seguintes tópicos de desenvolvimento:  
 
– a manutenção do regime no contexto internacional do pós II Guerra Mundial;  
 
– o impacto das eleições de 1958.  
 






Identificação da fonte 
 













































DINÂMICAS DE TRANSFORMAÇÃO DA ECONOMIA DE MERCADO  
NAS ÚLTIMAS DÉCADAS 
 
 
Este grupo baseia-se na análise dos seguintes documentos: 
 
Doc. 1 – Crescimento anual em países dos pólos de desenvolvimento económico (1982-2002) 
 
Doc. 2 – Crescimento económico da China (1984-2001) 
 
Doc. 3 – Criação da OMC – Acordo de Marraquexe (15 de Abril de 1994) 
 







Documento 1 Crescimento anual em países dos pólos 
 de desenvolvimento económico (1982-2002) 
 (em percentagem)  
    
 Países 1982-1992 1992-2002 
    
 Canadá 2,6 3,6 
 Quatro «Tigres» asiáticos* 8,3 5,2 
 Estados Unidos 3,5 3,2 
 Grã-Bretanha 2,5 2,9 
 Japão 3,8 1,0 
 União Europeia 2,6 2,2 
 Alemanha** 3,1 1,3 
 França 2,2 2,0 
 Itália 2,4 1,6 






** Quatro «Tigres» asiáticos – Coreia do Sul, Taiwan, Hong Kong e Singapura. 
 





















Documento 2 Crescimento económico da China (1984-2001)   
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Documento 3 Criação da Organização Mundial do Comércio 
 
– Acordo de Marraquexe (15 de Abril de 1994) 
 
As Partes no presente Acordo: 
 
Reconhecendo [...] que é necessário envidar esforços positivos no sentido de assegurar que os países 
em desenvolvimento e, em especial, os países menos desenvolvidos beneficiem de uma parte do 
crescimento do comércio internacional que corresponda às suas necessidades de desenvolvimento  
5 económico; 
 
Desejosas de contribuir para a realização destes objectivos mediante a conclusão de acordos 
recíprocos e mutuamente vantajosos tendo em vista a redução substancial dos direitos aduaneiros e 
de outros entraves ao comércio, bem como a eliminação do tratamento discriminatório nas relações 
comerciais internacionais; 
 
10 Resolvidas, por conseguinte, a desenvolver um sistema comercial multilateral integrado, mais viável e 
duradouro, que integre o Acordo Geral sobre Pautas Aduaneiras e Comércio [GATT], os resultados dos 
esforços de liberalização comercial empreendidos no passado e todos os resultados das negociações 
comerciais multilaterais [...]; 
 
Determinadas a preservar os princípios fundamentais e a promover a realização dos objectivos 15 
subjacentes a este sistema comercial multilateral; 
 




CRIAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 
 















































1. Apresente três razões justificativas do crescimento anual dos quatro «Tigres» da Ásia 
expresso no documento 1.  
 
2. Enuncie três factores que justificam a evolução da economia chinesa, reflectida no 
documento 2.  
 
3. Explicite os objectivos estabelecidos, em 1994, no protocolo de criação da Organização 
Mundial do Comércio, presentes no documento 3.  
 





Identificação das fontes 
 
Doc. 1: Adaptado de The World Economic Outlook (WEO), 2004 
 
Doc. 2: Adaptado de História Universal, vol. XX, Lisboa, Editorial Salvat / Público, 2005 
 
Doc. 3: Acordo de Marraquexe (15 de Abril de 1994), in http://www.fd.uc.pt/CI/CEE/OI/OMC.GATT/OMC-Acordo.htm 











GRUPO I   
1. ................................................................................................................... 20 pontos 
2. ................................................................................................................... 20 pontos 
3. ................................................................................................................... 60 pontos 
 _____________________ 
  100 pontos 
GRUPO II   
1. ................................................................................................................... 25 pontos 
2. ................................................................................................................... 25 pontos 
3. ................................................................................................................... 20 pontos 
4. ................................................................................................................... 30 pontos 
 _____________________ 
  100 pontos 
  ___________ 
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GRUPO I   
1. ................................................................................................................... 20 pontos 
2. ................................................................................................................... 20 pontos 
3. ................................................................................................................... 60 pontos 
 _____________________ 
  100 pontos 
GRUPO II   
1. ................................................................................................................... 25 pontos 
2. ................................................................................................................... 25 pontos 
3. ................................................................................................................... 20 pontos 
4. ................................................................................................................... 30 pontos 
 _____________________ 
  100 pontos 
  ___________ 















CRITÉRIOS GERAIS DE CLASSIFICAÇÃO 
 
 
A classificação da prova deve respeitar critérios gerais e critérios específicos. 
 
Os critérios gerais orientam a análise de todas as respostas. Os critérios específicos encontram-se 
adstritos a cada item. 
 
No âmbito da aplicação dos critérios gerais, devem ser respeitados os aspectos e procedimentos 
abaixo indicados. 
 
• Atribuição da classificação por níveis de desempenho 
 
Todas as classificações são atribuídas pela inserção da resposta do examinando num nível de 
desempenho, respeitante quer às competências próprias da disciplina de História – enunciadas no 
Programa e especificadas na Informação n.º 117/06, de 15.12.06 – quer às competências de 
comunicação escrita em língua portuguesa. 
 
A cada nível corresponde um conjunto de descritores. Níveis designados como intercalares, sem 
descritores expressos, dizem respeito a aspectos parcelares dos níveis imediatamente anterior e 
posterior. 
 
Os valores correspondentes a cada nível encontram-se fixados, não podendo ser atribuídos outros. As 
classificações a atribuir a cada item são obrigatoriamente expressas num número inteiro de pontos. 
 
• Aplicação dos critérios gerais relativos à disciplina de História 
 
Todas as respostas devem ser analisadas, considerando os seguintes aspectos: 
 
– relevância relativamente à questão formulada no item; 
 
– forma como a fonte é explorada, sendo valorizada a interpretação e não a mera paráfrase; 
 
– correcção na transcrição de excertos das fontes e pertinência desses excertos como suporte de 
argumentos; 
 
– mobilização de informação circunscrita ao assunto em análise; 
 
– domínio da terminologia específica da disciplina. 
 
 A resposta implausível ou irrelevante perante o solicitado no item e o estabelecido nos critérios 
específicos de classificação recebe classificação de zero pontos. 
 
 Se a resposta contiver elementos errados de informação histórica não solicitada, estes só serão 
tidos em conta se forem contraditórios com elementos correctos no mesmo item. Nesta 
eventualidade, os elementos correctos não serão valorizados. 
 
• Avaliação do desempenho na comunicação escrita em língua portuguesa 
 
Em todos os itens, para além das competências específicas da disciplina, são também avaliadas 
competências de comunicação em língua portuguesa, tendo em consideração os níveis de 
desempenho que a seguir se descrevem: 
 
– Nível 3 – Composição bem estruturada, sem erros de sintaxe, de pontuação e/ou de ortografia, 
ou com erros esporádicos, cuja gravidade não implique perda de inteligibilidade e/ou de 
rigor de sentido. 
 
– Nível 2 – Composição razoavelmente estruturada, com alguns erros de sintaxe, de pontuação e/ou de 
ortografia, cuja gravidade não implique perda de inteligibilidade e/ou de sentido. 
 
– Nível 1 – Composição sem estruturação, com presença de erros graves de sintaxe, de pontuação 






  CRITÉRIOS ESPECÍFICOS    
 GRUPO I    
1. ........................................................................................................................................ 20 pontos 
      




da comunicação escrita em língua portuguesa 
   
      
 
Descritores do nível de desempenho 
      
       
 no domínio específico da disciplina   3 2 1  
        
 
5 Justificação clara da afirmação, integrando-a na interpretação do docu-
mento. 
 
 Aspectos a considerar:    
5 – ausência da livre expressão da vontade popular; 20 19 18 
– inexistência de condições de igualdade entre candidaturas;  
– prática de fraudes eleitorais. 
 
15 Utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina. 
 
4  Nível intercalar  17 16 15 
Níveis** 
       
 
• Justificação da afirmação, referindo dois dos aspectos indicados no nível 
   
     
3 
 superior, a partir da interpretação incompleta do documento.  
14 13 12 
   
  • Utilização adequada da terminologia específica da disciplina.     
        
2  Nível intercalar  11 10 9 
       
  • Justificação insuficiente da afirmação, com incipiente exploração do    
1 
 documento.  
8 7 6 
   
  • Utilização pouco rigorosa da terminologia específica da disciplina.     
        
 
** Descritores apresentados nos critérios gerais. 
 
16 No caso de, ponderados todos os dados contidos nos descritores, permanecerem dúvidas quanto ao nível 
a atribuir, deve optar-se pelo mais elevado dos dois em causa. 
 
17 No caso em que a resposta não atinja o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina, a 

















2. ........................................................................................................................................ 20 pontos 
      




da comunicação escrita em língua portuguesa 
   
      
 
Descritores do nível de desempenho 
      
       
 no domínio específico da disciplina   3 2 1  
        
 
5 Demonstração clara da existência de concordâncias, relativamente à questão 
colonial portuguesa, articulada com a interpretação do documento. 
 
 Aspectos comuns:    
 – nação una e indivisível, constituída pela Metrópole e pelo Ultramar;    
5 – defesa de Portugal como potência colonial; 20 19 18  
– distanciamento relativamente aos princípios anticoloniais incluídos na 
Carta das Nações Unidas e na Declaração Universal dos Direitos do 
Homem. 
 




 Nível intercalar  17 16 15 
  • Demonstração da existência de concordâncias, referindo dois aspectos    
3 
 indicados no nível superior, articulada com a interpretação incompleta do 
14 13 12  
documento. 
 
       
  • Utilização adequada da terminologia específica da disciplina.     
        
2  Nível intercalar  11 10 9 
       
  • Apresentação genérica de aspectos referidos no nível superior, com    
1 
 incipiente exploração do documento.  
8 7 6 
   
  • Utilização pouco rigorosa da terminologia específica da disciplina.     
        
 
** Descritores apresentados nos critérios gerais. 
 
27 No caso de, ponderados todos os dados contidos nos descritores, permanecerem dúvidas quanto ao nível 
a atribuir, deve optar-se pelo mais elevado dos dois em causa. 
 
28 No caso em que a resposta não atinja o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina, a 




















3. ........................................................................................................................................ 60 pontos 
      




da comunicação escrita em língua portuguesa 
   
      
 
Descritores do nível de desempenho 
      
       
 no domínio específico da disciplina   3 2 1  
        
 
  Análise da evolução política do Estado Novo, de 1945 até finais da década 
de 50, articulada com os tópicos de orientação da resposta e integrando a 
interpretação do documento. 
 
A manutenção do regime no contexto internacional do pós II Guerra Mundial  
– aparente democratização do regime no contexto da vitória dos Aliados e 
dos regimes democráticos da Europa Ocidental: convocação de eleições 
legislativas e presidenciais; permissão de movimentos de oposição 
democrática;  
– permanência do regime autoritário: polícia política e censura; desres-
peito pelos direitos cívico-políticos; 
5 
– aceitação de Portugal como membro fundador da NATO e integrante da 
60 57 54 
    
 ONU, participando, em clima de guerra fria, no bloco ocidental.    
 
O impacto das eleições de 1958  
   – união das forças da oposição e mobilização popular em torno da    
   candidatura e do Programa do General Humberto Delgado;    
   – intensificação de acções oposicionistas internas e impacto na opinião    
Níveis** 
pública internacional;    
– recrudescimento da repressão e alterações constitucionais relativas à 
   
      
   eleição do Presidente da República.    
  • Utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina.    
       
4  Nível intercalar 50 47 44 
       
  • Análise incompleta da evolução política do Estado Novo, desenvolvendo,    
   por referência ao nível superior, um dos dois tópicos de forma completa ou    
3 
 dois aspectos de cada um e integrando parcialmente a interpretação do 
40 37 34 
  
   documento.    
  • Utilização adequada da terminologia específica da disciplina.    
       
2  Nível intercalar 30 27 24 
      
  • Resposta descritiva, abordando de forma genérica aspectos referidos no    
1 
 nível superior, com incipiente exploração do documento. 
20 17 14 
  
  • Utilização pouco rigorosa da terminologia específica da disciplina.    
       
 
** Descritores apresentados nos critérios gerais. 
 
  No caso de, ponderados todos os dados contidos nos descritores, permanecerem dúvidas quanto ao nível a 
atribuir, deve optar-se pelo mais elevado dos dois em causa. 
 
  No caso em que a resposta não atinja o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina, a 





   GRUPO II        
1. ........................................................................................................................................ 25 pontos 
          
   Descritores do nível de desempenho no domínio  
Níveis* 
  
   
da comunicação escrita em língua portuguesa 
   
         
Descritores do nível de desempenho        
no domínio específico da disciplina  3  2  1  
          
  • Apresentação clara de três razões justificativas, de entre as indicadas, do       
   crescimento dos quatro «Tigres», articulada com a interpretação dos       
   dados do documento.        
   Dados do documento:        
   – elevado índice de crescimento dos quatro «Tigres» ao longo das duas       
   décadas, sempre o mais elevado de todos os das economias       
   representadas, apesar da quebra registada na segunda década.        
 5  
Razões justificativas: 
 25  24  23  
          
   – captação de investimentos estrangeiros;        
   – aposta nos sectores secundário e terciário e nas exportações;        
   – desenvolvimento da educação e da investigação;        
   – mão-de-obra barata, abundante e disciplinada;        
   – incremento das trocas e da cooperação intra-asiáticas;        
Níveis**   – adopção de políticas proteccionistas.        
  • Utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina.       
           
 4  Nível intercalar  21  20  19  
         
  • Apresentação de duas das razões referidas no nível superior, articulada       
 
3 







       
  • Utilização adequada da terminologia específica da disciplina.        
           
 2  Nível intercalar  13  12  11  
          
  • Apresentação genérica de aspectos referidos no nível superior, com       
 
1 







       
  • Utilização pouco rigorosa da terminologia específica da disciplina.        
           
 
** Descritores apresentados nos critérios gerais. 
 
1. No caso de, ponderados todos os dados contidos nos descritores, permanecerem dúvidas quanto ao nível a 
atribuir, deve optar-se pelo mais elevado dos dois em causa. 
 
2. No caso em que a resposta não atinja o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina, a 











2. ........................................................................................................................................ 25 pontos 
          
   Descritores do nível de desempenho no domínio  
Níveis* 
  
   
da comunicação escrita em língua portuguesa 
   
         
Descritores do nível de desempenho        
no domínio específico da disciplina  3  2  1  
          
  • Enunciado claro de três factores, de entre os indicados, que justificam a       
   evolução da economia chinesa, em articulação com a interpretação dos       
   dados do documento.        
   Dados do documento:        
   – crescimento elevado do PIB per capita, de forma mais acentuada a partir       
   da década de 90.        
   Factores justificativos:        
 5  
– ruptura com o maoísmo e com o seu modelo de desenvolvimento 
25  24  23  
         
   colectivista e autárcico – «um país, dois sistemas»;        
   – reestruturação do sector agrícola;        
   – modernização industrial, incluindo a criação das Zonas Económicas       
   Especiais;        
Níveis** 
  – abertura aos capitais estrangeiros;        
  
– nova política externa e integração da China em organismos internacionais. 
      
         
  • Utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina.       
           
 4  Nível intercalar  21  20  19  
         
  •  Enunciado de dois dos factores referidos no nível superior, articulada com       
 
3 







       
  • Utilização adequada da terminologia específica da disciplina.        
           
 2  Nível intercalar  13  12  11  
          
  • Apresentação genérica de aspectos referidos no nível superior, com      
 
1 







       
  • Utilização pouco rigorosa da terminologia específica da disciplina.        
           
 
** Descritores apresentados nos critérios gerais. 
 
1. No caso de, ponderados todos os dados contidos nos descritores, permanecerem dúvidas quanto ao nível a 
atribuir, deve optar-se pelo mais elevado dos dois em causa. 
 
2. No caso em que a resposta não atinja o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina, a 














3. ........................................................................................................................................ 20 pontos 
      




da comunicação escrita em língua portuguesa 
   
      
 
Descritores do nível de desempenho 
      
       
 no domínio específico da disciplina   3 2 1  
        
 
  Explicitação clara dos objectivos da criação da OMC, articulada com a 




– globalização do comércio internacional, com vantagens mútuas e recíprocas 
para todos os países, na continuação dos esforços encetados 
5 desde o GATT; 20 19 18  
– inclusão dos países menos desenvolvidos nos circuitos comerciais 
internacionais;  
– redução dos direitos alfandegários e de outros entraves ao comércio / 
afirmação de políticas neoliberais. 
 
  Utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina. 
Níveis**  
4  Nível intercalar  17 16 15 
      
 • Explicitação de dois dos objectivos da criação da OMC, articulada com a    
3 
 interpretação incompleta do documento.  
14 13 12 
   
 • Utilização adequada da terminologia específica da disciplina.     
       
2  Nível intercalar  11 10 9 
      
 • Apresentação genérica de aspectos referidos no nível superior, com    
1 
 incipiente exploração do documento.  
8 7 6 
   
 • Utilização pouco rigorosa da terminologia específica da disciplina.     
       
 
** Descritores apresentados nos critérios gerais. 
 
  No caso de, ponderados todos os dados contidos nos descritores, permanecerem dúvidas quanto ao nível a 
atribuir, deve optar-se pelo mais elevado dos dois em causa. 
 
  No caso em que a resposta não atinja o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina, a 





















4. ........................................................................................................................................ 30 pontos 
      




da comunicação escrita em língua portuguesa 
   
      
 
Descritores do nível de desempenho 
      
       
 no domínio específico da disciplina   3 2 1  
        
 
  Explicação clara dos processos de globalização da economia, com 
base na interpretação dos dados dos documentos. 
 
Processos de globalização: 
 
– domínio da economia mundial por três pólos: América do Norte, 
Europa Ocidental e Ásia-Pacífico, em torno de mercados comuns 
regionais  
5 
(docs. 1, 2 e 4); 
30 29 27 
 
– renovação das organizações económicas internacionais, 
integrando países em desenvolvimento (docs. 3 e 4);  
– recurso a instrumentos de globalização: liberalização das trocas 
e de capitais, novo conceito de empresa e novas tecnologias da 
informação e comunicação (docs. 3 e 4). 
 
Níveis**  • Utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina.    
       
 4  Nível intercalar 25 24 22 
      
  • Explicação de dois dos processos referidos no nível superior, articulada    
 
3 
 com a interpretação incompleta dos dados dos documentos. 
20 19 17 
   
  • Utilização adequada da terminologia específica da disciplina.    
       
 2  Nível intercalar 15 14 12 
      
  • Apresentação genérica dos processos referidos no nível superior, com    
 
1 
 incipiente exploração dos documentos. 
10 9 7 
   
  • Utilização pouco rigorosa da terminologia específica da disciplina.    
       
 
** Descritores apresentados nos critérios gerais. 
 
  No caso de, ponderados todos os dados contidos nos descritores, permanecerem dúvidas quanto ao 
nível a atribuir, deve optar-se pelo mais elevado dos dois em causa. 
 
  No caso em que a resposta não atinja o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina, a 
















Anexo 5- Exame Nacional de História A, 2008. 
EXAME NACIONAL DO ENSINO SECUNDÁRIO 
 








Prova Escrita de História A 
 
12.º ano de Escolaridade 
 
Prova 623/1.ª Fase 8 Páginas 
 



































































Utilize apenas caneta ou esferográfica de tinta indelével azul ou preta. 
 
Não é permitido o uso de corrector. Em caso de engano, deve riscar, de forma inequívoca, aquilo que 
pretende que não seja classificado. 
 
Escreva de forma legível a numeração dos grupos e/ou dos itens, bem como as respectivas respostas. 
 
Para cada item, apresente apenas uma resposta. Se escrever mais do que uma resposta a um mesmo item, 
apenas é classificada a resposta apresentada em primeiro lugar. 
 
Todos os itens exigem a análise dos documentos. A informação retirada dessa análise deve ser integrada 
na elaboração das respostas. 
 
No Grupo I, apresente uma resposta desenvolvida ao item 4. 
 
Em todos os itens, o domínio da comunicação escrita em língua portuguesa representa cerca de 10% da 
cotação. 
 




























O ESTALINISMO E AAFIRMAÇÃO DO EXPANSIONISMO SOVIÉTICO 
 
 
Este grupo baseia-se na análise dos seguintes documentos: 
 
Doc. 1 – A supremacia política do Partido Comunista da União Soviética – Estaline (1924) 
Doc. 2 – Prisioneiros do Gulag (anos trinta do século XX) 
Doc. 3 – Matérias-primas e produtos industriais de base na URSS (1928-1986) 
Doc. 4 – Discurso do presidente Kennedy durante a crise dos mísseis de Cuba (1962) 
Doc. 5 – Áreas de influência soviética no mundo, à data da morte de Brejnev (1982) 








A supremacia política do Partido Comunista da União Soviética – Estaline (1924) 
 
Todos os grupos pequeno-burgueses penetram, de uma forma ou de outra, no Partido; eles 
trazem-lhe o espírito de hesitação e de oportunismo, o espírito de desmoralização e de incerteza. 
É neles, principalmente, que reside a fonte do fraccionismo e da desagregação, a origem da 
desorganização do Partido que eles minam do interior. Fazer a guerra ao imperialismo, tendo tais 
«aliados» na retaguarda, é expor-se a suportar o fogo dos dois lados [...]. A luta sem tréguas contra 





































Matérias-primas e produtos industriais de base na URSS (1928-1986) 
 
(em milhões de toneladas) 
 
Produtos 1928 1940 1968 1986 
     
Petróleo 11,6 31,1 309 615 
Carvão 35,5 166 594 511 
Minério de ferro 6,1 29,9 92 150 
Gusa* 3,3 14,9 79 – 
Aço 4,3 18,3 106 161 
Cimento – 5,7 87,5 135 
Electricidade** 5 48,3 638 1600 
     
 
** Liga de ferro com elevada proporção de carbono, utilizada na produção de aço.  










Discurso do presidente Kennedy durante a crise dos mísseis de Cuba (1962) 
 
Tal como prometeu, este governo tem mantido a mais apertada vigilância sobre o aumento do 
potencial militar soviético na ilha de Cuba. [...]  
Durante muitos anos, tanto a União Soviética como os Estados Unidos […] distribuíram as suas 
armas nucleares estratégicas com grande cautela, sem nunca perturbarem o precário equilíbrio que 
garantiu que essas armas não seriam usadas a não ser perante uma ameaça vital. [...]  
Assim, a instalação de mísseis em Cuba representa um perigo imediato [...]. Apelo ao Presidente 
Kruchtchev para que cesse e elimine esta ameaça clandestina, temerária e provocatória, à paz no 
mundo e às relações estáveis entre as nossas duas nações. Apelo, além disso, para que abandone esta 
competição pelo domínio do mundo e para que se junte a nós num esforço histórico, para pôr fim à 






















































O primeiro círculo O terceiro círculo Expansão soviética 
 
    Alargamento da influência    Principais eixos de deslocação 
 
 URSS   soviética na época    da esquadra soviética 
 
    
de Brejnev    Eixos de penetração         
  
 Aliados: Cuba, Vietname  
O segundo círculo 
Acordos de cooperação militar 
Democracias populares, 
membros do Pacto 







* Secretário-geral do Partido Comunista da União Soviética (1966-1982). 
 
26 Identifique três práticas políticas do estalinismo evidenciadas nos documentos 1 e 2.  
 
27 Explicite, integrando os dados do documento 3, três razões que tenham contribuído para a 
evolução da produção soviética no período de 1928 a 1940.  
 
28 Enuncie três objectivos do apelo do presidente americano ao presidente da URSS, contidos no 
documento 4.  
 
29 Analise a afirmação do expansionismo soviético no mundo bipolar, de 1945 à data da morte de 
Brejnev.  
 
A sua resposta deve abordar, pela ordem que entender, os seguintes tópicos de desenvolvimento:   
– estratégias político-militares do domínio da URSS;   
– evolução das áreas de influência da URSS;   
– base económica do poder da URSS.  
 
Deve integrar na resposta, para além dos seus conhecimentos, os dados disponíveis nos documentos. 
 
Identificação das fontes 
 
Doc. 1 – Estaline, Des Principes du Léninisme in Marc Nouschi, O Século XX, Instituto Piaget, 1996 
Doc. 2 – Le Pèlerin, 29 de Março de 1931  
Doc. 3 – F. Teulon, Crescimento, Crises e Desenvolvimento, Lisboa, Publicações D. Quixote, 1994 (adaptado) 
Doc. 4 – John F. Kennedy Presidential Library and Museum, http://www.jfklibrary.org 
Doc. 5 – Marc Nouschi, Petit Atlas historique du XX
e
 Siècle, Paris, Armand Colin, 1997 (adaptado) 





INTEGRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DE PORTUGAL NO PROJECTO EUROPEU 
 
Discurso de Mário Soares no colóquio comemorativo dos 50 anos 
da assinatura dos Tratados de Roma – 9 de Fevereiro de 2007 
 
Ser Europeu Hoje: Caminho para a identidade entre o Passado e o Futuro 
O que nos identifica […] são os valores sociopolíticos e morais que moldaram os nossos Tratados 
Constitutivos, desde o início da nossa caminhada europeia, aqui em Roma. O valor da paz, antes de 
todos os outros, não só como rejeição da guerra, mas como cultura, a melhor forma de dirimir os 
conflitos, por negociações e compromissos recíprocos; o valor da liberdade individual,  
5 política, religiosa e da dignidade da pessoa humana; a assunção dos Direitos Humanos, como coluna 
central de todas as construções políticas; o respeito pelos outros e o direito à diferença, bem como o 
reconhecimento das opções políticas, religiosas, sociais, culturais e sexuais de cada ser   
humano; a luta contra as desigualdades sociais e o direito de cada pessoa a viver em sociedades 
de bem-estar, libertas do medo da doença, do desemprego, da velhice e de um futuro incerto; a  
10 solidariedade em relação a todos os povos e etnias […]. 
 
Como todos sabemos, a construção europeia começou por ser um acordo económico entre dois 
países (antes inimigos, saídos da guerra) e os seus quatro vizinhos mais próximos. A Comunidade do 
Carvão e do Aço pôs em comum a gestão dos dois produtos que eram, nessa época, o nervo da guerra. 
Foi, portanto, desde o início, um projecto político: a vontade comum de paz e de  
5. renunciar à guerra como forma de resolução dos conflitos. Depois, evoluiu […] para um mercado 
comum e para um espaço de livre-câmbio, orientando as políticas, sobretudo as monetárias, dos 
Estados-membros, por forma concertada e negocial.  
 
O sucesso do método e do projecto comunitário foi imenso. Foi – e é – o projecto político mais 
original, nascido no século passado, que tem suscitado uma enorme atracção nos Estados vizinhos 
20 e de todos os Continentes. Porque, a par do mercado único, construíram-se sociedades de  
liberdade e de bem-estar […]. 
 
Portugal e Espanha, libertos das duas ditaduras, […] entraram, simultaneamente, na Comunidade 
Económica Europeia. Posso, por isso, dizer-vos que o que mais nos interessou no processo de adesão 
à então CEE não foram os esperados apoios comunitários para recuperarmos  
25 do atraso em relação aos outros países comunitários e ajudar ao desenvolvimento português. Foi 
a garantia política de que poderíamos viver tranquilamente a consolidação e o aprofundamento da 
nossa jovem democracia, ao abrigo de golpes militares ou outras aventuras, então possíveis.  
 
Contudo, vinte e um anos passados sobre a nossa entrada, de pleno direito, na Comunidade, 
posso dizer-vos que Portugal beneficiou enormemente com a nossa adesão à CEE – depois do  
30 Tratado de Maastricht, em 1992, União Europeia, União de Estados, diga-se, mas também de 
Povos.  
 
Não foram só os apoios financeiros – como construção de portos, aeroportos, auto-estradas, 
hospitais, universidades, etc. – que contribuíram para a transformação de Portugal, a ponto de ser 
hoje um país irreconhecível em relação ao que era antes da adesão. Foi, sobretudo, a 35 
transformação das mentalidades e a abertura cultural e humana que o choque europeu nos  
trouxe. […] 
 
Entretanto, como referi, em 1992, cumprido o desafio de Jacques Delors e criadas as bases do 
Mercado Único Europeu, a CEE transformou-se em União Europeia, dando um enorme passo no 
seu aprofundamento político [...]. 
 
Prova 623 • Página 6/ 8 
97 
 
1. Infira, das considerações do autor, três das razões que justificam que o pedido de adesão de 
Portugal à CEE só tenha sido apresentado após 1974.  
 
2. Identifique três aspectos positivos da adesão de Portugal à CEE, segundo o mesmo autor.  
 
 
3. Explicite, tendo em conta o documento, o contributo do Tratado de Maastricht para o aprofun-










Identificação da fonte 
 
Doc. – «Ser Europeu Hoje: Caminho para a Identidade entre o Passado e o Futuro», Discurso de Mário Soares a convite da Fundação 































































..........................................................................................................................   20 pontos 
2. .......................................................................................................................... 30 pontos 
3. .......................................................................................................................... 30 pontos 


















..........................................................................................................................   20 pontos 
2. .......................................................................................................................... 20 pontos 



















TOTAL ...........................................................   





Anexo 6-  Critérios de Correção do Exame Nacional de História A, 2008. 




Decreto-Lei n.º 74/2004, de 26 de Março 
 
 
Prova Escrita de História A 
 
12.º ano de Escolaridade 
 
Prova 623/1.ª Fase 9 Páginas 
 











GRUPO I   
1. ........................................................................................................... 20 pontos 
2. ............................................................................................................ 30 pontos 
3. ............................................................................................................ 30 pontos 
4. ........................................................................................................... 50 pontos 







 GRUPO II 
1. ............................................................................................................ 20 pontos 
2. ............................................................................................................ 20 pontos 
3. ............................................................................................................ 30 pontos 
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CRITÉRIOS GERAIS DE CLASSIFICAÇÃO 
 
 
A classificação da prova deve respeitar critérios gerais e critérios específicos.  
Os critérios gerais orientam a análise de todas as respostas. Os critérios específicos encontram-se adstritos 
a cada item.  





• Atribuição da classificação por níveis de desempenho 
 
Todas as classificações são atribuídas pela inserção da resposta do examinando num nível de desempenho 
respeitante quer às competências próprias da disciplina de História – enunciadas no Programa e 
especificadas na Informação n.º 18, de Fevereiro de 2008 – quer às competências de comunicação escrita 
em língua portuguesa. 
 
A cada nível corresponde um conjunto de descritores. Níveis designados como intercalares, sem descritores 
expressos, dizem respeito a aspectos parcelares dos níveis imediatamente anterior e posterior. 
 
Os valores correspondentes a cada nível encontram-se fixados, não podendo ser atribuídos outros. 
 




• Aplicação dos critérios gerais relativos às competências específicas de História 
 
Todas as respostas devem ser analisadas, considerando os seguintes aspectos: 
 
– relevância relativamente à questão formulada no item; 
 
– articulação obrigatória com as fontes; 
 
– forma como a fonte é explorada, sendo valorizada a interpretação e não a mera paráfrase; 
 
– correcção na transcrição de excertos das fontes e pertinência desses excertos como suporte de 
argumentos; 
 
– mobilização de informação circunscrita ao assunto em análise; 
 
– domínio da terminologia específica da disciplina. 
 
As formulações apresentadas, nos critérios específicos de classificação, relativamente aos conteúdos não 
devem ser entendidas de forma rígida, mas como indicadoras da linha interpretativa considerada correcta, 
ressalvando-se sempre uma visão holística da resposta do examinando, relativamente ao que é solicitado no 
item. 
 
São de considerar as respostas que utilizem uma terminologia cientificamente adequada e rigorosa, embora 
não exactamente idêntica à utilizada nos critérios específicos de classificação. 
 
A resposta implausível ou irrelevante perante o solicitado no item e o estabelecido nos critérios específicos 
de classificação recebe classificação de zero pontos. 
 
Se a resposta contiver elementos errados de informação histórica não solicitada, estes só serão tidos em 
conta se forem contraditórios com elementos correctos referidos na mesma. 
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5 Avaliação do desempenho na comunicação escrita em língua portuguesa 
 
Em todos os itens, para além das competências específicas da disciplina, são também avaliadas 
competências de comunicação escrita em língua portuguesa, tendo em consideração os níveis de 
desempenho que a seguir se descrevem: 
 
– Nível 1 – Composição sem estruturação, com presença de erros graves de sintaxe, de pontuação e/ou de 
ortografia, com perda frequente de inteligibilidade e/ou de sentido. 
 
– Nível 2 – Composição razoavelmente estruturada, com alguns erros de sintaxe, de pontuação e/ou de 
ortografia cuja gravidade não implique perda de inteligibilidade e/ou de sentido. 
 
– Nível 3 – Composição bem estruturada, sem erros de sintaxe, de pontuação e/ou de ortografia, ou com 




   CRITÉRIOS ESPECÍFICOS      
   GRUPO I      
1. ................................................................................................................................................... 20 pontos 
        
   Descritores do nível de desempenho no domínio  
Níveis* 
 
   da comunicação escrita em língua portuguesa   
       
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina  1  2 3 
       
  • Identificação clara de três das práticas políticas do estalinismo, evidenciadas nos     
   documentos:      
   – controlo do aparelho partidário (doc. 1);      
 
5 
 – campanhas de depuração / purgas (docs. 1 e 2);  
18 
 
19 20   
– trabalhos forçados (doc. 2); 
  
        
   – repressão policial (docs. 1 e 2);      
   – deportações (doc. 2).      
  • Utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina.      
         
Níveis** 4  Nível intercalar  14  15 16 
         
  • Identificação de duas das práticas políticas do estalinismo, referidas no nível 5,     
 
3 




     
  • Utilização adequada da terminologia específica da disciplina.      
         
 2  Nível intercalar  6  7 8 
        
  • Apresentação genérica de alguns dos aspectos referidos no nível 5, com incipiente     
 
1 




     
  • Utilização pouco rigorosa da terminologia específica da disciplina.      
         
 
** Descritores apresentados nos critérios gerais. 
 
16 No caso de, ponderados todos os dados contidos nos descritores, permanecerem dúvidas quanto ao nível a 
atribuir, deve optar-se pelo mais elevado dos dois em causa. 
 
17 No caso em que a resposta não atinja o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina, a 
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2. ................................................................................................................................................... 30 pontos 
        
   Descritores do nível de desempenho no domínio  
Níveis* 
 
   da comunicação escrita em língua portuguesa          
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina  1  2 3 
        
  • Explicitação clara de três das razões que contribuíram para a evolução da     
   produção soviética, no período considerado, articulada com a interpretação dos     
   dados do documento.      
   Dados do documento:      
   – aumento significativo das quantidades produzidas:      
   • quase o triplo de petróleo;      
   • mais do que o quádruplo de carvão, minério de ferro, gusa e aço;      
 
5 




     
   Razões:      
   – aproveitamento de recursos naturais;      
   – investimentos de base em infra-estruturas;      
   - desenvolvimento prioritário da indústria pesada;      
   – estatização da economia;      
Níveis** 
  – planificação centralizada/planos quinquenais.      
        
  • Utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina.      
         
 4  Nível intercalar  21  23 24 
       
  • Explicitação de duas das razões que contribuíram para a evolução da produção     
 
3 
 soviética, no período considerado, de entre as indicadas no nível 5, articulada com 
15 
 
17 18   a interpretação incompleta dos dados do documento.           
  • Utilização adequada da terminologia específica da disciplina.      
         
 2  Nível intercalar  9  11 12 
        
  • Apresentação genérica de alguns dos aspectos referidos no nível 5, com incipiente     
 
1 




     
  • Utilização pouco rigorosa da terminologia específica da disciplina.      
         
 
** Descritores apresentados nos critérios gerais. 
 
18 No caso de, ponderados todos os dados contidos nos descritores, permanecerem dúvidas quanto ao nível a 
atribuir, deve optar-se pelo mais elevado dos dois em causa. 
 
19 No caso em que a resposta não atinja o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina, a 
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3. ................................................................................................................................................... 30 pontos 
      
  Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
  
  da comunicação escrita em língua portuguesa   
      
 Descritores do nível de desempenho      
 no domínio específico da disciplina  1 2 3  
       
 
5 Enunciado claro de três dos objectivos do apelo de Kennedy ao presidente da URSS, 
evidenciados no documento: 
 
– retirada dos mísseis soviéticos de Cuba;  
– abandono da política expansionista por parte da URSS;  
5 – colaboração entre os governos da URSS e dos EUA, no sentido de porem fim à   27 29 30 
 corrida ao armamento e de preservarem a paz mundial;    
– controlo das armas nucleares estratégicas, de modo a assegurarem o equilíbrio mundial. 
 
23 Utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina. 
 
Níveis**  4  Nível intercalar 21 23 24  
  • Enunciado de dois dos objectivos do apelo de Kennedy, referidos no nível 5,     
3 
 articulado com a interpretação incompleta do documento. 
15 17 18 
 
   
  • Utilização adequada da terminologia específica da disciplina.     
        
2  Nível intercalar 9 11 12  
       
  • Apresentação genérica de alguns aspectos referidos no nível 5, com incipiente     
1 
 exploração do documento. 
3 5 6 
 
   
  • Utilização pouco rigorosa da terminologia específica da disciplina.     
        
 
** Descritores apresentados nos critérios gerais. 
 
29 No caso de, ponderados todos os dados contidos nos descritores, permanecerem dúvidas quanto ao nível a 
atribuir, deve optar-se pelo mais elevado dos dois em causa. 
 
30 No caso em que a resposta não atinja o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina, a 
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4. ................................................................................................................................................... 50 pontos 
        
   Descritores do nível de desempenho no domínio  
Níveis* 
 
   da comunicação escrita em língua portuguesa          
Descritores do nível de desempenho     
no domínio específico da disciplina 1  2 3 
       
  • Análise clara da afirmação do expansionismo soviético no mundo bipolar, de     
   1945 a 1982, abordando três dos aspectos a seguir referidos para cada um dos     
   tópicos de orientação da resposta e integrando, de forma oportuna, o contributo     
   dos documentos.     
   Estratégias político-militares do domínio da URSS:     
   – controlo do Partido e do Estado soviéticos (docs. 1 e 2);     
   – criação do Kominform para enquadramento das actividades dos partidos     
   comunistas seus aliados;     
   – formação do Pacto de Varsóvia (doc. 5);     
   – intervenção armada nos países do bloco soviético que ensaiam modelos     
   próprios de comunismo – invasão da Hungria (1956) e da Checoslováquia     
   (1968);     
   – estabelecimento de acordos de cooperação militar com vários países e obtenção     
   de facilidades navais e aéreas (doc. 5);     
   – política armamentista, com destaque para a corrida às armas nucleares e ao     
   domínio do espaço (doc. 4).     
 
5 
 Evolução das áreas de influência da URSS: 
45 
 
48 50   
– criação de zonas de influência, fora da URSS, nos territórios libertados pelo 
 
       
   Exército Vermelho, na Europa de Leste, a partir de 1945 (doc. 5);     
   – apoio à expansão do comunismo na Ásia (doc. 5);     
   – expansão da ideologia comunista para a América, em finais da década de 50     
   (Revolução Cubana e apoio a movimentos revolucionários na América Latina)     
   (docs. 4 e 5);     
Níveis** 
  – apoio aos movimentos independentistas em África, acentuado na era de Brejnev     
  
(doc. 5). 
    
       
   Base económica do poder da URSS:     
   – transformação da URSS em grande potência industrial / prioridade à indústria     
   pesada (doc. 3);     
   – criação do COMECON como resposta aos objectivos do Plano Marshall;     
   – imposição do modelo de economia de direcção central aos países sob sua     
   influência;     
   – controlo soviético da produção e da distribuição de matérias-primas e de fontes     
   de energia, indispensáveis à industrialização dos seus aliados.     
  • Utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina.     
        
 4  Nível intercalar 35  38 40 
       
  • Análise da afirmação do expansionismo soviético no mundo bipolar, de 1945 a     
   1982, desenvolvendo de forma completa, por referência ao nível 5, dois dos três     
 
3 





referidos no nível 5, integrando o contributo dos documentos. 
 
       
  • Utilização adequada da terminologia específica da disciplina.     
        
 2  Nível intercalar 15  18 20 
        
  • Resposta descritiva, abordando de forma genérica aspectos referidos no nível 5, com     
 
1 




    
  • Utilização pouco rigorosa da terminologia específica da disciplina.     
        
 
** Descritores apresentados nos critérios gerais. 
 
  No caso de, ponderados todos os dados contidos nos descritores, permanecerem dúvidas quanto ao nível a atribuir, 
deve optar-se pelo mais elevado dos dois em causa. 
 
  No caso em que a resposta não atinja o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina, a classificação a 
atribuir é de zero pontos. 
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   GRUPO II      
1. ................................................................................................................................................... 20 pontos 
        
   Descritores do nível de desempenho no domínio  
Níveis* 
 
   da comunicação escrita em língua portuguesa          
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina  1  2 3 
        
  • Inferência, a partir da interpretação do documento, de três das razões que     
   justificam que o pedido de adesão à CEE só tenha sido apresentado após 1974.     
   Razões:      
   – inexistência de um regime democrático pluralista;      
 
5 
 – desrespeito pelas liberdades individuais e direitos humanos, em Portugal, até 
18 
 
19 20   
1974; 
  
        
   – distanciamento face ao modelo social europeu/Estado-providência;      
   – desrespeito pelo direito à autodeterminação dos povos;      
   – manutenção da guerra colonial em África.      
  • Utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina.      
Níveis** 
        
4  Nível intercalar  14  15 16 
        
  • Inferência, a partir da interpretação incompleta do documento, de duas das     
 
3 
 razões, referidas no nível 5, que justificam que o pedido de adesão à CEE só tenha 
10 
 
11 12   sido apresentado após 1974.           
  • Utilização adequada da terminologia específica da disciplina.      
         
 2  Nível intercalar  6  7 8 
        
  • Apresentação genérica de alguns dos aspectos referidos no nível 5, com incipiente     
 
1 




     
  • Utilização pouco rigorosa da terminologia específica da disciplina.      
         
 
** Descritores apresentados nos critérios gerais. 
 
  No caso de, ponderados todos os dados contidos nos descritores, permanecerem dúvidas quanto ao nível a atribuir, 
deve optar-se pelo mais elevado dos dois em causa. 
 
  No caso em que a resposta não atinja o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina, a classificação a 
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2. ................................................................................................................................................... 20 pontos 
        
   Descritores do nível de desempenho no domínio  
Níveis* 
 
   da comunicação escrita em língua portuguesa   
       
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina  1  2 3 
        
  • Identificação clara de três aspectos positivos da adesão de Portugal à CEE,     
   evidenciados no documento.      
   Aspectos positivos:      
   – aprofundamento da democracia conquistada com o 25 de Abril;      
 
5 
 – consolidação da estabilidade político-militar e fim das ameaças totalitárias; 
18 
 
19 20   
– apoio ao desenvolvimento de Portugal, face ao atraso em relação à Europa 
 
       
   comunitária, através de apoios financeiros;      
   – transformação das mentalidades;      
   – abertura cultural e humana.      
  • Utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina.      
Níveis** 







15 16     
        
  • Identificação, articulada com interpretação incompleta do documento, de dois dos     
 
3 




     
  • Utilização adequada da terminologia específica da disciplina.      
         
 2  Nível intercalar  6  7 8 
        
  • Apresentação genérica de alguns dos aspectos referidos no nível 5, com incipiente     
 
1 




     
  • Utilização pouco rigorosa da terminologia específica da disciplina.      
         
 
** Descritores apresentados nos critérios gerais. 
 
  No caso de, ponderados todos os dados contidos nos descritores, permanecerem dúvidas quanto ao nível a atribuir, 
deve optar-se pelo mais elevado dos dois em causa. 
 
  No caso em que a resposta não atinja o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina, a classificação a 





































3. ................................................................................................................................................... 30 pontos 
       
  Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
  
  da comunicação escrita em língua portuguesa   
      
 Descritores do nível de desempenho      
 no domínio específico da disciplina  1 2 3  
       
 
3. Explicitação clara, articulada com a interpretação do documento, do 
contributo do Tratado de Maastricht para o aprofundamento político-
económico do projecto europeu, referindo três dos aspectos a seguir 
indicados. 
 
 Aspectos:    
 – instituição da União Europeia;    
5 – União Económica e Monetária; 27 29 30  
– cidadania europeia;  
– reforço da coesão económica e social;  
– Política Externa e de Segurança Comum (PESC);  
– cooperação nos domínios da Justiça e dos Assuntos Internos. 
 
3. Utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina.  
Níveis** 




21 23 24 
 
4    
       
  • Explicitação, articulada com a interpretação incompleta do documento, do     
3 
 contributo do Tratado de Maastricht para o aprofundamento político-económico 
15 17 18 
 
 do projecto europeu, mencionando dois dos aspectos referidos no nível 5.   
        
  • Utilização adequada da terminologia específica da disciplina.      
         
2  Nível intercalar  9 11 12  
        
  • Apresentação genérica de alguns dos aspectos referidos no nível 5, com     
1 
 incipiente interpretação do documento.  
3 5 6 
 
    
  • Utilização pouco rigorosa da terminologia específica da disciplina.      
         
 
** Descritores apresentados nos critérios gerais. 
 
  No caso de, ponderados todos os dados contidos nos descritores, permanecerem dúvidas quanto ao 
nível a atribuir, deve optar-se pelo mais elevado dos dois em causa. 
 
  No caso em que a resposta não atinja o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina, a 


























Anexo 7- Exame Nacional de História A, 2010. 
 
EXAME NACIONAL DO ENSINO SECUNDÁRIO 
 






Prova Escrita de História A 
 
12.º Ano de Escolaridade 
 
Prova 623/1.ª Fase 7 Páginas 
 

















Utilize apenas caneta ou esferográfica de tinta indelével, azul ou preta. 
 
Não é permitido o uso de corrector. Em caso de engano, deve riscar, de forma inequívoca, aquilo 
que pretende que não seja classificado. 
 
Escreva, de forma legível, a numeração dos grupos e dos itens, bem como as respectivas 
respostas. As respostas ilegíveis ou que não possam ser identificadas são classificadas com 
zero pontos. 
 
Para cada item, apresente apenas uma resposta. Se escrever mais do que uma resposta a um 
mesmo item, apenas é classificada a resposta apresentada em primeiro lugar. 
 

















DAS FRAGILIDADES DO REGIME REPUBLICANO PORTUGUÊS AO ESTADO NOVO 
 
Conferência de Cunha Leal na Sociedade de Geografia (17 de Dezembro de 1923) 
 
Os políticos não têm sabido actuar e têm-se limitado a dizer palavras. Para o público, nós 
somos seres especiais que consomem o tempo em bizantinas discussões […].  
As sociedades actuais apresentam evidentes sinais de desagregação, sendo o principal o 
enfraquecimento do Poder central. […]  
5 O Poder curva-se perante os desordeiros sociais, permitindo o estabelecimento duma confusão que 
a maiores misérias nos conduzirá. Há, portanto, que estabelecer a verdadeira ordem: reprimindo os 
de cima ao pretenderem que os de baixo paguem tudo; reprimindo os de baixo quando queiram 
implantar, em nome de falsos princípios, a desordem da sociedade!  
Deste Poder que se humilha como um mendigo, numa altura em que lhe são exigidos todos  
30 os heroísmos, faz parte o Parlamento liberal – instituição caduca que é necessário não eliminar, 
mas transformar. […] Reparemos, quanto a ditaduras, que, de facto, elas surgem sempre que são   
necessárias. […]  
A Itália, que vivia em conflitos sociais permanentes e com um Parlamento que se tornara numa 
razão de desordem, encontrou um homem que, em determinado momento, encarnou os desejos  
4. colectivos. Esse homem […] impôs a ordem onde havia a desordem, e hoje a Itália é uma nação 
que progride e se impõe à consideração geral. […]   
Entre nós existe, também, a necessidade urgente duma reacção! Os partidos estão minados 
por elementos de desorganização. [...] Então o que se impõe? A resistência dos partidos à   
dissolução, a sua depuração e o respeito aos princípios da ordem. Isto é absolutamente 20 
necessário, representando, para a República, a garantia da sua vida!  
Mas os partidos e os homens públicos só podem fazer alguma coisa e lutar com probabilidades 
de êxito desde que se apoiem na única força que ainda se mantém disciplinada, através de todos 
os cataclismos da Nação: a Força Armada! […] O Exército não deve, realmente, actuar contra os 
partidos, mas tem o direito de fazer ouvir a sua voz e de indicar aos poderes  
25 públicos que, se lhe compete neutralizar as ameaças de dissolução da sociedade portuguesa, 
também lhe compete o direito de falar – sob pena de se perder tudo, absolutamente tudo, em   
Portugal. […]  
Que façam essa tentativa, em Portugal, os políticos que forem os melhores para governar; mas 
que a façam, urgentemente, porque, se continuarmos com Governos que não governam e são  
30 apenas vagos fantasmas, a quem se pede que nada façam, sob pena de serem derrubados por 
uma revolução, então a República e a Pátria perder-se-ão. […]   
As dificuldades de solução dos problemas económicos e financeiros todos V. Exas. as   
conhecem. Não há um pensamento fixo e obstinado de reduzir as despesas, porque todos se 
revoltam contra os que querem encarar o problema a sério. Há organismos numerosos que estão  
35 condenados a uma função parasitária. […] Tocar nisso, porém, é impossível, porque os politicões 
não deixam mexer nas clientelas, e as clientelas conservam-se, à cautela, de armas na mão,   
prontas para a revolta.  
Por falta de recursos financeiros, a economia nacional vê paralisado o seu pleno 
desenvolvimento. E, como consequência de tudo isto, a moeda portuguesa desvaloriza-se,  
40 continuamente, e a fome e a miséria invadem os lares dos que trabalham. […] Nestas 
condições, a ditadura impõe-se, nesta hora, como necessidade inadiável. 
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1. Identifique três dos aspectos políticos que, na perspectiva do autor, caracterizavam a instabilidade da 
Primeira República na década de 1920.  
 
 




3. Explique três das características do modelo político elogiado pelo autor e adoptado em Portugal a partir 








Identificação da fonte 
 





















































AS RELAÇÕES INTERNACIONAIS: DO TEMPO DA GUERRA FRIA AO MUNDO ACTUAL 
 
 
Este grupo baseia-se na análise dos seguintes documentos: 
 
Doc. 1 – Número de bombas e ogivas nucleares dos EUA e da URSS (1945-90) 
 
Doc. 2 – Divisão da Europa, segundo um cartaz da organização francesa «Paz e Liberdade» (1954) 
 
Doc. 3 – Divisão da Europa, segundo um cartaz do Pacto de Varsóvia (1967) 
 
Doc. 4 – Redefinição do papel da OTAN/NATO – Conselho do Atlântico Norte (1991) 
 














Número de bombas e ogivas nucleares dos EUA e da URSS (1945-90) 
 
Países 1945 1950 1955 1960 1965 1970 1975 1980 1985 1990 
           
EUA 2 450 4750 6068 5550 4000 8500 10100 11200 9680 
           
URSS(
1
) 0 0 20 300 600 1800 2800 6000 9900 10999 
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Documento 2 Documento 3 
Divisão da Europa, segundo um cartaz da organização  Divisão da Europa, segundo um cartaz 
francesa «Paz e Liberdade» (1954)  do Pacto de Varsóvia (1967) 
   
   
   




Número de Divisões [militares]: 
Europa Livre / Bloco Oriental 




Guardiães da Paz.  
Os Hércules fazem bloqueio ombro a ombro. 
Os Hércules preservam a paz na Europa.  
O nosso Pacto de Varsóvia está vigilante – 





Redefinição do papel da OTAN/NATO – Conselho do Atlântico Norte (1991) 
 
Os desafios e os perigos com que se confronta a OTAN actualmente são distintos dos que a ameaçavam 
no passado. A possibilidade de sofrer um ataque, simultâneo e em grande escala, em todas as frentes 
europeias desapareceu, pelo que já não constitui a principal preocupação da estratégia aliada. […].  
Contrariamente à ameaça predominante no passado, os perigos que ainda podem pôr em risco a 
segurança dos Aliados são multidireccionais e complexos, o que os torna mais difíceis de prever e analisar. 
Para preservar a estabilidade na Europa e a segurança dos seus membros, a OTAN deve ser capaz de fazer 
frente a este tipo de perigos, que podem surgir de maneiras diversas.  
[…] É mais provável que essas ameaças provenham da instabilidade causada pelas graves dificuldades 
económicas, sociais e políticas – incluindo as rivalidades étnicas e as disputas territoriais – com que se 
confrontam muitos países da Europa, central e oriental. […]  
Os Aliados desejam também manter relações pacíficas e amistosas com os países do Mediterrâneo 
meridional e do Próximo Oriente. Como demonstrou a Guerra do Golfo de 1991, a estabilidade e a paz nos 
países da periferia sul da Europa são importantes para a segurança da Aliança […]. 
 





































1. Enuncie, com base no documento 1, três dos aspectos que caracterizavam o clima da Guerra Fria.  
2. Compare, relativamente à divisão político-militar da Europa, a perspectiva expressa no documento 2 
com a perspectiva expressa no documento 3.  
3. Explicite, com base no documento 4, três dos objectivos da OTAN/NATO redefinidos em 1991.  
4. Desenvolva o seguinte tema:  
A evolução da política de alianças, desde o mundo bipolar até à actualidade.  
 
A sua resposta deve abordar, pela ordem que entender, três dos aspectos de cada um dos seguintes 
tópicos de desenvolvimento:  
 
• política de alianças do Bloco Ocidental após o fim da 2.ª Guerra Mundial;   
• política de alianças do Bloco Comunista até à sua desintegração;   
• problemas transnacionais no mundo pós-Guerra Fria.  
 
Deve integrar na resposta, além dos seus conhecimentos, os dados disponíveis nos documentos 1 a 5. 
 
 
Identificação das fontes 
 
Doc. 1 – História Universal – Fim de Século. Os Grandes Temas do Século XXI, Vol. XX, Lisboa, Editorial Salvat / Público, 2005 
Doc. 2 – Le Monde Diplomatique – Manière de voir 70, La Guerre Froide – 1948-1991, Août-Septembre 2003  
Doc. 3 – Le Monde Diplomatique – Manière de voir 70, La Guerre Froide – 1948-1991, Août-Septembre 2003  
Doc. 4 – Conselho do Atlântico Norte (Roma, 7 e 8 de Novembro de 1991), in Fernando Martínez Rueda e Mikel Urquijo Goitia,  
Materiales para la historia del mundo actual – I, Madrid, Ediciones Istmo, SA, 2006 (adaptado)  
Doc. 5 – Os Anos de Salazar – 1949-1950, Portugal entre os fundadores do Pacto do Atlântico, Vol. 8, Planeta DeAgostini, 2008 (adaptado) 
FIM 
 



















..........................................................................................................................   20 pontos 
2. .......................................................................................................................... 20 pontos 




















..........................................................................................................................   20 pontos 
2. .......................................................................................................................... 30 pontos 
3. .......................................................................................................................... 30 pontos 























Anexo 8-  Critérios de Correção do Exame Nacional de História A, 2010. 









Prova Escrita de História A 
 
12.º Ano de Escolaridade 
 
Prova 623/1.ª Fase 12 Páginas 
 












1. ........................................................................................................... 20 pontos 
2. ............................................................................................................ 20 pontos 
3. ........................................................................................................... 30 pontos 









 GRUPO II 
1. ............................................................................................................ 20 pontos 
2. ............................................................................................................ 30 pontos 
3. ............................................................................................................ 30 pontos 
4. ............................................................................................................ 50 pontos 
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                             A classificação da prova deve respeitar integralmente  




CRITÉRIOS GERAIS DE CLASSIFICAÇÃO 
 
A classificação a atribuir a cada resposta resulta da aplicação dos critérios gerais e dos critérios específicos 
de classificação apresentados para cada item e é expressa por um número inteiro, previsto na grelha de 
classificação. 
 
As respostas ilegíveis ou que não possam ser claramente identificadas são classificadas com zero pontos. 
No entanto, em caso de omissão ou de engano na identificação de uma resposta, esta pode ser classificada 
se for possível identificar inequivocamente o item a que diz respeito. 
 
Se o examinando responder a um mesmo item mais do que uma vez, não eliminando inequivocamente a(s) 
resposta(s) que não deseja que seja(m) classificada(s), deve ser considerada apenas a resposta que surgir 
em primeiro lugar. 
 
As respostas que apresentem pontos de vista diferentes dos mencionados nos critérios específicos de 
classificação devem ser classificadas se o seu conteúdo for considerado cientificamente válido e estiver 
adequado ao solicitado. Nestes casos, os elementos cientificamente válidos devem ser classificados, 
seguindo procedimentos análogos aos previstos nos descritores apresentados. 
 
Todos os itens apresentam critérios específicos de classificação organizados por níveis de desempenho, 
sendo atribuída, a cada um desses níveis, uma única pontuação. Em todos os itens estão previstos níveis de 
desempenho intercalares não descritos. Sempre que uma resposta revele um desempenho que não se 
integre em nenhum de dois níveis descritos consecutivos, deve ser-lhe atribuída a pontuação correspondente 
ao nível intercalar que os separa. 
 
No caso de, ponderados todos os dados contidos nos descritores, permanecerem dúvidas quanto ao nível a 
atribuir, deve optar-se pelo nível mais elevado de entre os dois tidos em consideração. É classificada com 
zero pontos qualquer resposta que não atinja o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina. 
 
Em todos os itens, a classificação a atribuir traduz a avaliação simultânea das competências específicas da 
disciplina – enunciadas no Programa e especificadas na Informação n.º 12, de 29 de Dezembro de 2009 – e 
das competências de comunicação em língua portuguesa. 
 
De acordo com as competências específicas de História, todas as respostas devem ser analisadas 
considerando os seguintes aspectos: 
 
– relevância relativamente à questão formulada no item; 
 
– articulação obrigatória com as fontes; 
 
– forma como a fonte é explorada, sendo valorizada a interpretação e não a mera paráfrase; 
 
– correcção na transcrição de excertos das fontes e pertinência desses excertos como suporte de 
argumentos; 
 
– mobilização de informação circunscrita ao assunto em análise; 
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As formulações apresentadas nos critérios específicos de classificação e relativas aos conteúdos não devem 
ser entendidas de forma rígida, mas como indicadoras da linha interpretativa considerada correcta, 
ressalvando-se sempre uma visão holística da resposta do examinando, relativamente ao que é solicitado no 
item. 
 
São de considerar as respostas que utilizem uma terminologia cientificamente adequada e rigorosa, embora 
não exactamente idêntica à utilizada nos critérios específicos de classificação. 
 
Se a resposta contiver elementos errados de informação histórica não solicitada, estes só serão tidos em 
conta se forem contraditórios com elementos correctos referidos no mesmo item. Nesta eventualidade, os 
elementos correctos não serão valorizados. 
 
A avaliação das competências de comunicação escrita em língua portuguesa contribui para valorizar a 
classificação atribuída ao desempenho no domínio das competências específicas da disciplina. Esta 
valorização é cerca de 10% da cotação do item e faz-se de acordo com os níveis de desempenho descritos 




                                   Composição bem estruturada, sem erros de sintaxe, de pontuação e/ou de ortografia, ou com 
                    3 
                                   erros esporádicos, cuja gravidade não implique perda de inteligibilidade e/ou de sentido. 
 
                                   Composição razoavelmente estruturada, com alguns erros de sintaxe, de pontuação e/ou de 
                    2 
                                   ortografia, cuja gravidade não implique perda de inteligibilidade e/ou de sentido. 
 
                                  Composição sem estruturação aparente, com erros graves de sintaxe, de pontuação e/ou de 
                    1 
                                  ortografia, cuja gravidade implique perda frequente de inteligibilidade e/ou de sentido. 
 
 
No caso de a resposta não atingir o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina, não é 
classificado o desempenho no domínio da comunicação escrita em língua portuguesa. 
 
 
Havendo escolas em que os alunos já contactam com as novas regras ortográficas, uma vez que o Acordo 
Ortográfico de 1990 já foi ratificado e dado que qualquer cidadão, nesta fase de transição, pode optar pela 
ortografia prevista quer no Acordo de 1945, quer no de 1990, são consideradas correctas, na classificação 
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CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DE CLASSIFICAÇÃO 
 
 
Nas respostas a cada item deve ser considerado, de acordo com o tipo de tarefa solicitada, o desempenho 
relativamente às competências seguintes: 
 
5 analisa fontes de natureza diversa, distinguindo informação explícita e implícita, assim como os respectivos 
limites para o conhecimento do passado; 
 
5 situa cronológica e espacialmente acontecimentos e processos relevantes, relacionando-os com os 
contextos em que ocorreram; 
 
5 identifica a multiplicidade de factores e a relevância da acção de indivíduos ou grupos, relativamente a 
fenómenos históricos circunscritos no tempo e no espaço; 
 
5 situa e caracteriza aspectos relevantes da história de Portugal, europeia e mundial; 
 
5 relaciona a história de Portugal com a história europeia e mundial, distinguindo articulações dinâmicas e 
analogias/especificidades, quer de natureza temática, quer de âmbito cronológico, regional ou local; 
 
5 elabora e comunica, com correcção linguística, sínteses de assuntos estudados: 
 
– estabelecendo os seus traços definidores; 
 
– distinguindo situações de ruptura e de continuidade; 
 




Nas respostas aos itens de composição curta, relativamente à interpretação do(s) documento(s) e de 
acordo com o tipo de tarefa solicitada, devem ser consideradas as operações seguintes: 
 
18 identificação da informação expressa nas fontes apresentadas; 
 
19 explicitação do significado de elementos presentes nas fontes; 
 
20 cotejo da informação recolhida nas diversas fontes; 
 
21 esclarecimento da pertinência das fontes para os problemas levantados; 
 
22 contextualização cronológica e espacial da informação contida nas fontes; 
 
23 estabelecimento de relações entre a informação presente nas várias fontes e a problemática 
organizadora do conjunto; 
 
24 mobilização de conhecimentos de realidades históricas estudadas para analisar fontes. 
 
Na resposta ao item de composição extensa orientada, de acordo com o tipo de tarefa solicitada, deve ser 
considerada a síntese de aspectos relacionados com aprendizagens estruturantes do Programa, em 




















1. ................................................................................................................................................... 20 pontos 
 
 
 Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
  
 da comunicação escrita em língua portuguesa   
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina  
1 2 3 
 
   
      
 
20 Identificação clara de três dos seguintes aspectos políticos que, na perspectiva 
do autor, caracterizavam a instabilidade da Primeira República na década de 1920: 
 
– ineficácia do Parlamento e do Governo;  
– enfraquecimento do poder central;  
5 – clima generalizado de desordem; 18 19 20 
– desorganização dos partidos ou lutas partidárias;  
– influência do clientelismo político. 
 
5 Interpretação completa do documento, por referência ao solicitado. 
 
5 Utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina. 
 
4  Nível intercalar  15 16 17  
Níveis 
        
 
• Identificação de dois dos aspectos políticos que, na perspectiva do autor, 
    
      
   caracterizavam a instabilidade da Primeira República na década de 1920, referidos     
3 
 no nível 5.  
12 13 14 
 
    
  • Interpretação incompleta do documento, por referência ao solicitado.      
  • Utilização adequada da terminologia específica da disciplina.      
         
2  Nível intercalar  9 10 11  
        
  • Apresentação genérica de aspectos referidos no nível 5, com incipiente     
1  interpretação do documento.  6 7 8  
  • Utilização pouco rigorosa da terminologia específica da disciplina.      
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2. ................................................................................................................................................... 20 pontos 
      
  Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
  
  da comunicação escrita em língua portuguesa         
 Descritores do nível de desempenho      
 no domínio específico da disciplina  1 2 3  
       
 
24 Enunciado claro de quatro dos seguintes factores de ordem económico-social 
que, segundo o autor, fragilizavam o regime republicano: 
 
– fraco desenvolvimento económico;  
– falta de recursos financeiros;  
– défice orçamental; 
5 – desvalorização da moeda; 18 19 20 
     
– fome e miséria;  
– instabilidade social. 
 
31 Interpretação completa do documento, por referência ao solicitado. 
 
32 Utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina. 
 
Níveis 4  Nível intercalar 15 16 17  
        
  • Enunciado de dois dos factores de ordem económico-social que, segundo o autor,     
   fragilizavam o regime republicano, referidos no nível 5.     
 3 
• Interpretação incompleta do documento, por referência ao solicitado. 
12 13 14  
      
  • Utilização adequada da terminologia específica da disciplina.     
        
 2  Nível intercalar 9 10 11  
        
  • Apresentação genérica de aspectos referidos no nível 5, com incipiente     
 1  interpretação do documento. 6 7 8  
  • Utilização pouco rigorosa da terminologia específica da disciplina.     
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3. ................................................................................................................................................... 30 pontos 
 
 
 Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
  
 da comunicação escrita em língua portuguesa   
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina  
1 2 3 
 
   
      
 
  Explicação clara de três das seguintes características do modelo político elogiado pelo 
autor e adoptado em Portugal, a partir de 1926: 
 
– poder autoritário e ditatorial;  
– abolição do sistema demoliberal ou antiparlamentarismo e consequente proibição do pluripartidarismo;  
– repressão política através da instituição da polícia política e da censura; 
 
– totalitarismo do Estado, que controla a vida social, económica e cultural através de várias instituições; 
5 – organização corporativa do trabalho e da sociedade; 27 29 30 
     
– nacionalismo assente na afirmação da supremacia e da unidade da nação e na dimensão histórica e colonial; 
 
– culto do chefe como símbolo do poder e da unidade nacionais, veiculado pela propaganda oficial;  
– política económica intervencionista e autárcica. 
 
Níveis  • Interpretação completa do documento, por referência ao solicitado.     
  • Utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina.     
        
 4  Nível intercalar 22 24 25  
       
  • Explicação de duas das características do modelo político elogiado pelo autor e     
   adoptado em Portugal a partir de 1926, referidas no nível 5.     
 3 
• Interpretação incompleta do documento, por referência ao solicitado. 
17 19 20  
      
  • Utilização adequada da terminologia específica da disciplina.     
        
 2  Nível intercalar 12 14 15  
        
  • Apresentação genérica de aspectos referidos no nível 5, com incipiente     
 1  interpretação do documento. 7 9 10  
  • Utilização pouco rigorosa da terminologia específica da disciplina.     
        
 

































1. ................................................................................................................................................... 20 pontos 
      
  Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
  
  da comunicação escrita em língua portuguesa   
      
 Descritores do nível de desempenho      
 no domínio específico da disciplina  1 2 3  
       
 
  Enunciado claro de três dos seguintes aspectos, que caracterizavam o clima da Guerra 
Fria: 
 
– corrida ao armamento ou escalada armamentista;  
– superioridade do armamento nuclear dos EUA, até 1985; 
5 – equilíbrio pelo terror ou proliferação das armas nucleares; 18 19 20 
     
– divisão do mundo em dois blocos hostis. 
 
4. Interpretação completa do documento, por referência ao solicitado. 
 
5. Utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina. 
 
4  Nível intercalar  15 16 17  
Níveis 
        
 
• Enunciado de dois dos aspectos que caracterizavam o clima da Guerra Fria, 
    
      
   referidos no nível 5.      
3 
• Interpretação incompleta do documento, por referência ao solicitado. 
 12 13 14  
       
  • Utilização adequada da terminologia específica da disciplina.      
         
2  Nível intercalar  9 10 11  
        
  • Apresentação genérica de aspectos referidos no nível 5, com incipiente     
1  interpretação do documento.  6 7 8  
  • Utilização pouco rigorosa da terminologia específica da disciplina.      
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2. ................................................................................................................................................... 30 pontos 
      
  Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
  
  da comunicação escrita em língua portuguesa         
 Descritores do nível de desempenho      
 no domínio específico da disciplina  1 2 3  
       
 
4. Comparação clara das duas perspectivas sobre a divisão político-militar da Europa, 
referindo os seguintes aspectos: 
 
Perspectiva do Bloco Ocidental (documento 2)  
• distribuição muito desigual do poderio militar;  
• ameaça militar proveniente do Bloco de Leste;  
– defesa da paz e da liberdade pelo Ocidente. 
 
5 Perspectiva do Bloco Comunista (documento 3) 27 29 30  
  ameaça à paz proveniente do Ocidente;  
  poderio militar do Pacto de Varsóvia ao serviço da paz;  
– defesa do sistema comunista na Europa de Leste assegurada pelo Pacto de Varsóvia. 
 
  Interpretação completa dos documentos, por referência ao solicitado. 
 
Níveis  • Utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina.     
      
        
 4  Nível intercalar 22 24 25  
       
  • Comparação das duas perspectivas sobre a divisão político-militar da Europa,     
   referindo dois dos aspectos indicados no nível 5 para cada uma das perspectivas.     
 3 
• Interpretação incompleta dos documentos, por referência ao solicitado. 
17 19 20  
      
  • Utilização adequada da terminologia específica da disciplina.     
        
 2  Nível intercalar 12 14 15  
        
  • Apresentação genérica de aspectos referidos no nível 5, com incipiente     
 1  interpretação dos documentos. 7 9 10  
  • Utilização pouco rigorosa da terminologia específica da disciplina.     
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3. ................................................................................................................................................... 30 pontos 
 
 
 Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
  
 da comunicação escrita em língua portuguesa   
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina  
1 2 3 
 
   
      
 
  Explicitação clara de três dos seguintes objectivos da OTAN/NATO redefinidos em 1991: 
 
– manter a estabilidade na Europa;  
– garantir a segurança dos membros da OTAN/NATO;  
– contribuir para a paz no mundo; 
5 – responder a novos tipos de ameaça; 27 29 30 
     
– manter relações pacíficas com os países do Mediterrâneo Meridional e do Próximo Oriente. 
 
  Interpretação completa do documento, por referência ao solicitado. 
 
  Utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina. 
 
Níveis   4  Nível intercalar 22 24 25  
  • Explicitação de dois dos objectivos da OTAN/NATO redefinidos em 1991, referidos     
   no nível 5.     
3 
• Interpretação incompleta do documento, por referência ao solicitado. 
17 19 20  
      
  • Utilização adequada da terminologia específica da disciplina.     
        
2  Nível intercalar 12 14 15  
        
  • Apresentação genérica de aspectos referidos no nível 5, com incipiente     
1  interpretação do documento. 7 9 10  
  • Utilização pouco rigorosa da terminologia específica da disciplina.     
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4. ................................................................................................................................................... 50 pontos 
      
 Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
  
 da comunicação escrita em língua portuguesa        
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina 1 2 3  
       
 • Desenvolvimento claro e organizado do tema «A evolução da política de alianças,     
 desde o mundo bipolar até à actualidade», abordando três dos aspectos a seguir     
 referidos para cada um dos três tópicos de orientação da resposta:     
 Política de alianças do Bloco Ocidental após o fim da 2.ª Guerra Mundial     
 – criação do Bloco Ocidental, liderado pelos EUA, com o objectivo de conter o     
 avanço do comunismo (docs. 1, 2, 4 e 5);     
 – aplicação do Plano Marshall, promovido pelos EUA, para a recuperação     
 económica europeia;     
 – fundação e fases do alargamento da OTAN/NATO (doc. 5);     
 – estabelecimento de outros pactos político-militares, multilaterais e bilaterais (OEA     
 ou ANZUS ou OTASE ou CENTO, etc.);     
 – política armamentista, com destaque para a corrida às armas nucleares e ao domínio     
 do espaço (docs. 1 e 2);     
 – fundação de outras organizações políticas ou económicas do mundo capitalista     
 (OECE/OCDE ou CEE, etc.).     
 Política de alianças do Bloco Comunista até à sua desintegração     
 – criação do Bloco Comunista, liderado pela URSS, com o objectivo de combater o     
 capitalismo (docs. 1 e 3);     
Níveis   7 
– fundação do Pacto de Varsóvia, com o objectivo de reforçar os laços entre as 
45 48 50 
 
democracias populares (doc. 3);  
     
 – estratégias de apoio à expansão do comunismo no mundo (criação do     
 Kominform  ou  apoio  a  guerrilhas  marxistas  ou  apoio  a  movimentos     
 independentistas);     
 – política armamentista, com destaque para a corrida às armas nucleares e ao     
 domínio do espaço (docs. 1 e 3);     
 – criação do COMECON, liderado pela URSS, com o objectivo de integrar as     
 economias dos países comunistas e como resposta aos objectivos do Plano     
 Marshall.     
 
Problemas transnacionais no mundo pós-Guerra Fria  
– conflitos étnicos e nacionalistas (doc. 4);  
– migrações internacionais;  
– terrorismo internacional;  
– proliferação de armas de destruição maciça;  
– degradação ambiental;  
– fundamentalismo religioso;  
– tráfico de droga, de pessoas e de armas. 
 
  Ιntegração, de forma oportuna e sistemática, de cinco ou quatro documentos. 
 
  Utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina. 
 























  Descritores do nível de desempenho no domínio  
Níveis* 
  
  da comunicação escrita em língua portuguesa    
       
Descritores do nível de desempenho        
no domínio específico da disciplina   1 2 3  
         
 6 Nível intercalar 38  41 43  
         
 
  Desenvolvimento do tema «A evolução da política de alianças, desde o 
mundo bipolar até à actualidade», abordando, por referência ao nível 7: 
 
– dois aspectos de cada um dos tópicos (2/2/2);  
ou  
  três aspectos de um dos tópicos, dois aspectos de outro dos 
tópicos e um aspecto do outro tópico (3/2/1);  
ou  
- três aspectos de cada um de dois dos tópicos (3/3/0); ou 
 
5





- três aspectos de um dos tópicos e dois aspectos de outro dos tópicos (3/2/0); ou 
 
 três aspectos de um dos tópicos e um aspecto de cada um dos outros 
tópicos (3/1/1). 
 
  Ιntegração, de forma oportuna, de três documentos. 
 
  Utilização adequada da terminologia específica da disciplina. 
 
Níveis 
4 Nível intercalar 24 27 29 
     
 
  Desenvolvimento do tema «A evolução da política de alianças, desde o 
mundo bipolar até à actualidade», abordando, por referência ao nível 7: 
 
– um aspecto de cada um dos tópicos (1/1/1);  
 Ou    
 - três aspectos de um dos tópicos (3/0/0);    
 Ou    
3 
- dois aspectos de um dos tópicos e um aspecto de outro dos tópicos (2/1/0); 
17 20 22 
Ou     
 - um aspecto de cada um de dois dos tópicos (1/1/0);    
 Ou    
 - dois aspectos de um dos tópicos (2/0/0).    
• Integração, de forma oportuna, de dois documentos.    
• Utilização adequada da terminologia específica da disciplina.    
     
2 Nível intercalar 10 13 15 
     
• Apresentação genérica de aspectos referidos no nível 7, com incipiente integração    
1 de documentos. 3 6 8 
• Utilização pouco rigorosa da terminologia específica da disciplina.    
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EXAME NACIONAL DO ENSINO SECUNDÁRIO 
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Utilize apenas caneta ou esferográfica de tinta indelével, azul ou preta. 
Não é permitido o uso de corretor. Em caso de engano, deve riscar de forma inequívoca aquilo 
que pretende que não seja classificado. 
 
Escreva de forma legível a numeração dos grupos e dos itens, bem como as respetivas 
respostas. As respostas ilegíveis ou que não possam ser claramente identificadas são 
classificadas com zero pontos. 
Para cada item, apresente apenas uma resposta. Se apresentar mais do que uma resposta a um 
mesmo item, apenas é classificada a resposta apresentada em primeiro lugar. 






Sistema de Identificação de Cores 
 
 


























TRANSFORMAÇÕES NA EUROPA NAS PRIMEIRAS DÉCADAS DO SÉCULO XX 
 
 
Este grupo baseia-se na análise dos seguintes documentos: 
 
Doc. 1 – A Europa após a Primeira Guerra Mundial 
 




Documento 1 Documento 2 
A Europa após O vendedor de fósforos, 








O c e a n o 
 














 Estados que perderam territórios  Regime de tipo ditatorial   
 com os tratados de paz  instaurado na década 
 
Estados que adquiriram territórios 
de 1920 
  
 com os tratados de paz  
 
Novos Estados ou Estados que recuperaram 
 
  





1.  Identifique três das características do modernismo presentes no documento 2. 
 
2.  Explique, com base nos documentos 1 e 2, três dos problemas político-sociais vividos na Europa após a 




Identificação das fontes 
 
Doc. 1 – Marc Nouschi, Breve Atlas Histórico do Século XX, Lisboa, Instituto Piaget, 1999 (adaptado) 
 











DA AGONIA DO ESTADO NOVO AO PORTUGAL DEMOCRÁTICO 
 
 
Este grupo baseia-se na análise dos seguintes documentos: 
 
Doc. 1 – Campanha eleitoral para a Assembleia Nacional: a atividade da oposição democrática (notícias no jornal República em 15, 19 
e 20 de outubro de 1973)  
Doc. 2 – Visão de Mário Soares sobre o processo revolucionário em 1974-1975 (debate televisivo – 6 de novembro de 1975) 
 
Doc. 3 – Visão de Álvaro Cunhal sobre o processo revolucionário em 1974-1975 (debate televisivo – 6 de novembro de 1975) 
 








Campanha eleitoral para a Assembleia Nacional: a 
atividade da oposição democrática  





















































Visão de Mário Soares sobre o processo revolucionário em 1974-1975  
(debate televisivo – 6 de novembro de 1975) 
 
O PS tem defendido sempre a posição de que é vital alargar o bloco social de apoio à Revolução. [...] 
É necessário que os três maiores partidos do país, que têm estado desde o princípio associados ao 
processo iniciado com o 25 de Abril – o PS, o PPD e o PCP –, se mantenham ligados através de um 
projeto comum que vise a instauração da democracia em Portugal. [...]  
Depois do 25 de Abril, os comunistas foram recebidos de braços abertos por toda a parte. [...] 
Mas quando se viu a sua atuação prática, [...] incapazes de dialogar, incapazes de respeitar as 
regras da democracia, começou-se a gerar um grande antagonismo na população portuguesa. [...]  
O PS é um partido de esquerda, quer instaurar em Portugal uma sociedade socialista, uma sociedade sem 
classes, mas em liberdade, respeitando os direitos do homem, através da democracia e do consenso 
maioritário. E o PC deu provas, durante estes meses, de que quer transformar este país numa ditadura.  
[...] Sempre que o PC teve a possibilidade de se infiltrar, de uma maneira ou de outra, em órgãos 
de comunicação social, procedeu de maneira a esmagar todas as outras correntes de opinião e a 
fazer uma verdadeira manipulação da informação. [...] Temos de fazer com que os meios de 
imprensa, sobretudo aqueles que são estatizados, estejam abertos a toda a gente. [...]  
Nós somos partidários da Reforma Agrária! [...] Mas nós não queremos desorganizar a produção. 
[...] As expropriações quase nunca foram feitas por trabalhadores [...]; venderam os gados de 
qualquer maneira, venderam as alfaias agrícolas [...]. Vamos porventura assistir a esta situação: o 
produto agrícola anual era muito baixo em Portugal e temo que não vá aumentar este ano e, pelo 






Visão de Álvaro Cunhal sobre o processo revolucionário em 1974-1975  
(debate televisivo – 6 de novembro de 1975) 
 
A Revolução portuguesa faz-se fundamentalmente em benefício das classes trabalhadoras [...]. 
A nossa responsabilidade histórica como partido da classe operária é em relação aos trabalhadores 
portugueses, à classe operária e às camadas laboriosas. [...] O PS tem neste momento uma grande 
responsabilidade histórica: ou vai com as forças progressistas, com as forças de esquerda, com as 
forças da Revolução, ou continua essa aliança com a direita. [...]  
O Partido Comunista, em todos os momentos capitais da defesa das liberdades em Portugal, antes e 
depois do 25 de Abril, tem mostrado o seu apego às liberdades [...]. Em Portugal, o ódio aos comunistas 
está a ser semeado em todo o lado. Não me consta que nos comícios do Partido Comunista se peça a 
morte dos socialistas e tão-pouco se vê, depois de uma manifestação do Partido Comunista, saírem 
homens com umas mechas e uns cocktails molotov para incendiarem as sedes do Partido Socialista. [...] 
O PS quer liberdades, mas socialismo é que não quer. [...] Nós queremos um Portugal democrático, e é 
em amplas liberdades democráticas que temos de realizar as reformas sociais, políticas e económicas 
que abram caminho para o socialismo. Portanto, não queremos a instauração de um regime unipartidário. 
[...] Mas o PS parece [...] querer um regime de democracia burguesa, que continuaria a ter o domínio dos 
monopólios ou do grande capital e dos agrários. [...]  
Um dos méritos da Revolução portuguesa foi a política de descolonização. No fundamental, a 
independência dos povos da Guiné-Bissau, de Moçambique, de Cabo Verde e de São Tomé e Príncipe 
foi o resultado da luta corajosa e heroica desses povos pela sua liberdade e pela sua independência. 
[...] Não vemos imparcialidade [...] nos sectores de informação do Estado onde o PS tem tido cargos  
proeminentes. [...]  
[Quanto à Reforma Agrária,] temos toda uma obra criadora e de transformação e diz-se que 
estão a desorganizar a produção agrícola. [...] Ninguém pode pôr em causa o espírito de sacrifício, 
o trabalho criador dos trabalhadores alentejanos na transformação dessa agricultura atrasada, 
rudimentar, de miséria, de desemprego, numa nova agricultura que, em algumas regiões, [...] já 









Visitas de estado* dos Presidentes da República Portuguesa (1976-2011) 
 
Destino 
1976- 1981- 1986- 1991- 1996- 2001- 2006- 
TOTAL 
-1981 -1986 -1991 -1996 -2001 -2006 -2011   
         
Europa comunitária 4 1 7 3 4 8 6 33 
         
Europa Ocidental não comunitária 2 2 4 6 6 8 — 28 
         
Países europeus do bloco de leste 4 1 2 — — — — 7 
         
PALOP 2 3 3 1 3 1 3 16 
         
Outros países de África — 4 3 4 1 2 — 14 
         
Brasil 1 — 1 — 1 — 1 4 
         
Outros países da América Latina 1 1 — 1 2 — 1 6 
         
Timor — — — — — 1 — 1 
         
Macau** — — 1 2 1 — — 4 
         
Outros — 2 1 9 2 4 3 21 
         
 
 
*  Viagens formais que constituem o mais alto nível de contacto diplomático entre países.  





1.  Refira, com base no documento 1, três dos problemas não resolvidos pelo marcelismo. 
 
 
2.  Compare as duas perspetivas acerca do processo revolucionário em 1974-1975, expressas nos 
documentos 2 e 3, quanto a três dos aspetos em que se opõem. 
 
 
3.  Desenvolva o seguinte tema: 
 
Portugal: do 25 de Abril de 1974 ao início do século XXI. 
 
A sua resposta deve abordar, pela ordem que entender, três dos aspetos de cada um dos seguintes 
tópicos de referência: 
 
•  medidas imediatas para o desmantelamento das estruturas do Estado Novo; 
 
•  evolução política: das tensões político-ideológicas (1974-1975) à estabilização democrática (1976-
1982); •  opções de política externa: do 25 de Abril ao início do século XXI. 
 







Identificação das fontes 
 
Doc. 1 – In República, 15, 19 e 20 de outubro de 1973 (adaptado) 
 
Doc. 2 – In Diário de Lisboa, 8 de novembro de 1975 (adaptado) 
 
Doc. 3 – In Diário de Lisboa, 8 de novembro de 1975 (adaptado) 
 










O MUNDO OCIDENTAL NA VIRAGEM DO SÉCULO XX PARA O SÉCULO XXI 
 
A Europa e os Estados Unidos da América, segundo Jacques Delors* (2004) 
 
1 Olhando para os progressos em matéria de investigação e de tecnologia conseguidos pelos EUA [...] 
e para a fuga de cérebros e de quadros europeus para a América, temos de convir que é 
absolutamente necessário encontrar, a nível europeu, [...] os impulsos públicos e as cooperações 
intereuropeias que nos permitam recuperar o atraso. Existe nos EUA, sobretudo 
 
• na Califórnia, quer se trate de europeus ou de asiáticos, uma espécie de concentração de cérebros 
e de capacidades inventivas. [...] Em matéria de pesquisa e inovação, [...] [na Europa] é preciso 
aumentar os recursos nacionais atribuídos a estas áreas e promover uma cooperação 
 
mais estreita entre centros de investigação públicos e privados, privilegiando a excelência. [...] No 
caso do Programa Galileu [programa de localização por satélites], o acordo financeiro foi  
10 difícil, mas conseguiu-se.  
[Quanto à oposição dos EUA,] com a nova administração [de George W. Bush**], as 
pressões são ainda maiores do que antigamente. Pelo meu lado, tinha-as sentido, e bem, no 
plano do comércio, no âmbito das disputas comerciais com os EUA. Agora, porém, sente-se 
uma vontade sistemática de enfraquecer a Europa. [...]  
15 Num mundo de estrondo e de fúria, de ameaças terroristas que vêm somar-se a antagonismos 
seculares, a construção europeia é o único êxito pacífico de envergadura. Existe, portanto, 
uma estratégia de paz que [...] deu provas no caso da própria União e de várias outras 
situações bem definidas, como na Irlanda do Norte e em certos territórios da ex-Jugoslávia, 
nomeadamente, na Bósnia e na Macedónia, depois dos grandes malogros dos  
20 anos de 1991 a 1994.  
Há quem afirme que os EUA querem levar a cabo sem constrangimentos ações destinadas a 
defender os valores de alcance universal. No limite, isso adquire a forma de um temível 
maniqueísmo [oposição entre o Bem e o Mal], ou de confusão entre a religião e a política. [...] 
Devemos fazer sentir as nossas reservas, se não mesmo a nossa firme oposição, a uma  
25 visão maniqueísta do mundo. Há que pôr a questão de saber se os Estados Unidos querem 
verdadeiramente consolidar a Aliança Atlântica ou apenas têm necessidade de aliados ao sabor 
das circunstâncias [...]. Deveremos deixá-los procurar no mundo inteiro apoios que justifiquem as 
suas atitudes e apoiá-los financeira ou militarmente consoante o problema que tenham de resolver 
ou a guerra em que estejam envolvidos? Se querem realmente uma aliança, que 
30 clarifiquem também as suas posições! [...]  
Desejo, pois, que seja retomada a discussão sobre as finalidades da Aliança e sobre os 
domínios nos quais o «campo da liberdade», como os americanos lhe chamam, poderia dar o 
exemplo. Estou a pensar nas intervenções humanitárias de que a União Europeia se fez campeã, 
na luta contra as armas de destruição maciça e, finalmente, no comércio internacional, 
 
5 uma vez que [...] somos obrigados a procurar algo que permita transformar um acordo sobre 
comércio numa agenda para o desenvolvimento útil envolvendo todos os países. [...] 
Os europeus enfrentam três grandes tarefas: assegurar a eficácia e a credibilidade 
económica e social, construir uma Europa que tenha influência no mundo e dotar-se para isso 





* Presidente da Comissão Europeia (1985-
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1.  Explique, a partir do documento, três dos fatores que justificam a hegemonia dos EUA no final do século 




2.  Refira três das políticas que, segundo o autor, podem contribuir para «construir uma Europa que tenha 







Identificação da fonte 
 




























































COTAÇÕES   
GRUPO I   
1. ............................................................................................................ 20 pontos 
2. ............................................................................................................ 30 pontos 
   
  50 pontos 
GRUPO II   
1. ............................................................................................................ 20 pontos 
2. ............................................................................................................ 30 pontos 
3. ............................................................................................................ 50 pontos 
   
  100 pontos 
GRUPO III   
1. ............................................................................................................ 30 pontos 
2. ............................................................................................................ 20 pontos 
   
  50 pontos 
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Anexo 10- Critérios de Correção do Exame Nacional de História A, 2013. 
EXAME NACIONAL DO ENSINO SECUNDÁRIO 
 
 
Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho 
 
 
Prova Escrita de História A 
 
12.º Ano de Escolaridade 
 
Prova 623/1.ª Fase 
 
Critérios de Classificação  11 Páginas 
   
2013   
COTAÇÕES   
GRUPO I   
1. ............................................................................................................ 20 pontos 
2. ............................................................................................................ 30 pontos 
   
  50 pontos 
GRUPO II   
1. ............................................................................................................ 20 pontos 
2. ............................................................................................................ 30 pontos 
3. ............................................................................................................ 50 pontos 
   
  100 pontos 
GRUPO III   
1. ............................................................................................................ 30 pontos 
2. ............................................................................................................ 20 pontos 
   
  50 pontos 
   






                            A classificação da prova deve respeitar integralmente  






critérios gerais de classificação 
 
A classificação a atribuir a cada resposta resulta da aplicação dos critérios gerais e dos critérios específicos 
de classificação apresentados para cada item e é expressa por um número inteiro, previsto na grelha de 
classificação. 
 
As respostas ilegíveis ou que não possam ser claramente identificadas são classificadas com zero pontos. 
No entanto, em caso de omissão ou de engano na identificação de uma resposta, esta pode ser classificada 
se for possível identificar inequivocamente o item a que diz respeito. 
 
Se o examinando responder a um mesmo item mais do que uma vez, não eliminando inequivocamente a(s) 
resposta(s) que não deseja que seja(m) classificada(s), deve ser considerada apenas a resposta que surgir 
em primeiro lugar. 
 
Os critérios específicos de classificação apresentam-se organizados por níveis de desempenho, sendo 
atribuída, a cada um desses níveis, uma dada pontuação. Em todos os itens, estão previstos níveis de 
desempenho intercalares não descritos. Sempre que uma resposta revele um desempenho que não se integre 
em nenhum de dois níveis descritos consecutivos, deve ser-lhe atribuída a pontuação correspondente ao nível 
intercalar que os separa. 
 
No caso de, ponderados todos os dados contidos nos descritores, permanecerem dúvidas quanto ao nível a 
atribuir, deve optar-se pelo nível mais elevado de entre os dois tidos em consideração. É classificada com 
zero pontos qualquer resposta que não atinja o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina. 
 
As respostas podem não apresentar exatamente os termos e/ou as expressões constantes dos critérios 
específicos de classificação, desde que o seu conteúdo seja cientificamente válido e adequado ao solicitado 
e ressalvando-se sempre uma visão holística de cada resposta. 
 
Caso as respostas contenham elementos contraditórios, são considerados para efeito de classificação apenas 
os aspetos que não apresentem esses elementos. 
 
Na resposta a cada item, deve ser considerado, de acordo com o tipo de tarefa solicitada, o desempenho 
relativamente às capacidades seguintes: 
 
•  analisar fontes de natureza diversa, distinguindo informação explícita e implícita, assim como os seus 
limites para o conhecimento do passado; 
 
•  situar cronológica e espacialmente acontecimentos e processos relevantes, relacionando-os com os 
contextos em que ocorreram; 
 
•  identificar a multiplicidade de fatores e a relevância da ação de indivíduos ou de grupos relativamente a 
fenómenos históricos circunscritos no tempo e no espaço; 
 
•  situar e caracterizar aspetos relevantes da história de Portugal, europeia e mundial; 
 
•  relacionar a história de Portugal com a história europeia e mundial, distinguindo articulações dinâmicas e 
analogias/especificidades, quer de natureza temática, quer de âmbito cronológico, regional ou local; 
 
•  elaborar e comunicar, com correção linguística, sínteses de assuntos estudados: 
 
– estabelecendo os seus traços definidores; 
 
– distinguindo situações de rutura e de continuidade; 
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Todas as respostas devem ser analisadas considerando-se os aspetos 
seguintes: •  relevância relativamente à questão formulada no item; 
•  articulação obrigatória com as fontes; 
 
•  exploração das fontes, sendo valorizada a interpretação e não a mera paráfrase; 
 
•  correção na transcrição de excertos das fontes e pertinência desses excertos como suporte de 
argumentos; •  mobilização de informação circunscrita ao assunto em análise; 
•  domínio da terminologia específica da disciplina. 
 
Relativamente à interpretação dos documentos e de acordo com o tipo de tarefa solicitada, as respostas 
devem ser analisadas considerando-se as operações seguintes: 
 
•  identificação da informação expressa nas fontes apresentadas; •  
explicitação do significado de elementos presentes nas fontes; •  
cotejo da informação recolhida nas diversas fontes; 
 
•  esclarecimento da pertinência das fontes para os problemas levantados; •  
contextualização cronológica e espacial da informação contida nas fontes; 
 
•  estabelecimento de relações entre a informação presente nas várias fontes e a problemática organizadora 
do conjunto; 
 
•  mobilização de conhecimentos de realidades históricas estudadas para analisar fontes; 
 
•  síntese de aspetos relacionados com aprendizagens estruturantes do Programa, em articulação com as 
fontes apresentadas. 
 
A classificação a atribuir às respostas traduz a avaliação do desempenho no domínio específico da disciplina 
e no domínio da comunicação escrita em língua portuguesa. A avaliação do desempenho no domínio da 






Texto bem estruturado e linguisticamente correto*, ou com falhas esporádicas que não 
afetem a inteligibilidade do discurso.  
  
 Texto bem estruturado, mas com incorreções linguísticas que conduzam a alguma perda de 
 inteligibilidade do discurso. 
2 OU 
 Texto linguisticamente correto, mas com deficiências de estruturação que conduzam a 
 alguma perda de inteligibilidade do discurso. 
  
1 




5 Por «texto linguisticamente correto» entende-se um texto correto nos planos da sintaxe, da pontuação 
e da ortografia. 
 
 
No caso de a resposta não atingir o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina, não é 
classificado o desempenho no domínio da comunicação escrita em língua portuguesa. 
 
Até ao ano letivo 2013/2014, na classificação das provas, continuarão a ser consideradas corretas as grafias 
que seguirem o que se encontra previsto quer no Acordo de 1945, quer no Acordo de 1990 (atualmente em 
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1.  ....................................................................................................................................................  20 pontos 
 
Na resposta, são identificadas claramente três das seguintes características do modernismo 
presentes no documento 2: 
 
•• inovação na construção do objeto artístico OU liberdade de criação estética OU recusa do academismo 
e das regras da pintura naturalista; 
 
•• conceção da arte como forma de expressão subjetiva das emoções OU valorização de cenários marcados 
pela angústia; 
 
•• representação de uma temática social forte OU expressão macabra dos efeitos da guerra OU denúncia 
da situação de miséria dos inválidos de guerra OU crítica sarcástica ao tratamento concedido aos ex-
combatentes; 
 
•• forte expressividade acentuada por deformações grotescas OU caricaturais das personagens; 
 
•• forte carga simbólica, visível na fuga apressada dos transeuntes OU na forma em cruz da porta sobre a 
cabeça do ex-combatente OU no cão que urina sobre o inválido; 
 
•• representação livre da perspetiva, com tendência para a geometrização das formas; 
 
•• utilização da cor para reforçar a mensagem da obra; 
 
•• comprometimento do artista com as questões sociais e políticas da época OU intencionalidade de 
provocar desconforto e repulsa OU de afrontar a moral burguesa OU de avivar memórias da guerra; 
 
•• tendência de pintura de vanguarda com linguagem ligada ao expressionismo OU afirmação da Nova 
Objetividade, variante expressionista com maior realismo (OU com influência dadaísta). 
 
  Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
 
  da comunicação escrita em língua portuguesa  
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina 1  2  3 
        
  A resposta apresenta:      
 
5 






•• interpretação completa do documento, por referência ao solicitado; 
  
       
  •• terminologia específica adequada e sistemática.      
        
 4 Nível intercalar 14  15  16 
        
  A resposta apresenta:      
Níveis 3 






•• interpretação incompleta do documento, por referência ao solicitado; 
  
       
  •• terminologia específica adequada.      
        
 2 Nível intercalar 6  7  8 
        
  A resposta apresenta:      
 
1 






•• interpretação incipiente do documento, por referência ao solicitado; 
  
       
  •• terminologia específica pouco rigorosa.      
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2.  ....................................................................................................................................................  30 pontos 
 
Na resposta, são explicados claramente, com base nos documentos 1 e 2, três dos seguintes 
problemas político-sociais vividos na Europa após a Primeira Guerra Mundial: 
 
•• desmoronamento dos grandes impérios centrais (doc. 1) e consequentes dificuldades na regulamen­ 
tação de fronteiras OU na questão das minorias nacionais; 
 
•• imposição aos países vencidos de condições duras nos tratados de paz (doc. 1), sentidos como uma 
forma de humilhação; 
 
•• pretensões hegemónicas de países europeus vencedores, alargando as suas fronteiras OU estendendo 
o seu domínio a territórios retirados aos vencidos (doc. 1); 
 
•• desenvolvimento dos nacionalismos, evidenciado na recuperação da independência por parte de alguns 
países OU na formação de novos Estados (doc. 1); 
 
•• situação da Europa marcada pelo aumento da miséria e pela desigualdade social (doc. 2); 
 
•• abandono e alheamento da sociedade em relação aos inválidos de guerra OU má consciência social face 
aos efeitos da guerra e à degradação da condição humana (doc. 2); 
 
•• afirmação de soluções autoritárias (OU regressão do demoliberalismo) (doc. 1), com o apoio de sectores 
da grande burguesia e das classes médias (OU de sectores receosos da propagação da revolução russa). 
 
  Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
 
  da comunicação escrita em língua portuguesa  
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina 1  2  3 
        
  A resposta apresenta:      
 
5 






•• interpretação completa dos documentos, por referência ao solicitado; 
  
       
  •• terminologia específica adequada e sistemática.      
        
 4 Nível intercalar 21  23  24 
        
  A resposta apresenta:      
Níveis 3 






•• interpretação incompleta dos documentos, por referência ao solicitado; 
  
       
  •• terminologia específica adequada.      
        
 2 Nível intercalar 9  11  12 
        
  A resposta apresenta:      
 
1 






•• interpretação incipiente dos documentos, por referência ao solicitado; 
  
       
  •• terminologia específica pouco rigorosa.      
        
 























1.  ....................................................................................................................................................  20 pontos 
 
Na resposta, são referidos claramente, com base no documento 1, três dos seguintes problemas 
não resolvidos pelo marcelismo: 
 
•• manutenção do regime autoritário, que não reconhecia os direitos nem as liberdades fundamentais OU 
não reconhecimento da total liberdade de expressão («O povo tem maturidade para discutir os problemas 
da Pátria»); 
 
•• manutenção dos mecanismos de repressão («Presos 4 jovens quando colavam cartazes»); 
 
•• realização de atos eleitorais condicionados pelo regime («Presos 4 jovens quando colavam cartazes»); 
 
•• inexistência de liberdade de criação de partidos OU tolerância pontual face a movimentos oposicio- nistas 
(«MDP» OU «CDE»); 
 
•• continuação da guerra colonial, cada vez mais contestada («A paz é um dos nossos maiores anseios» 
OU «A juventude vive na insegurança do presente»); 
 
•• baixo nível de vida da população OU dificuldades económico-financeiras do país («Melhores e mais justas 
condições de vida para os Portugueses»); 
 
•• incapacidade de conter a contestação crescente ao regime. 
 
  Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
 
  da comunicação escrita em língua portuguesa  
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina 1  2  3 
        
  A resposta apresenta:      
 
5 






•• interpretação completa do documento, por referência ao solicitado; 
  
       
  •• terminologia específica adequada e sistemática.      
        
 4 Nível intercalar 14  15  16 
        
  A resposta apresenta:      
Níveis 3 






•• interpretação incompleta do documento, por referência ao solicitado; 
  
       
  •• terminologia específica adequada.      
        
 2 Nível intercalar 6  7  8 
        
  A resposta apresenta:      
 
1 






•• interpretação incipiente do documento, por referência ao solicitado; 
  
       
  •• terminologia específica pouco rigorosa.      
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2.  ....................................................................................................................................................  30 pontos 
 
Na resposta, são comparadas claramente as duas perspetivas acerca do processo revolucionário 
em 1974-1975, expressas nos documentos 2 e 3, apresentando-se três dos seguintes aspetos: 
 
•• [sobre a base social de apoio à revolução] enquanto no documento 2 – perspetiva de Mário Soares – 
se defende o alargamento do «bloco social de apoio à Revolução», nele se incluindo os «três maiores 
partidos do país», no documento 3 – perspetiva de Álvaro Cunhal – defende-se que as «forças da 
revolução» são as «forças de esquerda», comprometidas com os «trabalhadores portugueses» e com a 
«classe operária»; 
 
•• [sobre o anticomunismo] enquanto no documento 2 se refere que os comunistas, inicialmente bem 
recebidos, passaram a ser hostilizados pelas populações «quando viram a sua atuação prática», no 
documento 3 atribui-se a responsabilidade do «ódio aos comunistas [que] está a ser semeado em todo o 
lado» aos responsáveis dos outros partidos; 
 
•• [sobre o projeto político do PS] enquanto no documento 2 se afirma que o PS «quer instaurar em 
Portugal uma sociedade socialista», «mas em liberdade», no documento 3 afirma-se que o PS não quer o 
socialismo mas «parece querer um regime de democracia burguesa, que continuaria a ter o domínio dos 
monopólios» OU «do grande capital e dos agrários»; 
 
•• [sobre o projeto político do PCP] enquanto no documento 2 se afirma que o PCP «quer transformar 
este país numa ditadura», no documento 3 afirma-se que o PCP quer «um Portugal democrático» com 
«amplas liberdades democráticas»; 
 
•• [sobre o controlo da comunicação social] enquanto no documento 2 se responsabiliza o PCP pelo 
controlo da comunicação social, no documento 3 atribui-se idêntica responsabilidade ao PS nos órgãos de 
informação que dominou; 
 
•• [sobre a reforma agrária] enquanto no documento 2 se criticam algumas condições de realização da 
reforma agrária e se teme que contribuam para a baixa da produção agrícola, no documento 3 defende--se 
o sucesso da reforma agrária, pois resolveu «problemas como o desemprego [...], e a produção aumentou 
consideravelmente». 
 
  Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
 
  da comunicação escrita em língua portuguesa  
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina 1  2  3 
        
  A resposta apresenta:      
 
5 






•• interpretação completa dos documentos, por referência ao solicitado; 
  
       
  •• terminologia específica adequada e sistemática.      
        
 4 Nível intercalar 21  23  24 
        
  A resposta apresenta:      
Níveis 3 






•• interpretação incompleta dos documentos, por referência ao solicitado; 
  
       
  •• terminologia específica adequada.      
        
 2 Nível intercalar 9  11  12 
        
  A resposta apresenta:      
 
1 






•• interpretação incipiente dos documentos, por referência ao solicitado; 
  
       
  •• terminologia específica pouco rigorosa.      
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3.  ....................................................................................................................................................  50 pontos 
 
Na resposta, é desenvolvido, de forma clara e organizada, o tema «Portugal: do 25 de Abril 
de 1974 ao início do século XXI», abordando-se três dos aspetos a seguir apresentados para 
cada um dos tópicos de referência: 
 
Medidas imediatas para o desmantelamento das estruturas do Estado Novo 
 
•• destituição do Governo, do Presidente da República e de outros dirigentes do Estado Novo OU 
entrega do poder, pelo MFA, a uma Junta de Salvação Nacional;  
•• extinção das estruturas de suporte do Estado Novo (doc. 1): censura / exame prévio e PIDE/DGS OU 
outros dois exemplos;  
•• libertação dos presos políticos e regresso dos exilados, como Mário Soares e Álvaro Cunhal (docs. 2 e 3); 
 
•• reconhecimento das liberdades fundamentais (docs. 1, 2 e 3): de imprensa e de criação de partidos 
políticos OU outros dois exemplos;  
•• procura de uma solução política, e não militar, para o problema colonial OU abertura de negociações 
com vista ao fim da guerra colonial (docs. 1 e 3);  
•• preparação do processo de eleições para uma Assembleia Constituinte, com vista à elaboração de 
uma Constituição democrática;  
•• nomeação de um Presidente da República e constituição do I Governo Provisório, para assegurar o 
funcionamento das instituições. 
 
Evolução política: das tensões político-ideológicas (1974-1975) à estabilização democrática 
(1976-1982)  
•• fim do largo consenso em torno do programa do MFA, com a afirmação de projetos políticos 
divergentes para o futuro do país (docs. 2 e 3);  
•• dificuldades na resolução da questão colonial: contradição entre as posições iniciais do programa do 
MFA e o projeto federalista de Spínola;  
•• situação de agitação social, com reivindicações laborais, greves e manifestações frequentes OU problemas 
sociais decorrentes do regresso e da dificuldade de integração de milhares de «retornados»; 
•• afrontamentos, no MFA e na sociedade, entre projetos revolucionários e forças reformistas moderadas 
(docs. 2 e 3) OU radicalização dos antagonismos no «Verão Quente» de 75 (docs. 2 e 3), com 
saneamentos (OU ataques bombistas OU assaltos a sedes de partidos);  
•• rutura causada pela intervenção do Estado na economia, com nacionalização dos grandes grupos 
económicos, por pressão das forças de esquerda OU pela institucionalização de formas de poder 
popular, articuladas com a ocupação de empresas e com a reforma agrária (docs. 2 e 3);  
•• grande instabilidade política e governativa, evidenciada pela sucessão de governos provisórios OU 
de tentativas golpistas, como o 11 de Março (OU como o 25 de Novembro OU outro exemplo);  
•• realização de eleições livres para a Assembleia Constituinte e aprovação da Constituição de 1976, 
com a institucionalização do regime democrático;  
•• triunfo do Partido Socialista nas primeiras eleições legislativas e formação do I Governo Constitucional; 
 
•• consagração de uma democracia pluralista, baseada no respeito pela soberania popular e no recurso 
a eleições livres (docs. 2 e 3) OU no respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais 
(liberdade de imprensa e de expressão, entre outros) (docs. 2 e 3);  
•• reforço da matriz democrática de tipo ocidental na revisão constitucional de 1982: abolição do 
Conselho da Revolução e sujeição dos militares ao poder político OU reequilíbrio de poderes entre os 
órgãos de soberania. 
 
Opções de política externa: do 25 de Abril ao início do século XXI 
 
•• reconhecimento do direito dos povos à autodeterminação (doc. 3), num contexto interno e 
internacional favorável à descolonização OU reconhecimento da independência das colónias em África 
OU denúncia internacional da ocupação de Timor pela Indonésia;  
•• opção pela integração nas Comunidades Europeias após o 25 de Abril e formalização do processo 
de adesão;  
•• aprofundamento dos laços de cooperação com a Europa comunitária (doc. 4), nomeadamente, 
através da participação nos seus organismos;  
•• estabelecimento de relações diplomáticas, antes do fim da Guerra Fria, com os países do bloco de 
leste (doc. 4) OU com os do Movimento dos Países Não-Alinhados;  
•• estabelecimento de relações diplomáticas e de cooperação entre Portugal e as suas ex-colónias (doc. 4); 
 
•• processo de abertura de negociações com a China para a transferência da soberania de Macau; 
 
•• criação da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, organização que integra os PALOP, o 
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•• participação na Comunidade Ibero-Americana, que integra os Estados da Península Ibérica e da 
América Latina, de língua portuguesa ou castelhana; 
•• afirmação do papel de Portugal como mediador entre a Europa e os espaços da lusofonia e da 
Comunidade Ibero-Americana; 
•• reforço da diplomacia económica orientada para a captação de investimentos e para a diversificação de 
mercados (exemplo: Golfo Pérsico OU China OU Angola); 
•• afirmação internacional de Portugal após quase meio século de isolamento (doc. 4). 
 
  Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
 
  da comunicação escrita em língua portuguesa  
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina 1  2  3 
        
  A resposta apresenta:      
 
7 






•• integração adequada e sistemática dos quatro documentos; 
  
       
  •• terminologia específica adequada e sistemática.      
        
 6 Nível intercalar 38  41  43 
        
  A resposta apresenta:      
  •• dois aspetos de cada um dos tópicos (2/2/2);      
  OU      
  três aspetos de um dos tópicos, dois aspetos de outro dos tópicos e um aspeto      
  do outro tópico (3/2/1);      
  OU      








36  dois aspetos de cada um de dois dos tópicos e um aspeto do outro tópico (2/2/1);   
       
  OU      
  três aspetos de um dos tópicos e dois aspetos de outro dos tópicos (3/2/0);      
  OU      
  três aspetos de um dos tópicos e um aspeto de cada um dos outros tópicos      
  (3/1/1).      
Níveis 
 •• integração adequada de três documentos;      
 
•• terminologia específica adequada. 
     
       
        
 4 Nível intercalar 24  27  29 
        
  A resposta apresenta:      
  •• um aspeto de cada um dos tópicos (1/1/1);      
  OU      
  três aspetos de um dos tópicos (3/0/0);      
  OU      
 
3 





22  OU   
       
  um aspeto de cada um de dois dos tópicos (1/1/0);      
  OU      
  dois aspetos de um dos tópicos (2/0/0).      
  •• integração adequada de dois documentos;      
  •• terminologia específica adequada.      
        
 2 Nível intercalar 10  13  15 
        
  A resposta apresenta:      
 
1 






•• integração incipiente de documentos, por referência ao solicitado; 
  
       
  •• terminologia específica pouco rigorosa.      
        
 










1.  .................................................................................................................................................... 30 pontos 
 
Na resposta, são explicados claramente, a partir do documento, três dos seguintes fatores que 
justificam a hegemonia dos EUA no final do século XX e início do século XXI: 
 
•• «progressos em matéria de investigação e de tecnologia» (doc.), graças aos elevados investimentos 
nestas áreas e à criação de tecnopolos, que associam universidades, centros de pesquisa e empresas OU 
grande dinamismo das indústrias de alta tecnologia, como a eletrónica, a aeronáutica e a aeroespacial; 
 
•• atração de «cérebros e de quadros europeus» (doc.) e do resto do mundo, ao serviço do desenvol­ 
vimento dos EUA; 
 
•• elevada produtividade agropecuária, assente na mecanização (OU nos progressos da investigação) e 
que dinamiza um conjunto de indústrias transformadoras; 
 
•• estreitamento das relações comerciais, nomeadamente, no âmbito da APEC e da NAFTA OU 
alargamento do mercado externo, o que implicou «disputas comerciais» com a UE (doc.); 
 
•• exportação de serviços nas áreas dos seguros, dos transportes, da restauração, do cinema e da música 
OU massificação dos gostos e dos hábitos culturais segundo padrões norte-americanos; 
 
•• interferência em países que, alegadamente, desrespeitam os direitos humanos, através de ações de 
boicote OU da aplicação de sanções económicas; 
 
•• superioridade militar dos EUA, única superpotência após o desmoronamento da URSS e do bloco 
comunista; 
 
•• intervenções armadas em diversos pontos do globo, unilaterais ou sob mandato de organizações 
internacionais, para combater o terrorismo OU para destituir regimes repressivos OU para «defender os 
valores de alcance universal» (doc.); 
 
•• alargamento da OTAN/NATO, após a Guerra Fria, a países que integraram o Pacto de Varsóvia, 
reforçando a liderança dos EUA. 
 
  Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
 
  da comunicação escrita em língua portuguesa  
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina 1  2  3 
        
  A resposta apresenta:      
 
5 






•• interpretação completa do documento, por referência ao solicitado; 
  
       
  •• terminologia específica adequada e sistemática.      
        
 4 Nível intercalar 21  23  24 
        
  A resposta apresenta:      
Níveis 3 






•• interpretação incompleta do documento, por referência ao solicitado; 
  
       
  •• terminologia específica adequada.      
        
 2 Nível intercalar 9  11  12 
        
  A resposta apresenta:      
 
1 






•• interpretação incipiente do documento, por referência ao solicitado; 
  
       
  •• terminologia específica pouco rigorosa.      
        
 












Na resposta, são referidas claramente três das seguintes políticas que, segundo o 
autor, podem contribuir para «construir uma Europa que tenha influência no 
mundo»: 
 
•• estabelecimento de instituições europeias eficazes, «que facilitem a decisão e a ação»; 
 
•• adoção de medidas que garantam «a eficácia e a credibilidade económica e social» da Europa; 
 
•• reforço das «cooperações intereuropeias» que permitam «recuperar o atraso» da Europa 
face aos EUA; 
 
•• aposta no progresso em matéria de pesquisa e inovação, através do aumento dos 
«recursos nacionais atribuídos a estas áreas» OU de uma «cooperação mais estreita entre 
centros de investigação públicos e privados, privilegiando a excelência»; 
 
•• exercício de um papel ativo na resolução dos conflitos internacionais OU continuidade da 
«estratégia de paz» que já «deu provas no caso da própria União e de várias outras 
situações»; 
 
•• promoção da «discussão sobre as finalidades da Aliança» (OTAN/NATO) e sobre os apoios 
à política externa norte-americana; 
 
•• continuação de intervenções humanitárias, das quais «a União Europeia se fez campeã»; 
 
•• promoção do debate com os EUA sobre segurança mundial, nomeadamente, sobre os 
meios de «luta contra as armas de destruição maciça»; 
 
•• defesa do comércio sustentado, de modo a promover uma «agenda para o 
desenvolvimento útil envolvendo todos os países». 
 
  Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
 
  da comunicação escrita em língua portuguesa  
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina 1  2  3 
        
  A resposta apresenta:      
 
5 






•• interpretação completa do documento, por referência ao solicitado; 
  
       
  •• terminologia específica adequada e sistemática.      
        
 4 Nível intercalar 14  15  16 
        
  A resposta apresenta:      
Níveis 3 






•• interpretação incompleta do documento, por referência ao solicitado; 
  
       
  •• terminologia específica adequada.      
        
 2 Nível intercalar 6  7  8 
        
  A resposta apresenta:      
 
1 






•• interpretação incipiente do documento, por referência ao solicitado; 
  
       
  •• terminologia específica pouco rigorosa.      
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Indique de forma legível a versão da prova. 
 
Utilize apenas caneta ou esferográfica de tinta azul ou preta. 
 
Não é permitido o uso de corretor. Deve riscar aquilo que pretende que não seja 
classificado. Para cada resposta, identifique o grupo e o item. 
Apresente as suas respostas de forma legível. 
Apresente apenas uma resposta para cada item. 
 



































AS SOCIEDADES DE ANTIGO REGIME: ESTRATIFICAÇÃO SOCIAL,  
PODER POLÍTICO E DINÂMICAS ECONÓMICAS 
 
Memórias de um membro* do primeiro Conselho reunido por Luís XIV  
(Vincennes, 1661) 
 
1 Nós éramos oito, a saber: o senhor chanceler, o senhor superintendente, meu pai [secretário de 
Estado dos Negócios Estrangeiros], o senhor de Lionne, o senhor de La Vrillière, o senhor du 
Plessis-Guénégaud, o senhor Le Tellier e eu*.  
O rei descobriu-se e voltou a pôr o seu chapéu. Mantendo-se de pé diante da sua cadeira,  
• dirigiu a palavra ao senhor chanceler:  
– Senhor, mandei-vos reunir com os meus ministros e secretários de Estado para vos  
dizer que, até agora, me aprouve deixar governar os meus negócios pelo falecido senhor cardeal 
[Mazarino]; é tempo de ser eu próprio a governá-los. Vós me ajudareis com os vossos conselhos, quando 
vo-los pedir. Excetuando o uso corrente do selo, em que nada pretendo 
 
 mudar, peço-vos e ordeno-vos, senhor chanceler, que nada seleis por ordem que não seja 
minha e sem me terdes falado no caso, salvo se um secretário de Estado vos levar [os 
documentos] da minha parte. […]  
Em seguida, o rei voltou-se para nós e disse-nos:  
– E vós, meus secretários de Estado, proíbo-vos de assinar seja o que for, nem que seja  
 um salvo-conduto ou passaporte, sem minha ordem, e [ordeno-vos] que me presteis contas, a 
mim próprio, diariamente, [dos assuntos a cargo]. […] E a vós, senhor superintendente, já vos 
expliquei as minhas vontades; peço-vos que vos sirvais de Colbert, que o falecido senhor 
cardeal me recomendou. […]  
Depois o rei acrescentou:  
 – A face do teatro muda. No governo do meu Estado, na administração das minhas finanças e 
nas negociações diplomáticas, terei outros princípios, diferentes dos do falecido senhor 
cardeal. Sabeis as minhas vontades, resta-vos agora, senhores, executá-las.  
Mais não disse, e o Conselho separou-se.  
Ao sair deste primeiro Conselho, no qual Sua Majestade começou verdadeiramente a  
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Para responder a cada um dos itens de 1. a 4., selecione a opção correta. 
 




1.  A afirmação do rei «Sabeis as minhas vontades, resta-vos agora, senhores, executá-las.» (linha 22), 
integra-se num sistema político que se fundamenta 
 
25 (A)  na soberania popular, porque o povo confirma o poder régio através do sufrágio universal e direto 
dos súbditos. 
 
26 (B)  na soberania da nação, porque se expressa numa constituição escrita, que define as atribuições 
do rei e dos seus ministros. 
 
27 (C)  no direito divino, porque se aceita que o poder é conferido por Deus aos monarcas, para que o 
exerçam em seu nome. 
 
28 (D)  no direito senhorial, porque a nobreza condiciona o poder dos monarcas na administração dos 




2.  Colbert, que o «falecido senhor cardeal» «recomendou» a Luís XIV (linhas 17-18), destacou-se por ter 
promovido o mercantilismo através 
 
33 (A)  do desenvolvimento da agricultura, com o objetivo de evitar a importação de cereais. 
 
34 (B)  do desenvolvimento das manufaturas, a fim de evitar a importação de bens de consumo. 
 
35 (C)  da iniciativa privada e da livre concorrência, a fim de estimular o comércio internacional. 
 




3.  A importância de cerimónias como o «assistir ao acordar da rainha-mãe» (linha 25) reflete o peso 
 
  (A)  da sociedade de corte, assente numa hierarquia rígida e em rigorosas normas de protocolo. 
 
  (B)  da nobreza de toga, que definia as estratégias de encenação do poder real e os rituais palacianos. 
 
  (C)  dos ministros, que partilhavam o poder com o soberano e influenciavam o quotidiano da família real. 
 




4.  O modelo político de Luís XIV e de outros monarcas da época foi criticado pelos filósofos iluministas 
relativamente à 
 
  (A)  divisão dos poderes legislativo, executivo e judicial entre o rei e os ministros. 
 
  (B)  divisão dos poderes legislativo, executivo e judicial entre o rei e as Cortes. 
 
  (C)  concentração dos poderes legislativo, executivo e judicial nas Cortes. 
 




Identificação da fonte 
 
Mémoires inédits de Louis-Henri de Loménie, comte de Brienne, secrétaire d’État sous Louis XIV, T. 2, Paris, Ponthieu, 
1828, in http://gallica.bnf.fr/ark:/12148/bpt6k2052495/f158.image (consultado em 14/11/2013) (adaptado) 
 
 























































ENTRADA DOS PROTETORES EM PORTUGAL 
 




Descalços de pé e perna   



























de início   
   
1808 Correio Brasiliense ou Armazém Literário Londres 
1809 Argus Lusitano ou Cartas Analíticas Londres 
1811 O Investigador Português em Inglaterra Londres 
1813 Espelho Político e Moral Londres 
1814 Microscópio de Verdades ou Óculo Singular Londres 
1814 O Português ou Mercúrio Político, Comercial e Literário Londres 
1815 O Observador Lusitano em Paris ou Coleção Literária, Política e Comercial Paris 
1818 Anais das Ciências, das Artes e das Letras Paris 
1818 Le Plenipotentiaire de la Raison Hamburgo 
1819 O Campeão Português ou O Amigo do Rei e do Povo Londres 
1820 O Padre Amaro ou Sovela Política, Histórica e Literária Londres 
1820 Azorrague das Cortes Novas Londres 
1820 O Contemporâneo Político e Literário Paris 





1.  Nomeie a imposição napoleónica que, não tendo sido cumprida por Portugal, esteve na origem das 
Invasões Francesas (documento 1). 
 
 
2.  Refira, a partir dos documentos 1 e 2, três das consequências das Invasões Francesas para Portugal. 
 
 
3.  Ordene cronologicamente os seguintes acontecimentos relativos à implantação do liberalismo em 
Portugal. Escreva, na folha de respostas, a sequência correta das letras. 
 
  (A)  Início da guerra civil entre absolutistas e liberais. 
 
  (B)  Reação absolutista da Abrilada. 
 
  (C)  Outorga da Carta Constitucional. 
 
  (D)  Ida da família real para o Brasil. 
 





Identificação das fontes 
 
Doc. 1 – In António Pires Nunes, «A Primeira Invasão Francesa», in Manuel Themudo Barata e Nuno Severiano Teixeira (dir.), Nova 
História Militar de Portugal, vol. 3, Lisboa, Círculo de Leitores, 2004, p. 44 
 
Doc. 2 – Isabel Vargues e Luís Reis Torgal, «Da revolução à contra-revolução: vintismo, cartismo, absolutismo. O exílio político», in 
José Mattoso (dir.), História de Portugal, vol. 5, Lisboa, Círculo de Leitores, 1993, p. 82 (adaptado) 
 
 





PORTUGAL DESDE O FINAL DA DÉCADA DE 1920 ATÉ MEADOS DA DÉCADA DE 1960:  






Uma visão do Estado Novo – entrevistas a Oliveira Salazar (1961 e 1963) 
 
Angola é uma parcela da Nação portuguesa e, como tal, tanto contribui para a economia do todo, 
como beneficia da existência e das atividades das restantes parcelas, incluindo o território 
metropolitano. […] 
 
A par do fomento do comércio, orientámo-nos sempre, no contacto com as populações locais, pelo 
ideal da igualdade do homem perante Deus e a lei, qualquer que fosse a sua raça […]. Esta é a 
base da nossa tradicional política de não discriminação racial, de assimilação espiritual por meio de 
interpenetração de culturas, quando podia ser esse o caso, e, finalmente, de integração económica, 
social e política de todas as populações numa entidade política unitária. […] 
 
Os votos dos Estados Unidos contra Portugal, na ONU, causaram no povo português grande 
ressentimento, muito maior do que transparece na imprensa ou nas episódicas manifestações de 
rua. Espero que, uma vez esclarecidos na consciência americana estes problemas, seja possível 
ao seu governo retomar uma orientação respeitadora dos nossos legítimos direitos. […] 
 
Tentámos uma fórmula não totalitária mas autoritária e, digamos sinceramente, moderadamente 
autoritária. […] Não me parece que, com justiça, se possa dizer que a participação na vida nacional 
não está aberta a todos os homens de boa vontade. […] 
 
Se conseguirmos continuar a trabalhar e a progredir em clima de paz interna, podemos, em breve, 
entrar numa fase do nosso desenvolvimento em que o ritmo da política social se aproxime cada vez 
mais dos objetivos que desejamos: […] o progresso e o bem-estar das nossas populações, sem 






Uma visão do Estado Novo – manifesto clandestino da oposição (1961) 
 
Desde 1926 que as Forças Armadas portuguesas sustentam no poder o regime que arrancou  
à Nação as liberdades públicas fundamentais e os direitos cívicos reconhecidos ao povo pela 
República. […] Jamais estes e outros factos – como as fraudes cometidas contra as votações em 
favor do general Humberto Delgado – levaram as altas patentes das Forças Armadas a um momento 
de reflexão e discordância. […] 
 
Portugal, grande potência ultramarina, e podendo por esse facto, ao menos na metrópole, fazer os 
portugueses desfrutarem de um nível de vida comparável aos padrões europeus, mantinha-se uma 
vergonha nas estatísticas mundiais: os mais baixos índices de produção e de consumo, as mais 
baixas médias de rendimento e de salários, de vida económica, social, sanitária e educativa. 
 
O mais pobre país da Europa, como recentemente fomos classificados […].  
Os protestos e as manifestações, que a imprensa e a televisão relataram (até com imagens falsificadas) 
como desagravo às declarações proferidas na ONU, foram organizados, como todos sabem, pelos 
departamentos oficiais ou conduzidos através de conhecidos processos de coação […]. 
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A ordem e a paz que o Governo dizia haver no ultramar, agora desmentidas pelos sangrentos 
acontecimentos de Luanda, […] são as mesmas que reinam no continente, a ordem dos submetidos, 
dos amordaçados e dos reduzidos à miséria, a ordem imposta pela força e pelas polícias, a paz dos 
vencidos, o silêncio do medo. […] 
 
Por tudo isto, pergunta-se: porque é que os portugueses haviam de estar indignados contra as 
críticas da ONU, afinal críticas ao Governo e não a Portugal, quando nenhuma responsabilidade 




1.  Explique, a partir do manifesto da oposição (documento 2), três dos fatores político-sociais que 
favoreceram a afirmação de um regime autoritário em Portugal. 
 
 
2.  Compare as duas perspetivas acerca do Estado Novo, expressas nos documentos 1 e 2, quanto a três 
dos aspetos em que se opõem. 
 
 
3.  Associe cada um dos elementos relacionados com as organizações estruturantes do Estado Novo, 
presentes na Coluna A, à designação correspondente, que consta da Coluna B. 
 
Escreva, na folha de respostas, apenas as letras e os números correspondentes. Utilize cada letra e cada 
número apenas uma vez. 
 
 
COLUNA A COLUNA B 
 
 
(a) Imposição de princípios de harmonização das (1) Secretariado da Propaganda Nacional (SPN) 
 relações laborais e recusa da luta de classes. 
(2) Obra das Mães para a Educação Nacional 
(b) Enquadramento das massas através do   
 controlo exercido sobre a ocupação dos (3) Mocidade Portuguesa 
 tempos livres dos trabalhadores.   
(c) Defesa do regime e combate contra as 
(4) Legião Portuguesa 
  
 doutrinas subversivas, através de uma ação 
(5) Polícia de Vigilância e Defesa  
paramilitar.   
do Estado (PVDE)    
(d) Formação física e moral da juventude e 
(6) Fundação Nacional para a  sua doutrinação nos valores nacionalistas do 
 regime.  Alegria no Trabalho (FNAT) 
(e) Promoção da «política do espírito» (7) Sindicatos independentes 
 para desenvolver e influenciar diversas 









Identificação das fontes 
 
Doc. 1 – Oliveira Salazar, Entrevistas, 1960-1966, Coimbra, Coimbra Editora, Lda., 1967, pp. 51-55 e 163-172 (adaptado) 
 
Doc. 2 – Manifesto clandestino «A Oposição na Defesa de Portugal e da Verdade», in José Magalhães Godinho, Pedaços de Uma 
Vida, Lisboa, Pégaso Editores, 1992, pp. 47-53 (adaptado) 
 
 



















































































Reação de Estaline ao discurso da «Cortina de Ferro», de Churchill  
– entrevista no jornal Pravda (14 de março de 1946) 
 
O senhor Churchill está a incitar à guerra. […] O senhor Churchill e os seus amigos julgam que as 
nações de língua inglesa […] deveriam dirigir as restantes nações do mundo… Como resultado da 
invasão e da ocupação alemã e devido à deportação de cidadãos soviéticos para os campos de 
trabalho forçado na Alemanha [durante a guerra], a URSS perdeu sete milhões de pessoas. […] 
Pode-se pois perguntar o que há de surpreendente no facto de, com o objetivo de garantir a nossa 
segurança futura, desejarmos que os países [da Europa de Leste] tenham governos cujas  
relações com a União Soviética assentem na lealdade? […]  
O aumento da influência do comunismo não pode ser considerado acidental. […] Cresceu porque, 
durante os duros anos de domínio fascista na Europa, os comunistas foram, na luta contra os regimes 
fascistas em prol da liberdade dos povos, combatentes fiáveis, audazes e com espírito de sacrifício.  
O senhor Churchill, nos seus discursos, recorda-se por vezes dos cidadãos comuns, batendo--lhes 
nas costas, de modo paternalista, e exibindo-se como seu amigo. Mas […] foram eles, estes milhões 
de cidadãos comuns, que derrotaram o senhor Churchill e o seu partido na Grã-Bretanha, desviando 
os seus votos para os Trabalhistas. Foram eles, estes milhões de cidadãos comuns, que […] deram 




«Autocarros rivais» – caricatura publicada na revista britânica Punch (18 









1  Caminhos de ferro dos Balcãs 
 
2 Hotel Liberdade  
– Alojamento confortável 
 
3 Pensão Russa  
















































Muro de Berlim (1961-1989) 
Muro periférico (fronteira) 5 km  









Evolução do número de armas nucleares de alguns países  
    (1945-2005)    
País 
Ano 
1945 1955 1965 1975 1985 1995 2005  
        
EUA  2 2422 31 139 27 519 23 368 10 904 8360 
URSS/Rússia  0 200 6144 19 235 38 582 18 179 7000 
Reino Unido  0 10 271 500 350 234 280 
França  0 0 32 188 360 500 350 
R. P. China  0 0 5 180 222 234 235 
Israel  0 0 0 20 42 63 80 
Índia  0 0 0 0 0 0 38 
Paquistão  0 0 0 0 0 0 44 
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1.  Explicite três dos argumentos apresentados por Estaline (documento 1) justificativos da política 
internacional da URSS, no imediato pós-guerra. 
 
 
2.  Desenvolva, a partir dos documentos de 1 a 4, o seguinte tema: 
 
Das tensões do mundo bipolar aos problemas do mundo atual. 
 
A sua resposta deve abordar, pela ordem que entender, três aspetos de cada um dos seguintes tópicos de 
referência: 
 
•  características do confronto bipolar; 
 
•  cenários de tensão: a Alemanha no centro do confronto bipolar; •  








Identificação das fontes 
 
Doc. 1 – In www.fordham.edu/Halsall/mod/1946stalin.asp (consultado em 07/11/2013) (adaptado) Doc. 
2 – In http://study.abingdon.org.uk/history/rivalbuses.jpg (consultado em 07/11/2013) 
 
Doc. 3 – Pedro Vieira, «Tragédia e Glória de Berlim», in Visão História, n.º 6, outubro 2009, p. 40 (adaptado) 
 
Doc. 4 – Hans M. Kristensen e Robert S. Norris, «Global nuclear weapons inventories, 1945-2013», in Bulletin of the Atomic Scientists, 





















































































































COTAÇÕES   
GRUPO I   
1. ............................................................................................................ 5 pontos 
2. ............................................................................................................ 5 pontos 
3. ............................................................................................................ 5 pontos 
4. ............................................................................................................ 5 pontos 
   
  20 pontos 
GRUPO II   
1. ............................................................................................................ 5 pontos 
2. ............................................................................................................ 20 pontos 
3. ............................................................................................................ 5 pontos 
   
  30 pontos 
GRUPO III   
1. ............................................................................................................ 30 pontos 
2. ............................................................................................................ 30 pontos 
3. ............................................................................................................ 10 pontos 
   
  70 pontos 
GRUPO IV   
1. ............................................................................................................ 30 pontos 
2. ............................................................................................................ 50 pontos 
   
  80 pontos 
   












Anexo 12- Critérios de Correção do Exame Nacional de História A, 2014. 
 
Exame Final Nacional do Ensino Secundário 
 
Prova Escrita de História A 
 
12.º Ano de Escolaridade 
 
Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho 
 
Prova 623/1.ª Fase 
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CRITÉRIOS GERAIS DE CLASSIFICAÇÃO 
 
 
A classificação a atribuir a cada resposta resulta da aplicação dos critérios gerais e dos critérios específicos 
apresentados para cada item e é expressa por um número inteiro. 
 
A ausência de indicação inequívoca da versão da prova implica a classificação com zero pontos das respostas 
aos itens de seleção. 
 
As respostas ilegíveis são classificadas com zero pontos. 
 
Em caso de omissão ou de engano na identificação de uma resposta, esta pode ser classificada se for possível 
identificar inequivocamente o item a que diz respeito. 
 
Se for apresentada mais do que uma resposta ao mesmo item, só é classificada a resposta que surgir em 
primeiro lugar. 
 
No presente ano letivo, continuarão a ser consideradas corretas as grafias que seguirem o que se encontra 
previsto quer no Acordo Ortográfico de 1945, quer no de 1990 (atualmente em vigor), mesmo quando se 
utilizem as duas grafias na mesma prova. 
 
Itens de seleção 
 
Nos itens de escolha múltipla, a cotação do item só é atribuída às respostas que apresentem de forma 
inequívoca a opção correta. Todas as outras respostas são classificadas com zero pontos. 
 
Nos itens de ordenação, a cotação do item só é atribuída às respostas em que a sequência esteja 
integralmente correta e completa. Todas as outras respostas são classificadas com zero pontos. 
 
Nos itens de associação, são atribuídas pontuações às respostas total ou parcialmente corretas, de acordo 
com os critérios específicos. 
 
Nas respostas aos itens de seleção, a transcrição do texto da opção escolhida deve ser considerada 
equivalente à indicação da letra ou do número correspondente. 
 
Itens de construção 
 
Nos itens de resposta curta, a cotação do item só é atribuída às respostas totalmente corretas. Todas as 
outras respostas são classificadas com zero pontos. 
 
Nos itens de resposta restrita e de resposta extensa, os critérios de classificação apresentam-se organizados 
por níveis de desempenho. A cada nível de desempenho corresponde uma dada pontuação. 
 
A classificação das respostas aos itens cujos critérios se apresentam organizados por níveis de desempenho 
resulta da pontuação do nível de desempenho em que forem enquadradas e da aplicação dos critérios de 
desvalorização definidos para situações específicas. 
 
Nos itens de resposta restrita e de resposta extensa, estão previstos níveis de desempenho intercalares não 
descritos. Sempre que uma resposta revele um desempenho que não se integre em nenhum de dois níveis descritos 
consecutivos, deve ser-lhe atribuída a pontuação correspondente ao nível intercalar que os separa. 
 
Nas respostas classificadas por níveis de desempenho, se permanecerem dúvidas quanto ao nível a atribuir, 
deve optar-se pelo nível mais elevado de entre os dois tidos em consideração. 
 
É classificada com zero pontos qualquer resposta que não atinja o nível 1 de desempenho. 
 
As respostas que não apresentem exatamente os termos ou expressões constantes dos critérios específicos 
de classificação devem ser classificadas em igualdade de circunstâncias com aquelas que os apresentam, 
desde que o seu conteúdo seja cientificamente válido, adequado ao solicitado e enquadrado pelos 
documentos curriculares de referência. 
 
Os critérios de classificação das respostas aos itens de resposta restrita e de resposta extensa têm em conta, 
além dos tópicos de resposta apresentados, a organização dos conteúdos, a utilização da terminologia 
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Caso as respostas contenham elementos contraditórios, apenas são considerados para efeito de classificação 
os aspetos que não apresentem esses elementos. 
 
As respostas aos itens de resposta restrita que apresentem erros científicos graves, como, por exemplo, a 
total descontextualização do tempo histórico, são classificadas com zero pontos. 
 
Nas respostas ao item de resposta extensa que apresentem erros científicos graves, como, por exemplo, a 
total descontextualização do tempo histórico, não são considerados para efeito de classificação os tópicos de 
referência aos quais esses erros estejam associados. 
 
Relativamente à integração, nas respostas, da informação contida nos documentos, estão previstos os 
critérios de desvalorização a seguir descritos: 
 
–  nos itens de resposta restrita que contêm a expressão «com base em» ou outra equivalente, as respostas 
que não evidenciem a integração de qualquer informação contida nos documentos são classificadas com zero 
pontos; 
 
–  nos itens de resposta restrita que contêm a expressão «a partir de», as respostas que não integrem, pelo 
menos, um aspeto relacionado com a informação contida nos documentos são classificadas com a pontuação 
correspondente ao nível de desempenho imediatamente abaixo do nível em que as respostas seriam 
enquadradas; 
 
–  no item de resposta extensa, as respostas que não integrem informação contida no conjunto dos documentos 
previstos para um dado nível de desempenho são classificadas com a pontuação correspondente ao nível de 
desempenho imediatamente abaixo do nível em que as respostas seriam enquadradas; 
 
–  no item de resposta extensa, as respostas que não integrem qualquer informação contida nos documentos são 
classificadas com a pontuação correspondente ao nível de desempenho que se situa dois níveis abaixo do nível 
em que as respostas seriam enquadradas, excetuando-se a resposta posicionada no nível dois, que é classificada 
com a pontuação correspondente ao nível de desempenho imediatamente abaixo, e a resposta posicionada no 
nível um, cuja classificação já reflete uma abordagem genérica. 
 
Na resposta aos itens de resposta restrita e ao item de resposta extensa, a classificação a atribuir traduz a 
avaliação do desempenho no domínio específico da disciplina e no domínio da comunicação escrita em língua 





3 Texto claro e correto nos planos da sintaxe, da pontuação e da ortografia. 
 
• Texto com incorreções nos planos da sintaxe, da pontuação ou da ortografia que não afetam 
a sua clareza. 
 
5 Texto com incorreções nos planos da sintaxe, da pontuação ou da ortografia que afetam 




No caso de a resposta não atingir o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina, não é 
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    GRUPO I 
1.  Versão 1 – (C); Versão 2 – (B) ..................................................................................................   5 pontos 
2.  Versão 1 – (B); Versão 2 – (D) ..................................................................................................   5 pontos 
3.  Versão 1 – (A); Versão 2 – (D) ..................................................................................................   5 pontos 











1.  .................................................................................................................................................... 5 pontos 
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2.  .................................................................................................................................................... 20 pontos 
Tópicos de resposta: 
•• difusão das ideias liberais (OU dos princípios da Revolução Francesa) devido à presença de soldados 
franceses (doc. 1); 
 
•• desorganização económica decorrente das pilhagens levadas a cabo durante as Invasões Francesas OU 
exploração de recursos materiais do país pelos desgastados exércitos franceses (doc. 1); 
 
•• deslocação, na sequência da Primeira Invasão Francesa (doc. 1), da família real para o Brasil OU 
permanência da família real no Brasil, mesmo depois de ultrapassado o perigo das Invasões Francesas; 
 
•• abertura dos portos do Brasil ao comércio internacional (OU perda do exclusivo colonial OU crescente 
autonomia do Brasil), com a consequente insatisfação de sectores nacionais; 
 
•• presença e domínio do exército britânico em Portugal OU exercício do poder autoritário pelo general 
Beresford OU quebra de prestígio do exército nacional, no contexto do domínio britânico; 
 
•• exílio de muitos portugueses em países europeus (doc. 2) OU divulgação, pelos exilados, de diferentes 
correntes do pensamento liberal; 
 
•• aumento do número de publicações de portugueses exilados no período da dominação estrangeira em 
Portugal (doc. 2); 
 
•• hostilidade de vários sectores contra os invasores franceses ridicularizados pela propaganda (doc. 1); 
 
•• mobilização de sectores descontentes com a situação do país em torno da Maçonaria OU do Sinédrio. 
 
  Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
 
  da comunicação escrita em língua portuguesa  
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina 1  2  3 
        
  A resposta apresenta:      
 
5 





20  •• organização coerente dos conteúdos;   
  •• utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina;      
  •• integração pertinente da informação contida nos documentos.      
        
 4 Nível intercalar 14  15  16 
        
  A resposta apresenta:      
 
3 







•• organização coerente dos conteúdos;   
 
•• utilização adequada da terminologia específica da disciplina; 
     
       
  •• integração pertinente da informação contida nos documentos.      
        
 2 Nível intercalar 6  7  8 
        
  A resposta apresenta:      
  •• aspetos  genéricos  OU  ausência  de  individualização  de  cada  uma  das      
 





•• falhas de coerência na organização dos conteúdos; 
  
       
  •• falhas na utilização da terminologia específica da disciplina;      
  •• interpretação incipiente da informação contida nos documentos.      
        
 
*  Descritores apresentados nos Critérios Gerais de Classificação. 
 
 
3.  .................................................................................................................................................... 5 pontos 
 
Ordenação das letras: 
 
Versão 1: (D); (E); (B); (C); (A)  













1.  .................................................................................................................................................... 30 
pontos Tópicos de resposta: 
•• abalo da sociedade portuguesa, nos últimos anos da Primeira República, pela forte instabilidade (OU 
pela falta de autoridade do Estado), devido às lutas político-partidárias (OU à ineficácia do poder 
executivo OU ao ambiente de violência OU outro exemplo); 
 
•• afirmação de soluções autoritárias de direita (OU conservadoras OU nacionalistas) em vários países 
europeus, desde o início dos anos de 1920, com graves problemas económicos e sociais semelhantes 
aos vividos em Portugal; 
 
•• crescente simpatia, em Portugal, pelos ideais antidemocráticos e antiparlamentares; 
 
•• ação dos militares no derrube da Primeira República: «Desde 1926 que as Forças Armadas 
portuguesas sustentam no poder o regime que arrancou à Nação as liberdades públicas fundamentais 
e os direitos cívicos reconhecidos ao povo pela República.» (doc. 2); 
 
•• entrega do poder político a Salazar, na sequência do prestígio alcançado enquanto ministro das 
Finanças (OU após o fracasso dos governos da Ditadura Militar), com o lançamento das bases 
autoritárias do regime; 
 
•• apoio de militares ao novo regime, cujas ações nunca «levaram as altas patentes das Forças Armadas 
a um momento de reflexão e discordância» (doc. 2); 
 
•• apoio de grupos sociais hostis à Primeira República, como os grandes proprietários (OU a alta 
burguesia OU as classes médias), que ambicionavam o fim da agitação sindical OU a restauração da 
ordem OU a redução da inflação e dos impostos; 
 
•• apoio de sectores políticos simpatizantes dos valores conservadores, que tinham contribuído para o 
colapso da Primeira República, como os monárquicos (OU os integralistas OU os simpatizantes do 
fascismo); 
 
•• apoio de sectores ligados à Igreja (OU da hierarquia da Igreja OU dos movimentos de intervenção OU 
dos devotos católicos), interessados numa ação política contra o anticlericalismo (OU contra o ateísmo); 
 
•• adoção de instituições e de mecanismos de enquadramento das massas, que sustentavam o Estado 
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  Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
 
  da comunicação escrita em língua portuguesa  
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina 1  2  3 
        
  A resposta apresenta:      
 
5 





30  •• organização coerente dos conteúdos;   
  •• utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina;      
  •• integração pertinente da informação contida no documento.      
        
 4 Nível intercalar 21  23  24 
        
  A resposta apresenta:      
 
3 







•• organização coerente dos conteúdos;   
 
•• utilização adequada da terminologia específica da disciplina; 
     
       
  •• integração pertinente da informação contida no documento.      
        
 2 Nível intercalar 9  11  12 
        
  A resposta apresenta:      
  •• aspetos genéricos OU mera identificação dos fatores solicitados OU ausência      
 
1 






•• falhas de coerência na organização dos conteúdos; 
  
       
  •• falhas na utilização da terminologia específica da disciplina;      
  •• interpretação incipiente da informação contida no documento.      
        
 
*  Descritores apresentados nos Critérios Gerais de Classificação. 
 
 
2.  .................................................................................................................................................... 30 pontos 
Tópicos de resposta: 
 
•• [natureza política do regime] enquanto no documento 1 – perspetiva de Oliveira Salazar – se caracteriza o 
regime como «moderadamente» autoritário e aberto à participação de «todos os homens de boa vontade» (OU 
que valoriza o «clima de paz interna»), no documento 2 – perspetiva da oposição – denuncia-se o autoritarismo 
do regime, assente na «força», nas «polícias» e no «medo» (OU em fraudes como as «cometidas contra as 
votações em favor do general Humberto Delgado»); 
 
•• [grau de desenvolvimento do país] enquanto no documento 1 se refere que o país está a entrar numa 
fase de desenvolvimento que trará em breve «o progresso e o bem-estar» das populações, no documento 
2 exprime-se a ideia de que o nível de vida dos portugueses é dos mais baixos da Europa e uma «vergonha 
nas estatísticas mundiais»; 
 
•• [política colonial] enquanto no documento 1 se refere a não discriminação racial e o tratamento 
igualitário das populações das colónias e a sua integração completa, no documento 2 constata-se a falta 
de «ordem» e de «paz» e a submissão dos povos das colónias pela força OU o descontentamento refletido 
nos «sangrentos acontecimentos de Luanda»; 
 
•• [apoio popular à politica colonial] enquanto no documento 1 se afirma o apoio do povo português ao 
regime, visível na «imprensa ou nas […] manifestações de rua», perante as críticas dos EUA na ONU, no 
documento 2 nega-se a existência desse apoio, considerando-se como manobras do regime os protestos 
e as manifestações relatados «até com imagens falsificadas»; 
 
•• [pressão internacional] enquanto no documento 1 se refere que as críticas dos EUA e da ONU são 
dirigidas «contra Portugal», causando «no povo português grande ressentimento» (OU que as mesmas não 
respeitam os «nossos legítimos direitos»), no documento 2 afirma-se que as críticas são dirigidas «ao 
Governo e não a Portugal, quando [os portugueses] nenhuma responsabilidade têm na governação» (OU 
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  Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
 
  da comunicação escrita em língua portuguesa  
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina 1  2  3 
        
  A resposta apresenta:      
 
5 





30  •• organização coerente dos conteúdos;   
  •• utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina;      
  •• integração pertinente da informação contida nos documentos.      
        
 4 Nível intercalar 21  23  24 
        
  A resposta apresenta:      
Níveis 3 





18 •• organização coerente dos conteúdos;   
  •• utilização adequada da terminologia específica da disciplina;      
  •• integração pertinente da informação contida nos documentos.      
        
 2 Nível intercalar 9  11  12 
        
  A resposta apresenta:      
 
1 





6  •• falhas de coerência na organização dos conteúdos;   
  •• falhas na utilização da terminologia específica da disciplina;      
  •• interpretação incipiente da informação contida nos documentos.      
        
 
*  Descritores apresentados nos Critérios Gerais de Classificação. 
 
 
3.  .................................................................................................................................................... 10 pontos 
Chave de resposta: 
 
Versão 1: (a) → (8) (b) → (6) (c) → (4) (d) → (3) (e) → (1)  
Versão 2: (a) → (3) (b) → (5) (c) → (1) (d) → (8) (e) → (2) 
 
Níveis Descritores do nível de desempenho no domínio específico da disciplina Pontuação 
   
2 Na resposta são estabelecidas cinco ou quatro associações corretas. 10 
   
1 Na resposta são estabelecidas três ou duas associações corretas. 5 
































1.  .................................................................................................................................................... 30 pontos 
Tópicos de resposta: 
•• responsabilização dos ocidentais, e dos britânicos em concreto, pelas atitudes belicistas: «O senhor 
Churchill está a incitar à guerra»; 
 
•• atribuição de intenções imperialistas às políticas do Ocidente: «O senhor Churchill e os seus amigos 
julgam que as nações de língua inglesa […] deveriam dirigir as restantes nações do mundo»; 
 
•• afirmação de que as relações da União Soviética com os países da Europa de Leste devem ser relações 
de «lealdade» e não de domínio OU assentar no direito da URSS à «segurança futura», depois do 
sofrimento e das perdas causadas pela guerra; 
 
•• valorização do papel da URSS «na luta contra os regimes fascistas em prol da liberdade dos povos» e 
do consequente crescimento da «influência do comunismo»; 
 
•• reconhecimento da importância da ação dos «cidadãos comuns» (OU das classes trabalhadoras), que, 
até no Reino Unido, «deram a sua preferência aos partidos democráticos de esquerda», derrotando 
Churchill e o modelo político burguês. 
 
  Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
 
  da comunicação escrita em língua portuguesa  
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina 1  2  3 
        
  A resposta apresenta:      
 
5 





30  •• organização coerente dos conteúdos;   
  •• utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina;      
  •• integração pertinente da informação contida no documento.      
        
 4 Nível intercalar 21  23  24 
        
  A resposta apresenta:      
 
3 







•• organização coerente dos conteúdos;   
 
•• utilização adequada da terminologia específica da disciplina; 
     
       
  •• integração pertinente da informação contida no documento.      
        
 2 Nível intercalar 9  11  12 
        
  A resposta apresenta:      
  •• aspetos genéricos OU mera identificação dos argumentos solicitados OU      
 
1 






•• falhas de coerência na organização dos conteúdos; 
  
       
  •• falhas na utilização da terminologia específica da disciplina;      
  •• interpretação incipiente da informação contida no documento.      
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2.  .................................................................................................................................................... 50 pontos 
 
Tópicos de resposta: 
 
Características do confronto bipolar 
 
•• rutura da grande aliança dos vencedores, assumida nas doutrinas Truman e Jdanov, na sequência 
do processo de sovietização da Europa de Leste OU do discurso da «Cortina de Ferro» (doc. 1); 
 
•• clima de afrontamento permanente (OU de Guerra Fria), com a criação de dois blocos antagónicos, liderados 
pelas duas superpotências, os EUA e a URSS (docs. 1 e 2) OU confrontação de dois modelos ideológicos 
antagónicos: o bloco capitalista, defensor da «liberdade» (doc. 2) (OU da economia de mercado), e o bloco 
comunista, defensor da democracia popular (OU da economia planificada); 
 
•• rivalidade no alargamento e na defesa das respetivas áreas de influência, representadas no doc. 2 
(«Autocarros rivais») OU no doc. 1 (o Ocidente julga-se no direito de «dirigir as restantes nações do 
mundo» e a URSS deseja «que os países [da Europa de Leste] tenham governos» aliados); 
 
•• estabelecimento de alianças económicas: criação da OECE, na sequência do Plano Marshall (OU da 
ajuda à generalidade dos países europeus) e criação do COMECON, na sequência do Plano Molotov 
(OU do plano para a cooperação económica da Europa Oriental); 
 
•• formação de alianças político-militares, para segurança própria e dos países amigos: NATO (OU 
outras alianças, do lado ocidental) e Pacto de Varsóvia, do lado das democracias populares; 
 
•• permanente clima de desconfiança (OU equilíbrio pelo terror), com receio da ameaça nuclear 
proveniente do outro bloco, provocando a corrida aos armamentos (doc. 4); 
 
•• proliferação de confrontos localizados e de crises militares em diversas regiões do mundo: questão 
alemã (doc. 3) OU guerra da Coreia OU crise dos mísseis cubanos OU guerra do Vietname OU outro 
exemplo; 
 
•• desenvolvimento de intensas campanhas ideológicas (OU de propaganda), para inculcar nas 
populações uma ideia de superioridade resultante da visão extremada dos adversários (docs. 1 e 2) OU 
ação dos serviços secretos e de espionagem no controlo dos cidadãos suspeitos de simpatia pelas 
ideias do adversário. 
 
Cenários de tensão: a Alemanha no centro do confronto bipolar 
 
•• divisão da Alemanha e da cidade de Berlim em quatro sectores de ocupação (doc. 3), na sequência 
das conferências de paz de Ialta e de Potsdam; 
 
•• dificuldades na gestão conjunta do território alemão, transformadas no primeiro conflito sério no clima 
de desentendimento e de confronto entre os dois blocos OU início de uma conferência sobre o futuro 
da Alemanha, com a participação da França, Reino Unido, EUA e países do Benelux (OU criação da 
bizona económica anglo-americana), sem consulta do bloco soviético; 
 
•• bloqueio soviético de todas as ligações terrestres entre a Alemanha Ocidental e Berlim Ocidental, só 
terminado após quase um ano de abastecimento através de ponte aérea; 
 
•• criação da RFA (OU República Federal Alemã) como um país aliado para a contenção do comunismo 
e resposta equivalente da União Soviética com a criação, na zona sob a sua alçada, da RDA (OU 
República Democrática Alemã) OU integração da RFA e da RDA nas organizações político-militares e 
económicas de cada um dos blocos rivais; 
 
•• segunda crise de Berlim (OU crise de 1958-1961), cidade que se tornara numa ponte de passagem 
de muitos cidadãos para o Ocidente, com prejuízo para a economia (OU para o prestígio) da RDA; 
 
•• construção pela RDA do Muro de Berlim (doc. 3), isolando toda a área ocidental da cidade, para evitar 
a fuga de cidadãos de Leste; 
 
•• transformação da questão alemã num tema dominante de propaganda, símbolo da Guerra Fria na 
Europa e no mundo OU reconhecimento, no discurso de Kennedy em Berlim Ocidental, da centralidade 
da questão alemã na política internacional; 
 
•• fim dos direitos e responsabilidades das quatro potências ocupantes sobre Berlim e a Alemanha, no 
seu conjunto, com o tratado de reunificação, após a queda do Muro de Berlim (doc. 3) e o colapso do 
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Ameaças à paz no mundo pós-Guerra Fria 
 
•• emergência de um mundo unipolar, sob hegemonia americana, na sequência da queda do Muro de Berlim 
(doc. 3) e da desagregação do bloco soviético, pondo fim ao período de longo antagonismo entre os dois 
blocos; 
 
•• intervenções político-militares dos EUA, em diversos assuntos e regiões, por vezes conduzidas de modo 
unilateral (OU sem mandato da ONU); 
•• diversificação dos países possuidores de armas de destruição maciça, quer de armamento nuclear (doc. 4), 
quer de armas químicas e biológicas OU falta de controlo sobre alguns dos arsenais existentes; 
 
•• proliferação de redes organizadas, à escala mundial, de tráficos ilegais (tráfico de droga OU outro exemplo); 
 
•• frequência de conflitos armados violentos, muitas vezes associados ao recrudescimento dos 
separatismos nacionalistas OU aos confrontos étnico-religiosos, no Médio Oriente ou entre a Índia e o 
Paquistão (doc. 4) (OU outro exemplo); 
 
•• fenómenos terroristas em alguns Estados e territórios (OU organizados à escala planetária), sobretudo 
associados ao fundamentalismo religioso ou nacionalista; 
•• conflitos no seio de vários países, na sequência de migrações (OU de movimentos de refugiados), com 
comportamentos de xenofobia e de discriminação de imigrantes em países de acolhimento; 
•• disputas relativas aos recursos naturais, escassos devido aos problemas ambientais (OU à poluição OU 
ao aquecimento global) OU fortes desigualdades na distribuição e na organização dos recursos entre países 
desenvolvidos e subdesenvolvidos OU dificuldade de implementação de políticas económicas que 
promovam o desenvolvimento e a distribuição equilibrada dos recursos mundiais. 
 
   Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
 
Descritores do nível de desempenho 
da comunicação escrita em língua portuguesa  
      
no domínio específico da disciplina  1  2  3 
         
  A resposta apresenta:       
  •• abordagem de nove aspetos, com três aspetos de cada um dos tópicos de      
 
7 






•• organização coerente dos conteúdos; 
  
       
  •• utilização adequada e sistemática da terminologia específica da disciplina;      
  •• integração pertinente da informação contida nos quatro documentos.      
         
 6  Nível intercalar 38  41  43 
         
  A resposta apresenta:       
  •• abordagem de seis ou cinco aspetos de, pelo menos, dois dos tópicos de      
 
5 






•• organização coerente dos conteúdos; 
  
       
  •• utilização adequada da terminologia específica da disciplina;      
  •• integração pertinente da informação contida em três ou dois dos documentos.      
         
Níveis 4  Nível intercalar 24  27  29 
         
  A resposta apresenta:       
  •• abordagem de três ou dois aspetos dos tópicos de referência: (1/1/1) OU (3/0/0)      
 
3 






•• organização coerente dos conteúdos; 
  
       
  •• utilização adequada da terminologia específica da disciplina;      
  •• integração pertinente da informação contida em dois ou um dos documentos.      
         
 2  Nível intercalar 10  13  15 
         
  A resposta apresenta:       
  •• aspetos genéricos OU ausência de individualização de cada um dos aspetos dos      
 
1 






•• falhas de coerência na organização dos conteúdos; 
  
       
  •• utilização pouco rigorosa da terminologia específica da disciplina;      
  •• integração incipiente da informação contida nos documentos.      
         
 








COTAÇÕES   
GRUPO I   
1. ............................................................................................................ 5 pontos 
2. ............................................................................................................ 5 pontos 
3. ............................................................................................................ 5 pontos 
4. ............................................................................................................ 5 pontos 
   
  20 pontos 
GRUPO II   
1. ............................................................................................................ 5 pontos 
2. ............................................................................................................ 20 pontos 
3. ............................................................................................................ 5 pontos 
   
  30 pontos 
GRUPO III   
1. ............................................................................................................ 30 pontos 
2. ............................................................................................................ 30 pontos 
3. ............................................................................................................ 10 pontos 
   
  70 pontos 
GRUPO IV   
1. ............................................................................................................ 30 pontos 
2. ............................................................................................................ 50 pontos 
   
  80 pontos 
   































Anexo 15- Exame Nacional de Geografia A, 2010. 
 
 
EXAME NACIONAL DO ENSINO SECUNDÁRIO 
 








Prova Escrita de Geografia A 
 
10.º e 11.º Anos de Escolaridade 
 
Prova 719/1.ª Fase 16 Páginas 
 












Na folha de respostas, indique de forma legível a versão da prova. 
 
A ausência dessa indicação implica a classificação com zero pontos das respostas aos itens dos 




















































Utilize apenas caneta ou esferográfica de tinta indelével, azul ou preta. 
 
Pode utilizar régua e máquina de calcular do tipo não alfanumérico não programável. 
 
Não é permitido o uso de corrector. Em caso de engano, deve riscar, de forma inequívoca, aquilo que 
pretende que não seja classificado. 
 
Escreva de forma legível a numeração dos grupos e dos itens, bem como as respectivas respostas. As 
respostas ilegíveis ou que não possam ser identificadas são classificadas com zero pontos. 
 
Para cada item, apresente apenas uma resposta. Se escrever mais do que uma resposta a um mesmo 






























































Para responder aos itens de escolha múltipla, escreva, na folha de respostas: 
 
• o número do item; 
 
• a letra que identifica a única opção correcta. 
 























































































Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Anuários Estatísticos Regionais 2007, Destaque, Lisboa, INE, 2008 (adaptado) 
 
 
Figura 1 – Taxa de crescimento natural, por concelho (município), em 2007. 
 
 
5 Os concelhos que, de acordo com o mapa da Figura 1, apresentam taxa de crescimento natural positivo 
localizam-se, sobretudo,... 
 
 na parte oriental da NUT II Norte e da NUT II Centro. 
 
 nos grupos Ocidental e Central da R.A. dos Açores. 
 
 na parte sul da NUT II Alentejo e na R.A. da Madeira. 
 
 na parte ocidental da NUT II Norte e na NUT II Lisboa. 
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25 As taxas de crescimento natural registadas no concelho do Porto e no concelho de Lisboa explicam-se, 
sobretudo, pelo... 
 
 predomínio de população jovem. 
 
 forte envelhecimento populacional. 
 
 elevado grau de escolaridade da população residente. 
 
 elevado fluxo migratório positivo. 
 
 
26 Em Portugal Continental, todos os concelhos com taxa de crescimento natural positivo registam elevadas 
taxas de natalidade. Esta afirmação é… 
 
 falsa, porque a taxa de mortalidade nesses concelhos é bastante elevada. 
 
 verdadeira, porque a maioria da população desses concelhos é jovem. 
 
 falsa, porque a taxa de natalidade é relativamente baixa, mesmo nesses concelhos. 
 
 verdadeira, porque são concelhos com elevado número de imigrantes. 
 
 
27 Os valores de crescimento natural registados na generalidade dos concelhos do interior de Portugal  
Continental são indicativos da necessidade de se adoptarem políticas regionais que... 
 
 dinamizem o comércio tradicional e promovam o abandono da agricultura. 
 
 favoreçam o crescimento migratório negativo e incentivem a indústria. 
 
 aumentem o emprego e atraiam população mais jovem. 
 
 melhorem a acessibilidade à capital e desvalorizem o modo de vida rural. 
 
 
28 O Algarve foi a região que registou, em 2006 e em 2007, a maior taxa de crescimento efectivo. Este facto 
deve-se, essencialmente, à... 
 
 elevada taxa de crescimento migratório, resultante da oferta de emprego ligada ao sector do turismo. 
 
 elevada taxa de crescimento natural, resultante da diminuição da taxa de mortalidade. 
 
 elevada taxa de natalidade, resultante da imigração oriunda da Europa do Norte. 
 
































































Fonte: Instituto da Água, Exploração das Principais Albufeiras de Portugal Continental –1993, MARN, IA, Lisboa, 1994 (adaptado) 
 
 
Figura 2 – Bacia hidrográfica do rio Mondego. 
 
 
21 Duas das bacias hidrográficas que confinam com a bacia do rio Mondego são as dos rios... 
 
 Minho e Vouga. 
 
 Vouga e Tejo. 
 
 Tejo e Guadiana. 
 
 Minho e Guadiana. 
 
 
22 A probabilidade de haver cheias na secção terminal da bacia do rio Mondego é elevada, pois essa secção  
 constituída por... 
 
 vales de forte declive. 
 
 rochas permeáveis. 
 
 vales muito encaixados. 
 
 planícies de baixa altitude. 
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5 A opção que representa correctamente a bacia hidrográfica do rio Dão, afluente do rio Mondego, é a que 







































29 De entre os principais problemas que afectam a qualidade da água dos rios portugueses salienta-se... 
 
 o aumento da carga sólida dos rios junto à foz, no Inverno, decorrente da existência de barragens a 
montante. 
 
 a poluição resultante da insuficiência dos sistemas de tratamento de águas residuais urbanas e 
industriais. 
 
 o insuficiente tratamento das águas para consumo doméstico, em consequência da falta de estações 
adequadas. 
 
 a diminuição dos caudais ecológicos, devido à utilização frequente das águas subterrâneas para rega. 
 
 
30 A eutrofização que ocorre em alguns sectores de muitos rios portugueses pode ser bastante reduzida se 






 em socalcos. 
 











A Figura 3 representa a percentagem de mercadorias transportadas por estrada, nos países europeus, em 







































Fonte: http://epp.eurostat.ec.europa.eu/ (26/01/2009) (adaptado) 
 
 
Figura 3 – Mercadorias transportadas por estrada, nos países europeus, em 2007. 
 
 
37 Os países da Europa que, de acordo com o mapa da Figura 3, registam menores percentagens de 
mercadorias transportadas por estrada são a... 
 
É Suécia, a Estónia, a Letónia, a Lituânia e a Áustria. 
 
É Noruega, a Estónia, a Eslovénia, a Lituânia e a Áustria. 
 
É Finlândia, a Letónia, a Hungria, a República Checa e a Eslovénia. 
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  No transporte de mercadorias, a principal vantagem do modo rodoviário, relativamente aos outros modos 
de transporte, é... 
 
 o baixo custo unitário. 
 
 a grande capacidade de carga. 
 
 a grande flexibilidade. 
 
 o baixo consumo de combustível. 
 
 
  Várias cidades de países da União Europeia, com o objectivo de reduzirem o tráfego rodoviário no seu 
interior, implementaram medidas como... 
 
 a criação de multas para quem utilizar o automóvel privado nos bairros periféricos. 
 
 o incentivo à construção de parques de estacionamento nas áreas centrais. 
 
 o apoio à utilização de veículos menos poluentes, movidos a energia solar. 
 
 a oferta de transportes públicos colectivos mais eficientes. 
 
 
  A política de transportes da União Europeia visa, entre outros aspectos,... 
 
 reduzir o congestionamento das infra-estruturas rodoviárias e minimizar o impacto ambiental do 
sistema de transportes. 
 
 aumentar a importação de mercadorias transportadas por modo rodoviário e minimizar o impacto 
ambiental do sistema de transportes. 
 
 reduzir o congestionamento das infra-estruturas rodoviárias e diminuir a quantidade de mercadorias 
a transportar por cada modo. 
 
 aumentar a importação de mercadorias transportadas por modo aéreo e diminuir a quantidade de 
mercadorias a transportar por modo ferroviário. 
 
 
  Na União Europeia o sector dos transportes origina cerca de 28% das emissões de dióxido de carbono. 
Este facto obrigou a modificações da legislação comunitária, para dar cumprimento ao estabelecido no... 
 
 Protocolo de Montreal. 
 
 Protocolo de Quioto. 
 
 Programa STAR. 
 























A Figura 4 representa, através de círculos proporcionais, a população residente na principal área urbana de 




























Fonte: Marques, Teresa Sá, Portugal na Transição do Século: Retratos e Dinâmicas Territoriais, Afrontamento, Porto, 2004 (adaptado) 
 
 
Figura 4 – Níveis de concentração urbana na principal área urbana de cada país. 
 
 
  Três das áreas urbanas, representadas na Figura 4, com mais população são... 
 
 Roma, Berlim e Berna. 
 
 Atenas, Copenhaga e Luxemburgo. 
 
 Paris, Londres e Madrid. 
 
 Dublin, Lisboa e Helsínquia. 
 
 
  A análise da Figura 4 permite-nos concluir que, em Portugal, o sistema urbano é monocêntrico, porque 
Lisboa e a sua área metropolitana concentram... 
 
 todas as cidades-dormitório do país. 
 
 mais de 1 milhão de habitantes na área central. 
 
 uma população equivalente à das grandes aglomerações europeias. 
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  Um dos problemas associados aos sistemas urbanos monocêntricos é... 
 
 a existência de um grande número de cidades médias. 
 
 a fraca capacidade de afirmação de outras cidades. 
 
 o grande número de cidades com funções raras. 
 
 o défice de funções vulgares na cidade principal. 
 
 
  Nos países com sistemas urbanos policêntricos,... 
 
 a capital concentra, além da função política, as principais funções sociais e económicas. 
 
 as principais cidades do país localizam-se na área de influência da capital. 
 
 a capital divide com outras cidades as funções urbanas de nível hierárquico mais elevado. 
 
 as principais cidades do país concentram-se junto às fronteiras. 
 
 
  A formação das áreas metropolitanas, como, por exemplo, as de Lisboa, de Paris ou de Londres, é o 
resultado de um conjunto de processos, dos quais se podem destacar... 
 
 o repovoamento da «cidade mãe» e o reforço das actividades económicas. 
 
 a emigração e o aparecimento de novas formas de comércio e de serviços. 
 
 a degradação do centro das cidades e o aumento da insegurança. 
 











































A Figura 5 representa a carta sinóptica de superfície de parte do Atlântico e da Europa, no dia 16 de 

































Fonte: www.wetterzentrale.de (16/02/2009) (adaptado) 
 

























Fonte: www.wetterzentrale.de (16/02/2009) 
 
Figura 6 – Imagem de satélite, 16 de Fevereiro de 2009. 
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6. Apresente duas das razões explicativas da fraca nebulosidade originada pelo centro barométrico que, no 
dia 16 de Fevereiro de 2009, influenciava o estado do tempo em Portugal Continental. 
 
 
7. Mencione duas das características do estado do tempo geralmente associadas à passagem de uma frente 
fria, como a que, no dia 16 de Fevereiro de 2009, influenciava o estado do tempo no arquipélago dos 
Açores (Figura 5). 
 
 




9. Explique a diferença entre os totais anuais de precipitação que, em Portugal Continental, se registam no 
Norte litoral e no Alentejo litoral, considerando: 
 
• a influência da latitude; 
 
























































A Figura 7A representa parte da área a norte da aldeia histórica de Castelo Rodrigo. A Figura 7B é uma 




























































Fonte: Jorge, F. (coord), Portugal Visto do Céu, 2007 
 
Figura 7B – Imagem aérea da aldeia histórica de Castelo Rodrigo. 
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5. Refira duas das características físicas da área representada na Figura 7A. 
 
 
6. Mencione duas das culturas permanentes que são importantes para a economia das regiões do interior 
norte, próximas do rio Douro. 
 
 
7. Apresente dois dos bloqueios ao desenvolvimento das regiões fronteiriças, como a representada nas 
Figuras 7A e 7B. 
 
 
8. Exponha o potencial turístico do interior do país abrangido pela secção portuguesa da bacia do rio Douro, 
considerando: 
 
• o património natural/paisagístico; 
 



























































1. ................................................................................................................... 5 pontos 
2. ................................................................................................................... 5 pontos 
3. ................................................................................................................... 5 pontos 
4. ................................................................................................................... 5 pontos 
5. ................................................................................................................... 5 pontos 
    
  25 pontos 
GRUPO II   
1. ................................................................................................................... 5 pontos 
2. ................................................................................................................... 5 pontos 
3. ................................................................................................................... 5 pontos 
4. ................................................................................................................... 5 pontos 
5. ................................................................................................................... 5 pontos 
    
  25 pontos 
GRUPO III   
1. ................................................................................................................... 5 pontos 
2. ................................................................................................................... 5 pontos 
3. ................................................................................................................... 5 pontos 
4. ................................................................................................................... 5 pontos 
5. ................................................................................................................... 5 pontos 
    
  25 pontos 
GRUPO IV   
1. ................................................................................................................... 5 pontos 
2. ................................................................................................................... 5 pontos 
3. ................................................................................................................... 5 pontos 
4. ................................................................................................................... 5 pontos 
5. ................................................................................................................... 5 pontos 
    
  25 pontos 
GRUPO V   
1. ................................................................................................................... 10 pontos 
2. ................................................................................................................... 10 pontos 
3. ................................................................................................................... 10 pontos 
4. ................................................................................................................... 20 pontos 
    
  50 pontos 
GRUPO VI   
1. ................................................................................................................... 10 pontos 
2. ................................................................................................................... 10 pontos 
3. ................................................................................................................... 10 pontos 
4. ................................................................................................................... 20 pontos 





TOTAL ............................................................... 200 pontos 
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Anexo 16- Critérios de correção do exame nacional de Geografia A, 2010. 
EXAME NACIONAL DO ENSINO SECUNDÁRIO 
 
 




Prova Escrita de Geografia A 
 
10.º e 11.º Anos de Escolaridade 
 
Prova 719/1.ª Fase 9 Páginas 
  










1. ............................................................................................................ 5 pontos 
2. ............................................................................................................ 5 pontos 
3. ............................................................................................................ 5 pontos 
4. ............................................................................................................ 5 pontos 
5. ............................................................................................................ 5 pontos 
    
  25 pontos 
GRUPO II   
1. ............................................................................................................ 5 pontos 
2. ............................................................................................................ 5 pontos 
3. ............................................................................................................ 5 pontos 
4. ............................................................................................................ 5 pontos 
5. ............................................................................................................ 5 pontos 
    
  25 pontos 
GRUPO III   
1. ............................................................................................................ 5 pontos 
2. ............................................................................................................ 5 pontos 
3. ............................................................................................................ 5 pontos 
4. ............................................................................................................ 5 pontos 
5. ............................................................................................................ 5 pontos 





A transportar ............................................. 75 pontos 
 
 
Prova 719 • Página C/1/ 9 
202 
 




GRUPO IV   
1. ................................................................................................................... 5 pontos 
2. ................................................................................................................... 5 pontos 
3. ................................................................................................................... 5 pontos 
4. ................................................................................................................... 5 pontos 
5. ................................................................................................................... 5 pontos 




GRUPO V   
1. ................................................................................................................... 10 pontos 
2. ................................................................................................................... 10 pontos 
3. ................................................................................................................... 10 pontos 
4. ................................................................................................................... 20 pontos 




GRUPO VI   
1. ................................................................................................................... 10 pontos 
2. ................................................................................................................... 10 pontos 
3. ................................................................................................................... 10 pontos 
4. ................................................................................................................... 20 pontos 
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                           A classificação da prova deve respeitar integralmente  




CRITÉRIOS GERAIS DE CLASSIFICAÇÃO 
 
A classificação a atribuir a cada resposta resulta da aplicação dos critérios gerais e dos critérios específicos 
de classificação apresentados para cada item e é expressa por um número inteiro, previsto na grelha de 
classificação. 
 
As respostas ilegíveis ou que não possam ser claramente identificadas são classificadas com zero pontos. 
No entanto, em caso de omissão ou de engano na identificação de uma resposta, esta pode ser classificada, 
se for possível identificar inequivocamente o item a que diz respeito. 
 
Se o examinando responder a um mesmo item mais do que uma vez, não eliminando inequivocamente a(s) 
resposta(s) que não deseja que seja(m) classificada(s), deve ser apenas considerada a resposta que surgir 
em primeiro lugar. 
 
A ausência de indicação inequívoca da versão da prova (Versão 1 ou Versão 2) implica a classificação com 
zero pontos das respostas aos itens dos Grupos I, II, III e IV. 
 
Em cada item de escolha múltipla (Grupos I, II, III e IV), se o examinando apresentar mais do que uma opção, 
ou se o número do item e/ou a letra da opção escolhida forem ilegíveis, a classificação da resposta é zero 
pontos. 
 
Nos itens de resposta curta (Grupos V e VI), caso a resposta contenha elementos que excedam o solicitado, 
só são considerados para efeito de classificação os elementos que satisfaçam o que é pedido, segundo a 
ordem pela qual são apresentados na resposta. Porém, se os elementos referidos revelarem uma contradição 
entre si, a classificação a atribuir é de zero pontos. 
 
As respostas aos itens abertos (Grupos V e VI), que apresentem pontos de vista diferentes dos mencionados 
nos critérios específicos de classificação, devem ser classificadas se o seu conteúdo for considerado 
cientificamente válido e estiver adequado ao solicitado. Nestes casos, as respostas devem ser classificadas 
seguindo os mesmos procedimentos previstos nos descritores apresentados. 
 
Nos itens que apresentam critérios específicos de classificação organizados por níveis de desempenho é 
atribuída, a cada um desses níveis, uma única pontuação. No caso de, ponderados todos os dados contidos 
nos descritores, permanecerem dúvidas quanto ao nível a atribuir, deve optar-se pelo nível mais elevado de 
entre os dois tidos em consideração. É classificada com zero pontos qualquer resposta que não atinja o nível 
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Nos itens de resposta aberta com cotação igual a 20 pontos que impliquem a produção de um texto, a 
classificação a atribuir traduz a avaliação simultânea das competências específicas da disciplina e das 
competências de comunicação em língua portuguesa. A avaliação das competências de comunicação escrita 
em língua portuguesa contribui para valorizar a classificação atribuída ao desempenho no domínio das 
competências específicas da disciplina. Esta valorização é cerca de 10% da cotação do item e faz-se de 





Composição bem estruturada, sem erros de sintaxe, de pontuação e/ou de ortografia, ou  
com erros esporádicos, cuja gravidade não implique perda de inteligibilidade e/ou de 
sentido. 
 
Composição razoavelmente estruturada, com alguns erros de sintaxe, de pontuação e/ou 
 
  de ortografia, cuja gravidade não implique perda de inteligibilidade e/ou de sentido. 
 
   Composição sem estruturação aparente, com erros graves de sintaxe, de pontuação e/ou 
 
   de ortografia, cuja gravidade implique perda frequente de inteligibilidade e/ou de sentido. 
 
 
No caso de a resposta não atingir o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina, não é 
classificado o desempenho na comunicação escrita em língua portuguesa. 
 
Havendo escolas em que os alunos já contactam com as novas regras ortográficas, uma vez que o Acordo 
Ortográfico de 1990 já foi ratificado e dado que qualquer cidadão, nesta fase de transição, pode optar pela 
ortografia prevista quer no Acordo de 1945, quer no de 1990, são consideradas correctas, na classificação 
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1. D. 1. C. 
2. B. 2. D. 
3. C. 3. B. 
4. C. 4. C. 
5. A. 5. D. 
  GRUPO II  
1. B. 1. A. 
2. D. 2. D. 
3. C. 3. C. 
4. B. 4. C. 
5. A. 5. D. 
  GRUPO III  
1. A. 1. B. 
2. C. 2. D. 
3. D. 3. B. 
4. A. 4. B. 
5. B. 5. C. 
  GRUPO IV  
1. C. 1. A. 
2. D. 2. B. 
3. B. 3. D. 
4. C. 4. A. 
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   V 
1. . .... .... ... .... .... .... ... .... .... .... ... .... .. .. .... ... .... .... .... ... .... .... .... ... .... .... .... ... .... .... .... ... .... .... .... ... .... .... .... ... ...  
   10 pontos 
    
   Descritores do nível de desempenho 
Pontuação    
no domínio específico da disciplina     
    
  A resposta deve apresentar duas das seguintes razões explicativas da fraca  
  nebulosidade originada pelo centro barométrico que, no dia 16 de Fevereiro de  





• movimento descendente do ar num anticiclone;    
  • ocorrência de aquecimento adiabático da massa de ar descendente;  
Níveis  • redução da humidade relativa da massa de ar à medida que desce;  
  • baixa humidade relativa da massa de ar.  
    




5   
OU     
  Apresenta uma razão correcta.  
     
2. . .... .... ... .... .... .... ... .... .... .... ... .... .... .... ... .... .... .... ... .... .... .... ... .... .... .... ... .... .... .... ... .... .... .... ... .... .... .... ... ...  
   10 pontos 
    
   Descritores do nível de desempenho 
Pontuação    
no domínio específico da disciplina     
    
  A resposta deve mencionar duas das seguintes características do estado do  
  tempo geralmente associadas à passagem de uma frente fria, como a que, no  
  dia 16 de Fevereiro de 2009, influenciava o estado do tempo no arquipélago  
 
2 
dos Açores, ou outras consideradas relevantes: 
10  
• existência de céu nublado;    
  • formação de nuvens de desenvolvimento vertical;  
Níveis  • ocorrência de aguaceiros;  
  • descida da temperatura.  
    




5   
OU     
  Menciona uma característica correcta.  
     
3. . .... .... ... .... .... .... ... .... .... .... ... .... .... .... ... .... .... .... ... .... .... .... ... .... .... .... ... .... .... .... ... .... .... ... . ... .... .... .... ... ...  
   10 pontos 
     
   Descritores do nível de desempenho 
Pontuação    
no domínio específico da disciplina     
    
  A resposta deve referir as duas condições meteorológicas que, além da  
 
2 
temperatura baixa, proporcionam a formação de geada: 
10  
• céu limpo/ausência de nuvens;    
  • ausência de vento/vento muito fraco.  
Níveis 
    
 
Refere uma condição correcta e outra incorrecta, mas que não contradiz a 
 




5   
OU     
  Refere uma condição correcta.  
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4. ... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ...... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ...... ..... ..... ..... ..... ..... .....  
     20 pontos 
         
   Descritores do nível de desempenho no domínio  
Níveis* 
 
   da comunicação escrita em língua portuguesa   
        
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina 1  2  3 
        
  A resposta deve explicar a diferença entre os totais anuais de precipitação que,      
  em Portugal Continental, se registam no Norte litoral e no Alentejo litoral,      
  considerando:      
  • a influência da latitude, mais elevada no Norte litoral do que no Alentejo      
   litoral, faz com que aquela região esteja um maior número de vezes sob a      
   influência das perturbações da frente polar. Assim, devido à localização de      
   Portugal Continental na faixa de oscilação dessas perturbações, registam-se      
   maiores quantidades de precipitação e maior número de dias de precipitação      
   no Norte litoral do que no Alentejo litoral. Por sua vez, esta região, localizada      
   mais a sul, não é tão frequentemente afectada pelas perturbações da frente      
   polar, registando, por isso, um número menor de dias com precipitação e      
 5  menores quantidades de precipitação, o que origina menores totais anuais; 18  19  20 
  • as características do relevo que, por apresentar maiores altitudes, vales      
   abertos orientados SW-NE e ser mais acidentado no Norte litoral do que no      
   Alentejo litoral, favorecem a penetração das massas de ar e a formação de      
   chuvas orográficas. A existência da chamada «barreira de condensação»,      
   conjunto de serras, como a de Montemuro, Marão e Alvão, que se dispõem      
   com orientação SSW-NNE, obriga à subida do ar marítimo, o que origina a      
   ocorrência de precipitação orográfica. No Alentejo litoral, as baixas altitudes      
   e o relevo pouco acidentado não favorecem a ocorrência deste tipo de      
   chuvas, e serras, como a de Grândola, não atingem altitude suficientemente      
Níveis** 
  elevada para se criarem condições propícias a um significativo reforço      
  
orográfico das precipitações. 
     
        
        
  Explica a diferença entre os totais anuais de precipitação que, em Portugal      
  Continental, se registam no Norte litoral e no Alentejo litoral, recorrendo aos      









Explica a diferença entre os totais anuais de precipitação que, em Portugal 
  
       
  Continental, se registam no Norte litoral e no Alentejo litoral, recorrendo a um      
  dos pontos considerados de forma completa, em termos de conteúdo, e      
  referindo o outro.      
        
  Explica a diferença entre os totais anuais de precipitação que, em Portugal      
 3 Continental, se registam no Norte litoral e no Alentejo litoral, recorrendo a um 10  11  12 
  dos pontos considerados de forma completa, em termos de conteúdo.      
        
  Explica a diferença entre os totais anuais de precipitação que, em Portugal      
  Continental, se registam no Norte litoral e no Alentejo litoral, recorrendo a um      
 2 dos pontos considerados de forma menos completa, em termos de conteúdo. 6  7  8 
   OU      
  Refere os dois pontos considerados.      
        
 1 Refere apenas um dos pontos considerados. 2  3  4 
         
 
*  Descritores apresentados nos critérios gerais. 
 
5 No caso de, ponderados todos os dados contidos nos descritores, permanecerem dúvidas quanto ao nível a atribuir, 
deve optar-se pelo mais elevado dos dois em causa.  
5 No caso em que a resposta não atinja o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina, a classificação 
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   VI  
1. ... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ...... ..... ..... ..... ..... . .... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ...... ..... ..... ..... ..... ..... .....  
    10 pontos 
     
   Descritores do nível de desempenho 
Pontuação    
no domínio específico da disciplina      
     
  A resposta deve referir duas das seguintes características físicas da área   
  representada na Figura 7A, ou outras consideradas relevantes:   
 
2 
• relevo pouco movimentado;  
10  
• área de planalto; 
 
    
  • ausência de floresta;   
Níveis  • área relativamente seca.   
     
  Refere uma característica física correcta e outra incorrecta, mas que não   
 
1 
contradiz a correcta.  
5   
OU 
 
     
  Refere uma característica física correcta.   
     
2. ..................................................................................................................................................... 10 pontos 
     
   Descritores do nível de desempenho 
Pontuação    
no domínio específico da disciplina      
     
  A resposta deve mencionar duas das seguintes culturas permanentes que são   
  importantes para a economia das regiões do interior norte, próximas do rio   
  Douro, ou outras consideradas relevantes:   
 2 • oliveira;  10 
Níveis  • vinha;   
  • amendoeira;   
  • castanheiro.   
     
 1 Menciona uma cultura permanente correcta.  5 
      
3. ... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ...... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ...... ..... ..... ..... ..... ..... .....  
    10 pontos 
      
   Descritores do nível de desempenho 
Pontuação    
no domínio específico da disciplina      
     
  A resposta deve apresentar dois dos seguintes bloqueios ao desenvolvimento   
  das regiões fronteiriças, como a representada nas Figuras 7A e 7B, ou outros   
  considerados relevantes:   
  • pequena dimensão populacional/funcional das povoações portuguesas,   
 2  sobretudo face às povoações espanholas fronteiriças;  10 
  • aproveitamento insuficiente dos recursos endógenos;   
Níveis 
 • escassez de recursos humanos em idade activa;   
 • baixa competitividade das actividades económicas locais, sobretudo face às       
   espanholas.   
     




5   
OU 
 
     
  Apresenta um bloqueio correcto.   
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4. ... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ...... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ...... ..... ..... ..... ..... ..... .....  
    20 pontos 
        
  Descritores do nível de desempenho no domínio  
Níveis* 
 
  da comunicação escrita em língua portuguesa   
       
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina 1  2  3 
        
  A resposta deve expor o potencial turístico do interior do país abrangido pela      
  secção portuguesa da bacia do rio Douro, considerando:      
  •  o património natural/paisagístico associado, por exemplo, ao Douro      
  vinhateiro (Património da Humanidade), às chamadas «rotas da vinha», às      
  épocas de particular beleza paisagística, como é o caso das «amendoeiras      
  em flor», à divulgação de parques, como o Parque Natural do Douro      
  Internacional, este com a possibilidade de realização de cruzeiros dirigidos      









•  o património histórico-cultural, valorizado através da divulgação de 
  
       
  testemunhos históricos como, por exemplo, os existentes no Parque      
  Arqueológico do Vale do Côa, da recuperação arquitectónica das chamadas      
  «aldeias históricas», tanto ao nível das habitações, como ao nível das infra-      
  -estruturas militares de antigas praças defensivas, como, por exemplo, em      
  Almeida, da reconstituição de eventos ligados ao património imaterial, como      
  sejam, por exemplo, feiras gastronómicas, feiras de «fumeiros», de queijos      
  ou da castanha e, ainda, da recuperação de tradições diversas como é o      
  caso das festas religiosas ou das romarias.      
Níveis** 
       
 
Expõe o potencial turístico do interior do país abrangido pela secção 
     
       
  portuguesa da bacia do rio Douro, recorrendo aos dois pontos considerados de      
  forma menos completa, em termos de conteúdo.      
 4 OU 14  15  16 
  Expõe o potencial turístico do interior do país abrangido pela secção      
  portuguesa da bacia do rio Douro, recorrendo a um dos pontos considerados      
  de forma completa, em termos de conteúdo, e referindo o outro.      
        
  Expõe o potencial turístico do interior do país abrangido pela secção      
 3 portuguesa da bacia do rio Douro, recorrendo a um dos pontos considerados 10  11  12 
  de forma completa, em termos de conteúdo.      
        
  Expõe o potencial turístico do interior do país abrangido pela secção      
  portuguesa da bacia do rio Douro, recorrendo a um dos pontos considerados      
 2 de forma menos completa, em termos de conteúdo. 6  7  8 
  OU      
  Refere os dois pontos considerados.      
        
 1 Refere apenas um dos pontos considerados. 2  3  4 
        
 
*  Descritores apresentados nos critérios gerais. 
 
29 No caso de, ponderados todos os dados contidos nos descritores, permanecerem dúvidas quanto ao nível a atribuir, 
deve optar-se pelo mais elevado dos dois em causa. 
 
30 No caso em que a resposta não atinja o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina, a classificação 
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Na folha de respostas, indique de forma legível a versão da prova (Versão 1 ou Versão 2). A ausência 
dessa indicação implica a classificação com zero pontos das respostas aos itens dos Grupos I, II, III e IV. 
 
Utilize apenas caneta ou esferográfica de tinta indelével, azul ou preta. 
 
Pode utilizar régua e máquina de calcular do tipo não alfanumérico, não programável. 
 
Não é permitido o uso de corretor. Em caso de engano, deve riscar de forma inequívoca aquilo que 
pretende que não seja classificado. 
 
Escreva de forma legível a numeração dos grupos e dos itens, bem como as respetivas respostas. As 
respostas ilegíveis ou que não possam ser claramente identificadas são classificadas com zero pontos. 
 
Para cada item, apresente apenas uma resposta. Se escrever mais do que uma resposta a um mesmo item, 
apenas é classificada a resposta apresentada em primeiro lugar. 
 
Para responder aos itens de escolha múltipla, escreva, na folha de 
respostas: •  o número do item; 
 
•  a letra que identifica a única opção escolhida. 
 
As cotações dos itens encontram-se no final do enunciado da prova. 
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Na resposta a cada item dos Grupos I, II, III e IV, selecione a única opção que permite obter uma afirmação  
correta. 
 







Na Figura 1, estão representados os gráficos termopluviométricos de algumas estações meteorológicas, 



















































Fonte dos dados: www.meteo.pt (consultado em outubro de 2011) 
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1.  A posição relativamente ao oceano é, de acordo com a Figura 1, o principal fator explicativo da 
diferença nos valores da temperatura e da precipitação entre as estações meteorológicas 
 
• (A)  de Sines e de Bragança. 
 
• (B)  de Braga e de Beja. 
 
• (C)  de Faro e de Coimbra. 
 
• (D)  de Coimbra e de Castelo Branco. 
 
 
2.  O número de meses secos registado nas estações meteorológicas a norte do rio Douro, representadas 
na Figura 1, deve-se, entre outras razões, à influência 
 
5 (A)  dos ventos quentes continentais, durante o verão. 
 
5 (B)  do anticiclone dos Açores, durante grande parte do ano. 
 
5 (C)  das perturbações da frente polar, ao longo do ano. 
 
5 (D)  da nortada, durante o período de inverno. 
 
 
3.  O clima de Portugal continental, apesar da grande variabilidade regional, caracteriza-se, em geral, por 
apresentar 
 
31 (A)  verões quentes e secos e invernos suaves e chuvosos. 
 
32 (B)  verões frescos e húmidos e invernos rigorosos e pouco chuvosos. 
 
33 (C)  verões frescos e húmidos e invernos suaves e chuvosos. 
 
34 (D)  verões quentes e secos e invernos rigorosos e pouco chuvosos. 
 
 
4.  Os fatores do clima que explicam a diversidade de comportamento dos elementos climáticos no 
território de Portugal continental são, entre outros, 
 
23 (A)  a nebulosidade e as correntes marítimas. 
 
24 (B)  a latitude e o relevo. 
 
25 (C)  a altitude e o vento. 
 
26 (D)  a humidade relativa e a pressão atmosférica. 
 
 
5.  O armazenamento de água em barragens, além de ajudar a regularizar o caudal dos rios portugueses, 
garante a 
 
5 (A)  ausência de cheias a montante da barragem, em anos com elevados quantitativos de precipitação. 
 
5 (B)  qualidade da água, ao eliminar os fatores responsáveis pela eutrofização. 
 
5 (C)  diminuição da erosão dos solos a montante da barragem, em períodos de chuva torrencial. 
 
































































Fonte: www.arhtejo.pt (adaptado)  
(consultado em dezembro de 2011) 
 
Figura 2 – Necessidades de água nas bacias hidrográficas das ribeiras do Oeste. 
 
 
1.  A maioria das ribeiras principais da região Oeste, representadas na Figura 2, tem orientações 
 
31 (A)  este-oeste e norte-sul. 
 
32 (B)  este-oeste e sudeste-noroeste. 
 
33 (C)  sudoeste-nordeste e sudeste-noroeste. 
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2.  As maiores necessidades de água nas bacias hidrográficas das ribeiras do Oeste a norte de Peniche, 
segundo os dados da Figura 2, verificam-se em usos 
 
38 (A)  urbanos, dado que há um grande número de cidades de média dimensão. 
 
39 (B)  agrícolas, devido ao grande investimento realizado no olival intensivo. 
 
40 (C)  agrícolas, porque se regista uma elevada produção hortícola e frutícola. 
 
41 (D)  urbanos, uma vez que predominam processos de urbanização difusa. 
 
 
3.  A agricultura e a criação de gado são atividades económicas que, em regiões como a do Oeste, afetam 
 
  (A)  a qualidade das águas superficiais e subterrâneas, devido à elevada concentração de nitratos, de 
fosfatos e de substâncias orgânicas. 
 
  (B)  a qualidade das águas superficiais e subterrâneas, devido à salinização provocada pela invasão das 
águas do mar. 
 
  (C)  a quantidade de águas superficiais, uma vez que estas são desviadas para as explorações de 
agricultura extensiva. 
 
  (D)  a quantidade de águas subterrâneas, porque a retenção de água para fins agrícolas em mini-hídricas 
impede a infiltração. 
 
 
4.  A preservação da qualidade dos recursos hídricos passa, entre outras medidas, 
 
  (A)  por limitar o consumo de água no verão e por utilizar produtos químicos de síntese na agricultura. 
 
  (B)  por limitar a área destinada a culturas de sequeiro e por aplicar multas pesadas aos agentes 
poluidores. 
 
  (C)  por construir Estações de Tratamento de Águas (ETA) e por promover transvases nos rios 
internacionais. 
 




5.  Os Planos de Bacia Hidrográfica são instrumentos de planeamento que têm como principais objetivos 
 
  (A)  impor regras de ocupação, de uso e de transformação do solo nas bacias hidrográficas e contribuir 
para a satisfação das necessidades de água da população. 
 
  (B)  proteger as águas ao nível das bacias hidrográficas e contribuir para a valorização económica dos 
recursos hídricos existentes. 
 
  (C)  requalificar os recursos hídricos e interditar a descarga direta de efluentes nas albufeiras de águas 
públicas. 
 
  (D)  avaliar a disponibilidade e o estado das águas superficiais e subterrâneas e definir as normas para a 


















A Figura 3 representa a distribuição, em Portugal, do número de explorações agrícolas e da SAU, por classes 
de SAU, em 1999 e 2009. As percentagens correspondem ao peso de cada classe de SAU no total nacional, 

























Fonte: www.ine.pt (consultado em dezembro de 2010) 
 
Figura 3 – Distribuição do número de explorações agrícolas e da SAU, por classes de SAU, em 1999 e 2009. 
 
 
1.  A estrutura fundiária portuguesa, de acordo com os dados da Figura 3, caracteriza-se, quer em 1999, quer 
em 2009, por apresentar 
 
10. (A)  mais de 75% de explorações com dimensão inferior a 5 ha. 
 
11. (B)  mais de 25% de explorações com dimensão entre 0 e 1 ha. 
 
12. (C)  menos de 50% de explorações com dimensão entre 1 e 5 ha. 
 
13. (D)  menos de 20% de explorações com dimensão igual ou superior a 5 ha. 
 
 
2.  O aumento, de 1999 a 2009, da dimensão média da SAU das explorações agrícolas com 50 e mais 
hectares verificou-se, sobretudo, nas regiões agrárias 
 
9. (A)  de Trás-os-Montes e da Beira Interior. 
 
10. (B)  do Ribatejo e Oeste e do Alentejo. 
 
11. (C)  do Ribatejo e Oeste e da Beira Interior. 
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3.  De entre as razões que explicam que Portugal tenha perdido cerca de 111 000 explorações agrícolas, entre 
1999 e 2009, pode referir-se 
 
  (A)  o incentivo à utilização da rotação de culturas, com recurso ao pousio. 
 
  (B)  o apoio ao modo de produção biológico através de fundos comunitários. 
 
  (C)  a obrigatoriedade da aplicação de set-aside nas explorações de maior dimensão. 
 
  (D)  a fraca competitividade do sector agrícola português face ao espanhol. 
 
 
4.  A agricultura portuguesa, além das deficiências estruturais que o gráfico da Figura 3 evidencia, caracteriza‑se 
 
 
  (A)  pela feminização do sector agrícola e pela elevada percentagem de mão de obra agrícola a tempo completo. 
 
  (B)  pela elevada qualificação profissional dos produtores agrícolas e pelo custo elevado dos fatores de produção. 
 
  (C)  pela predominância de mão de obra familiar e pelo envelhecimento dos produtores agrícolas. 
 
  (D)  pela reduzida dimensão económica das explorações e pelo elevado número de sociedades agrícolas. 
 
 
5.  A dinamização do sector agrícola português passa, entre outras medidas, 
 
  (A)  pela redução do custo dos fatores de produção agrícola e pelo incentivo ao associativismo dos 
produtores. 
 
  (B)  pela utilização de organismos geneticamente modificados e pelo aumento do número de blocos por 
exploração. 
 
  (C)  pela limitação das exportações de produtos agrícolas e pelo aumento da qualificação dos agricultores. 
 






































O número de cidades em Portugal, que em 1982 ascendia a 47, aumentou significativamente nas 
três últimas décadas, desde que a Lei n.º 11/82, de 2 de junho, veio estabelecer os parâmetros para 
a elevação de um aglomerado populacional a cidade. Mas, ao mesmo tempo que se assiste a uma 
autêntica corrida pela elevação a cidade, há vilas que recusam o título. São poucas, mas parecem 
irredutíveis na sua decisão. 
 










































Fonte: Salgueiro, T. B., «Problemas em torno de um conceito complexo», in Carlos Medeiros (coord.), Geografia de Portugal – Sociedade, 
paisagens e cidades, Vol. II, Círculo de Leitores, Lisboa, 2005 (adaptado) 
 
Figura 4 – Distribuição das cidades em Portugal, em 2010. 
 
 
1.  Depois de 1981, foram elevadas a cidade localidades na ilha da Madeira e nas ilhas de 
 
  (A)  Porto Santo, São Jorge e Santa Maria. 
 
  (B)  Porto Santo, Terceira e São Miguel. 
 
  (C)  Graciosa, São Jorge e Porto Santo. 
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2.  O maior número de localidades portuguesas elevadas à categoria de cidade a partir de 1981, de acordo 
com a Figura 4, verificou-se nos distritos 
 
  (A)  de Aveiro e do Porto. 
 
  (B)  de Aveiro e de Faro. 
 
  (C)  de Lisboa e do Porto. 
 
  (D)  de Faro e de Lisboa. 
 
 
3.  Em Portugal, de acordo com a Lei n.º 11/82, de 2 de junho, para que uma vila possa ser elevada a cidade  
é necessário que, cumulativamente, disponha 
 
  (A)  de mais de 5000 eleitores em aglomerado populacional contínuo e de equipamentos de saúde de nível 
hierárquico superior. 
 
  (B)  de mais de 8000 eleitores em aglomerado populacional contínuo e de, pelo menos, metade de um 
conjunto de equipamentos coletivos pré-definido. 
 
  (C)  de mais de 5000 residentes em aglomerado populacional contínuo e de um património cultural e 
arquitetónico relevante. 
 
  (D)  de mais de 8000 residentes em aglomerado populacional contínuo e de, pelo menos, um 
estabelecimento de ensino superior. 
 
 
4.  A afirmação «a rede urbana portuguesa tornou-se mais equilibrada com a elevação de um grande 
número de vilas à categoria de cidade» é 
 
  (A)  verdadeira, porque o aumento do número de cidades com funções hierárquicas superiores levou à 
redução do respetivo raio de influência. 
 
  (B)  falsa, porque o aumento do número de cidades médias conduziu a uma distribuição mais homogénea 
da população. 
 
  (C)  verdadeira, porque a maioria das novas cidades localiza-se na proximidade das duas grandes 
metrópoles, o que reforçou a posição hierárquica destas. 
 
  (D)  falsa, porque grande parte das novas cidades não tem dimensão demográfica e funcional que dinamize 
uma grande área de influência. 
 
 
5.  As cidades devem assumir-se como centros de dinamização dos espaços rurais envolventes através, 
por exemplo, 
 
  (A)  da desconcentração dos serviços administrativos e da valorização de recursos exógenos. 
 
  (B)  da absorção da mão de obra agrícola e da valorização ambiental do espaço rural. 
 
  (C)  da construção de habitações de arquitetura tradicional e do êxodo da população agrícola. 
 


















Na Europa, o número de nascimentos diminuiu significativamente nas últimas décadas do século XX. A Figura 





























Fonte dos dados: Key figures on Europe, Eurostat, Comissão Europeia, 2010 
 
Figura 5 – Índice sintético de fecundidade, em 2008, nos países da União Europeia. 
 
 
1.  Identifique, a partir da análise da Figura 5, dois dos países da União Europeia que apresentam um índice 
sintético de fecundidade igual ou superior a 1,55 e cujo território se encontra integralmente a leste do 
meridiano 10º E. 
 
 
2.  Apresente duas das razões que explicam a quebra do índice sintético de fecundidade associada à entrada 
das mulheres no mercado de trabalho. 
 
 
3.  Justifique o facto de a informação do mapa da Figura 5 nos permitir afirmar que a generalidade dos países 
da União Europeia não assegura a renovação das gerações. 
 
 
4.  Explique as preocupações dos governos dos países da União Europeia com o envelhecimento da 
população, considerando: 
 
•  o impacte socioeconómico deste envelhecimento; 
 

























































































O gráfico da Figura 6 mostra a evolução das exportações portuguesas por modo de transporte, no período 


















































Fonte: www.imarpor.pt (consultado em novembro de 2011) 
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1.  Refira, a partir dos dados do gráfico da Figura 6, o volume aproximado das exportações portuguesas 
nos anos de 1980 e de 2007. 
 
 
2.  Justifique a alteração que se verificou na utilização dos dois principais modos de transporte, a partir 
do final da década de 90 do século XX, evidenciada na Figura 6. 
 
 




4.  Explique os efeitos que o investimento realizado por Portugal em infraestruturas de transporte nas 
últimas décadas teve: 
 
•  na coesão territorial do país; 
 
























































COTAÇÕES   
GRUPO I   
1. ............................................................................................................ 5 pontos 
2. ............................................................................................................ 5 pontos 
3. ............................................................................................................ 5 pontos 
4. ............................................................................................................ 5 pontos 
5. ............................................................................................................ 5 pontos 
   
GRUPO II 
 25 pontos 
  
1. ............................................................................................................ 5 pontos 
2. ............................................................................................................ 5 pontos 
3. ............................................................................................................ 5 pontos 
4. ............................................................................................................ 5 pontos 
5. ............................................................................................................ 5 pontos 
   
GRUPO III 
 25 pontos 
  
1. ............................................................................................................ 5 pontos 
2. ............................................................................................................ 5 pontos 
3. ............................................................................................................ 5 pontos 
4. ............................................................................................................ 5 pontos 
5. ............................................................................................................ 5 pontos 
   
GRUPO IV 
 25 pontos 
  
1. ............................................................................................................ 5 pontos 
2. ............................................................................................................ 5 pontos 
3. ............................................................................................................ 5 pontos 
4. ............................................................................................................ 5 pontos 
5. ............................................................................................................ 5 pontos 
   
GRUPO V 
 25 pontos 
  
1. ............................................................................................................ 10 pontos 
2. ............................................................................................................ 10 pontos 
3. ............................................................................................................ 10 pontos 
4. ............................................................................................................ 20 pontos 
   
GRUPO VI 
 50 pontos 
  
1. ............................................................................................................ 10 pontos 
2. ............................................................................................................ 10 pontos 
3. ............................................................................................................ 10 pontos 
4. ............................................................................................................ 20 pontos 
   
  50 pontos 
   





Anexo 18-  Critérios de Correção do Exame Nacional de Geografia A, 2012. 
 
 




Decreto-Lei n.º 74/2004, de 26 de março 
Prova Escrita de Geografia A 
 
10.º e 11.º Anos de Escolaridade 
 
Prova 719/1.ª Fase 
 
Critérios de Classificação  9 Páginas 
   
2012   
COTAÇÕES   
GRUPO I   
1. ............................................................................................................ 5 pontos 
2. ............................................................................................................ 5 pontos 
3. ............................................................................................................ 5 pontos 
4. ............................................................................................................ 5 pontos 
5. ............................................................................................................ 5 pontos 
   
  25 pontos 
GRUPO II   
1. ............................................................................................................ 5 pontos 
2. ............................................................................................................ 5 pontos 
3. ............................................................................................................ 5 pontos 
4. ............................................................................................................ 5 pontos 
5. ............................................................................................................ 5 pontos 
   
  25 pontos 
GRUPO III   
1. ............................................................................................................ 5 pontos 
2. ............................................................................................................ 5 pontos 
3. ............................................................................................................ 5 pontos 
4. ............................................................................................................ 5 pontos 
5. ............................................................................................................ 5 pontos 
   
  25 pontos 
   
A transportar...............................     75 pontos 
227 
 
GRUPO IV   
1. ............................................................................................................ 5 pontos 
2. ............................................................................................................ 5 pontos 
3. ............................................................................................................ 5 pontos 
4. ............................................................................................................ 5 pontos 
5. ............................................................................................................ 5 pontos 
   
  25 pontos 
GRUPO V   
1. ............................................................................................................ 10 pontos 
2. ............................................................................................................ 10 pontos 
3. ............................................................................................................ 10 pontos 
4. ............................................................................................................ 20 pontos 
   
  50 pontos 
GRUPO VI   
1. ............................................................................................................ 10 pontos 
2. ............................................................................................................ 10 pontos 
3. ............................................................................................................ 10 pontos 
4. ............................................................................................................ 20 pontos 
   
  50 pontos 
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                           A classificação da prova deve respeitar integralmente  




critérios gerais de classificação 
 
A classificação a atribuir a cada resposta resulta da aplicação dos critérios gerais e dos critérios específicos 
de classificação apresentados para cada item e é expressa por um número inteiro, previsto na grelha de 
classificação. 
 
A ausência de indicação inequívoca da versão da prova (Versão 1 ou Versão 2) implica a classificação com 
zero pontos das respostas aos itens de escolha múltipla. 
 
As respostas ilegíveis ou que não possam ser claramente identificadas são classificadas com zero pontos. 
No entanto, em caso de omissão ou de engano na identificação de uma resposta, esta pode ser classificada 
se for possível identificar inequivocamente o item a que diz respeito. 
 
Se o examinando responder a um mesmo item mais do que uma vez, não eliminando inequivocamente a(s) 
resposta(s) que não deseja que seja(m) classificada(s), deve ser considerada apenas a resposta que surgir 
em primeiro lugar. 
 
 




Nos itens de escolha múltipla, a cotação total do item só é atribuída às respostas que apresentem de forma 
inequívoca a única opção correta. 
 
Em cada item de escolha múltipla, se o número do item e/ou a letra da opção escolhida forem ilegíveis, a 
classificação da resposta é zero pontos. 
 
Se o examinando, em vez de apresentar a letra que identifica a opção escolhida, transcrever o texto dessa 
opção, a resposta deverá ser classificada. 
 
São classificadas com zero pontos as respostas em que seja assinalada: 
 
– uma opção incorreta; 
 
– mais do que uma opção. 
 
Não há lugar a classificações intermédias. 
 
 
Itens de construção 
 
As respostas aos itens de construção (Grupos V e VI) que apresentem pontos de vista diferentes dos 
mencionados nos critérios específicos de classificação e/ou que não utilizem uma terminologia igual à 
utilizada nos critérios específicos de classificação devem ser classificadas se o seu conteúdo for considerado 
cientificamente válido e estiver adequado ao solicitado. Nestes casos, as respostas devem ser classificadas 
segundo procedimentos análogos aos previstos nos descritores apresentados. 
 
Nos itens de construção, os critérios específicos de classificação estão organizados por níveis de 
desempenho, devendo ser atribuída, a cada um desses níveis, uma única pontuação. No caso de, 
ponderados todos os dados contidos nos descritores, permanecerem dúvidas quanto ao nível a atribuir, deve 
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Resposta curta e resposta restrita 
 
Os critérios de classificação das respostas aos itens de resposta curta podem apresentar-se organizados por 
níveis de desempenho. Neste caso, a cada nível de desempenho corresponde uma dada pontuação. É 
classificada com zero pontos qualquer resposta que não atinge o nível 1 de desempenho. 
 
Os critérios de classificação das respostas aos itens de resposta restrita apresentam-se organizados por 
níveis de desempenho. A cada nível de desempenho corresponde uma dada pontuação. É classificada com 
zero pontos qualquer resposta que não atinge o nível 1 de desempenho. 
 
Nos itens de resposta curta e de resposta restrita, caso a resposta contenha elementos que excedam o 
solicitado, só são considerados para efeito de classificação os elementos que satisfaçam o que é pedido, 
segundo a ordem pela qual são apresentados na resposta, mesmo que os elementos em excesso contenham 
elementos corretos. Porém, se os elementos referidos revelarem uma contradição entre si, a classificação a 




Os critérios de classificação das respostas aos itens de resposta extensa apresentam-se organizados por 
níveis de desempenho. A cada nível de desempenho corresponde uma dada pontuação. É classificada com 
zero pontos qualquer resposta que não atinge o nível 1 de desempenho. 
 
Nos itens de resposta extensa com cotação igual a 20 pontos que impliquem a produção de um texto, a 
classificação a atribuir traduz a avaliação simultânea das competências específicas da disciplina e das 
competências de comunicação escrita em língua portuguesa. A avaliação das competências de comunicação 
escrita em língua portuguesa contribui para valorizar a classificação atribuída ao desempenho no domínio das 
competências específicas da disciplina. Esta valorização corresponde a cerca de 10% da cotação do item e 





5 Composição bem estruturada, sem erros de sintaxe, de pontuação e/ou de ortografia, ou com 
erros esporádicos, cuja gravidade não implique perda de inteligibilidade e/ou de sentido. 
 
35 Composição razoavelmente estruturada, com alguns erros de sintaxe, de pontuação e/ou de 
ortografia, cuja gravidade não implique perda de inteligibilidade e/ou de sentido. 
 
27 Composição sem estruturação aparente, com erros graves de sintaxe, de pontuação e/ou de 
ortografia, cuja gravidade implique perda frequente de inteligibilidade e/ou de sentido. 
 
 
No caso de a resposta não atingir o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina, não é 
classificado o domínio da comunicação escrita em língua portuguesa. 
 
Até ao ano letivo 2013/2014, na classificação das provas, continuarão a ser consideradas corretas as grafias 
que seguirem o que se encontra previsto quer no Acordo de 1945, quer no Acordo de 1990 (atualmente em 
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VERSÃO 1 VERSÃO 2 
 GRUPO I 
1.  (D) 1.  (B) 
2.  (C) 2.  (C) 
3.  (A) 3.  (C) 
4.  (B) 4.  (D) 
5.  (D) 5.  (A) 
 GRUPO II 
1.  (B) 1.  (D) 
2.  (C) 2.  (A) 
3.  (A) 3.  (D) 
4.  (D) 4.  (C) 
5.  (B) 5.  (A) 
 GRUPO III 
1.  (A) 1.  (C) 
2.  (B) 2.  (A) 
3.  (D) 3.  (B) 
4.  (C) 4.  (D) 
5.  (A) 5.  (C) 
 GRUPO IV 
1.  (B) 1.  (C) 
2.  (A) 2.  (C) 
3.  (B) 3.  (D) 
4.  (D) 4.  (B) 





















1.  .................................................................................................................................................... 10 pontos 
 
Na resposta, devem ser identificados dois dos seguintes países da União Europeia: •  
Suécia;  
•  Finlândia; •  
Estónia. 
 
Níveis Descritores do nível de desempenho no domínio específico da disciplina Pontuação 
 
2 Na resposta, são identificados corretamente dois países. 10 
 
Na resposta, são identificados dois países, um corretamente e o outro incorretamente.  
1 OU 5 
 




2.  ..................................................................................................................................................................... 10 pontos 
 
Na resposta, devem ser apresentadas duas das seguintes razões, ou outras consideradas 
relevantes:  
•  redução do tempo disponível para cuidar dos filhos;  
•  dificuldade em conciliar a vida profissional com a vida familiar; 
•  adiamento do nascimento do primeiro filho;  
•  aposta na carreira profissional. 
 
Níveis Descritores do nível de desempenho no domínio específico da disciplina Pontuação 
   
2 Na resposta, são apresentadas duas razões corretas. 10 
   
 Na resposta, são apresentadas uma razão correta e outra incorreta, mas que não  
1 
contradiz a correta. 
5 
OU   
 Na resposta, é apresentada uma razão correta.  
   
 
 
3.  .................................................................................................................................................... 10 pontos 
 
Na resposta, deve ser referido que a generalidade dos países da UE não assegura a substituição 
das gerações, porque o índice sintético de fecundidade regista valores inferiores a 2,1 (valor 
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4.  .................................................................................................................................................... 20 pontos 
 
Na resposta, devem ser explicadas as preocupações dos governos dos países da União 
Europeia com o envelhecimento da população, desenvolvendo-se, para cada um dos pontos, os 
seguintes aspetos, ou outros considerados relevantes. 
 
–– O impacte socioeconómico do envelhecimento:  
•  na população ativa, que diminui e envelhece, o que vai ter reflexos na produção e no 
empreendedorismo; 
•  no equilíbrio do sistema de segurança social, que vai ser pressionado pelo aumento das 
despesas com pensões e reformas, sem que haja aumento de receitas. 
 
–– As medidas a tomar para inverter essa tendência:  
•  incentivos à natalidade, através, por exemplo, da aplicação de legislação laboral mais 
favorável e da atribuição de benefícios fiscais às famílias com mais filhos; 
•  uma política de imigração que promova a integração dos imigrantes, resolvendo, a curto prazo, 
a falta de mão de obra e, a longo prazo, a redução da natalidade. 
 
  Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
 
  da comunicação escrita em língua portuguesa  
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina 1  2  3 
        
  Na resposta:      
 
5 






•• os conteúdos são organizados de forma coerente; 
  
       
  •• é utilizada a linguagem científica adequada.      
        
  Na resposta:      
  •• são desenvolvidos os 4 aspetos;      











       
  •• são desenvolvidos 3 aspetos;      
  •• os conteúdos são organizados de forma coerente;      
  •• é utilizada a linguagem científica adequada.      
        
  Na resposta:      
  •• são desenvolvidos 3 aspetos;      
Níveis 












       
  •• são desenvolvidos 2 aspetos;      
  •• os conteúdos são organizados de forma coerente;      
  •• é utilizada a linguagem científica adequada.      
        
  Na resposta:      
  •• são desenvolvidos 2 aspetos;      
  •• existem falhas na organização dos conteúdos e/ou na linguagem científica.      
 2 OU 6  7  8 
  Na resposta:      
  •• é desenvolvido 1 aspeto;      
  •• é utilizada a linguagem científica adequada.      
        
 
1 
Na resposta:      
 •• é desenvolvido 1 aspeto; 2  3  4 
  •• existem falhas na linguagem científica.      
        
 














1.  ..................................................................................................................................................................... 10 pontos 
 
Na resposta, deve ser referido que o volume aproximado das exportações portuguesas foi:  
•  1980 – entre 5,5 e 6,5 milhões de toneladas;  
•  2007 – entre 28,5 e 29,5 milhões de toneladas. 
 
 
Níveis Descritores do nível de desempenho no domínio específico da disciplina Pontuação 
 
2 Na resposta, são referidos corretamente os dois volumes. 10 
 
Na resposta, são referidos um volume correto e outro incorreto.  
1 OU 5 
 




2.  ..................................................................................................................................................................... 10 pontos 
 
Na resposta, deve ser justificada a alteração na utilização dos dois principais modos de 
transporte, referindo-se os seguintes aspetos:  
•  o aumento das trocas comerciais com os países europeus, na sequência da adesão de 
Portugal à CEE, em 1986;  
•  a melhoria das ligações rodoviárias aos países europeus. 
 
Níveis Descritores do nível de desempenho no domínio específico da disciplina Pontuação 
   
2 Na resposta, são referidos os dois aspetos. 10 
   




OU   
 Na resposta, é referido um aspeto correto.  
   
 
 
3.  .................................................................................................................................................... 10 pontos 
 
Na resposta, devem ser referidas duas das seguintes razões, ou outras consideradas 
relevantes:  
•  elevado custo de transporte por unidade transportada; 
•  reduzida capacidade de carga;  
•  reduzida flexibilidade;  
•  falta de especialização produtiva do país. 
 
Níveis Descritores do nível de desempenho no domínio específico da disciplina Pontuação 
   
2 Na resposta, são referidas duas razões corretas. 10 
   




OU   
 Na resposta, é referida uma razão correta.  














Na resposta, devem ser explicados os efeitos do investimento realizado por Portugal 
em infraestruturas de transporte nas últimas décadas, desenvolvendo-se, para cada 
um dos pontos, os seguintes aspetos, ou outros considerados relevantes. 
 
–– Na coesão territorial do país:  
•  a construção de vias rodoviárias, longitudinais e transversais, levou à redução 
dos tempos de percurso, quer no sentido N-S, quer no sentido W-E, aproximando 
significativamente os lugares; 
•  as melhorias introduzidas nas linhas ferroviárias do litoral (linha do Norte e linha do 
Sul), nas áreas metropolitanas e nas ligações a Espanha (linha da Beira Alta e linha da 
Beira Baixa) reduziram os tempos de viagem de comboio, aumentando a coesão 
territorial. 
–– Na internacionalização da economia portuguesa:  
•  as ligações rodoviárias e ferroviárias à Europa reduziram o tempo e o custo das 
deslocações, incrementando as relações comerciais dentro do espaço europeu; 
•  as melhorias nas infraestruturas portuárias e aeroportuárias impulsionaram os 
fluxos, intracontinentais e intercontinentais, de pessoas e de mercadorias. 
 
  Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
 
  da comunicação escrita em língua portuguesa  
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina 1  2  3 
        
  Na resposta:      
 
5 






•• os conteúdos são organizados de forma coerente; 
  
       
  •• é utilizada a linguagem científica adequada.      
        
  Na resposta:      
  •• são desenvolvidos os 4 aspetos;      











       
  •• são desenvolvidos 3 aspetos;      
  •• os conteúdos são organizados de forma coerente;      
  •• é utilizada a linguagem científica adequada.      
        
  Na resposta:      
  •• são desenvolvidos 3 aspetos;      
Níveis 












       
  •• são desenvolvidos 2 aspetos;      
  •• os conteúdos são organizados de forma coerente;      
  •• é utilizada a linguagem científica adequada.      
        
  Na resposta:      
  •• são desenvolvidos 2 aspetos;      
  •• existem falhas na organização dos conteúdos e/ou na linguagem científica.      
 2 OU 6  7  8 
  Na resposta:      
  •• é desenvolvido 1 aspeto;      
  •• é utilizada a linguagem científica adequada.      
        
 
1 
Na resposta:      
 •• é desenvolvido 1 aspeto; 2  3  4 
  •• existem falhas na linguagem científica.      
        
 
* Descritores apresentados nos Critérios Gerais de Classificação. 
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Indique de forma legível a versão da prova. 
 
Utilize apenas caneta ou esferográfica de tinta azul ou preta. 
 
É permitido o uso de régua e de calculadora do tipo não alfanumérico, não programável. 
 
Não é permitido o uso de corretor. Deve riscar aquilo que pretende que não seja 
classificado. Para cada resposta, identifique o grupo e o item. 
 
Apresente as suas respostas de forma legível. 
Apresente apenas uma resposta para cada item. 
 













Sistema de Identificação de Cores 
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Na resposta aos itens de escolha múltipla, selecione a opção correta. 
 







As Figuras 1A e 1B representam, respetivamente, a distribuição espacial da taxa de crescimento natural e 
da taxa de crescimento efetivo, por NUTS III, em Portugal, em 2011. 
 
  N 
 0 50 km 
0 50 km 







Figura 1A – Distribuição espacial da taxa 
de crescimento natural, em 2011. 
 
 
  N 
 0 50 km 
(por mil habitantes)   
]2 a 4]   
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]0 a 2]   
]-2 a 0]   
]-4 a -2]   
]-8 a -4]   




Fonte: ec.europa.eu/eurostat/statiscal-atlas/gis/viewer/ (adaptado) (consultado 
em novembro de 2013) 
 
Figura 1B – Distribuição espacial da taxa de crescimento efetivo, 
em 2011. 
1.  De acordo com a Figura 1A, as NUTS III do litoral de Portugal continental que registaram uma taxa de 
natalidade superior à taxa de mortalidade foram, por exemplo, 
 
• (A)  a do Minho-Lima, a da Grande Lisboa e a do Baixo Vouga. 
 
• (B)  a do Algarve, a do Baixo Mondego e a do Grande Porto. 
 
• (C)  a do Oeste, a da Península de Setúbal e a do Tâmega. 
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2.  De acordo com as Figuras 1A e 1B, os valores da taxa de crescimento natural e da taxa de crescimento 
efetivo da Região Autónoma da Madeira permitem-nos afirmar 
 
5 (A)  que a mortalidade foi superior ou igual à natalidade e que a emigração foi superior à imigração. 
 
5 (B)  que a natalidade foi superior ou igual à mortalidade e que a imigração foi superior à emigração. 
 
5 (C)  que a natalidade foi igual à mortalidade e que a emigração foi igual à imigração. 
 
5 (D)  que a mortalidade foi superior à natalidade e que a emigração foi igual à imigração. 
 
 
3.  As taxas de crescimento efetivo inferiores ou iguais a –8‰ observadas na Figura 1B explicam-se, 
sobretudo, pelo 
 
36 (A)  elevado grau de qualificação da população. 
 
37 (B)  elevado envelhecimento populacional. 
 
38 (C)  predomínio da população estrangeira. 
 
39 (D)  predomínio de população muito jovem. 
 
 
4.  Os valores da taxa de crescimento efetivo observados na Figura 1B refletem-se 
 
28 (A)  no aumento das assimetrias na distribuição da população entre o Norte Interior e o Centro Interior. 
 
29 (B)  na redução das assimetrias na distribuição da população entre a Grande Lisboa e o Grande Porto. 
 
30 (C)  no aumento das assimetrias na distribuição da população entre o litoral e o interior. 
 
31 (D)  na redução das assimetrias na distribuição da população entre o Alentejo e o Algarve. 
 
 
5.  A tendência da evolução do índice de envelhecimento demográfico, em Portugal, pode ser contrariada 
através de medidas como 
 
5 (A)  o aumento da jornada de trabalho e o adiamento do nascimento do primeiro filho. 
 
5 (B)  o aumento da jornada de trabalho e o incentivo à imigração. 
 
5 (C)  a redução de impostos para as famílias numerosas e o adiamento do nascimento do primeiro filho. 
 
5 (D)  a redução de impostos para as famílias numerosas e o incentivo à imigração. 
 
 
6.  A emigração de população qualificada, que se intensificou, nos últimos anos, em Portugal, reflete-se 
 
35 (A)  no empobrecimento sociocultural do país e na redução da competitividade nacional. 
 
36 (B)  na diminuição das empresas de tecnologia de ponta e no reforço da coesão social. 
 
37 (C)  no abandono do sector primário e no aumento da entrada de remessas dos emigrantes. 
 

















As Figuras 2A e 2B representam, respetivamente, a secção portuguesa da bacia hidrográfica do Tejo e a 





















 Linhas de água 
 




Figura 2A – Bacia hidrográfica do Tejo (secção portuguesa). 
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Média dos volumes mensais de 
armazenamento registados no 
período de outubro de 1990 a 
setembro de 2012 
 
Figura 2B – Percentagem de água armazenada na albufeira de Castelo de Bode, de outubro de 2011 a setembro 
de 2013, comparada com a média dos volumes mensais de armazenamento registados no período de outubro de 
1990 a setembro de 2012. 
 
Fonte: snirh.apambiente.pt/index.php?idMain=1&idltem=1.3&sbaciaid=17 (adaptado) (consultado em novembro de 2013) 
 
 
1.  A barragem de Castelo de Bode, localizada na bacia hidrográfica do Tejo, representada na Figura 2A, 
está construída no rio 
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2.  De acordo com a Figura 2B, nos anos hidrológicos de 2011/2012 e de 2012/2013, os meses em que o 
volume mensal do armazenamento na albufeira de Castelo de Bode excedeu, em 8 pontos percentuais ou 
mais, o valor da média de armazenamento para o mês correspondente foram 
 
42 (A)  março de 2012, abril de 2013 e maio de 2013. 
 
43 (B)  março de 2013, maio de 2013 e julho de 2013. 
 
44 (C)  abril de 2012, março de 2013 e maio de 2013. 
 
45 (D)  março de 2013, abril de 2013 e maio de 2013. 
 
 
3.  Os contrastes no volume de armazenamento de água na albufeira de Castelo de Bode, nos meses de 
dezembro, janeiro e fevereiro dos anos hidrológicos considerados na Figura 2B, explicam-se, entre outras 
razões, pela 
 
  (A)  variação intra-anual da precipitação. 
 
  (B)  irregularidade interanual da precipitação. 
 
  (C)  existência de solos permeáveis a montante da barragem. 
 
  (D)  canalização de água para sistemas de irrigação. 
 
 
4.  A construção da barragem de Castelo de Bode permitiu assegurar, entre outros objetivos estratégicos, 
 
  (A)  o fornecimento de água à atividade agrícola na lezíria do Tejo e a manutenção do caudal ecológico 
do Tejo a montante de Constância. 
 
  (B)  o fornecimento de água às bacias hidrográficas a sul do Tejo e o desenvolvimento turístico na área 
envolvente da albufeira. 
 
  (C)  o abastecimento público de água à região da Grande Lisboa e a injeção de energia hidroelétrica na 
rede nacional. 
 
  (D)  o abastecimento de água à indústria da celulose na bacia do Tejo e o arrefecimento das centrais 
termoelétricas do Carregado. 
 
 
5.  Para a região Oeste, os aquíferos que alimentam os caudais do rio Alviela (afluente do rio Tejo) e de  
algumas das ribeiras do Oeste constituem uma importante reserva estratégica de água doce, porque 
garantem 
 
  (A)  a redução da dependência dos recursos hídricos e das albufeiras de Espanha. 
 
  (B)  a manutenção da cultura da vinha, muito dependente da água. 
 
  (C)  o desenvolvimento do turismo balnear, associado às praias fluviais. 
 
  (D)  o abastecimento parcial da rede pública de distribuição de água nas áreas urbanas. 
 
 
6.  Os Planos de Ordenamento das Albufeiras de Águas Públicas (POAAP) definem, entre outros, 
 
14. (A)  os condicionalismos da utilização da água. 
 
15. (B)  os níveis mínimos de abastecimento de água. 
 
16. (C)  os tipos de atividades compatíveis com a pesca desportiva. 
 











A Figura 3 representa a hierarquia da rede urbana portuguesa, de acordo com o número de habitantes, nos 


































































5 10 100  
N.º de ordem do lugar 
(escala logarítmica) 
 
Fonte: Retrato Territorial de Portugal 2011, INE, I.P., Lisboa, 2013, p. 51 (adaptado) 
 
Figura 3 – Hierarquia da rede urbana portuguesa nos anos de 1981 e de 2011. 
 
 
1.  Das cidades identificadas na Figura 3, a que registou a maior subida da sua posição hierárquica na rede 
urbana, nos últimos 30 anos, foi 
 
13. (A)  Vila Nova de Gaia. 
 
14. (B)  Amadora. 
 
15. (C)  Lisboa. 
 
16. (D)  Braga. 
 
 
2.  A análise da Figura 3 permite afirmar que, em 1981, Portugal apresentava uma rede urbana 
 
  (A)  bicéfala, porque as cidades de Lisboa e do Porto registaram um aumento populacional, contrastando 
com a redução ocorrida nas cidades médias. 
 
  (B)  macrocéfala, porque faltavam, em Portugal, cidades de pequena e média dimensão. 
 
  (C)  bicéfala, porque as cidades de Lisboa e do Porto apresentavam um número elevado de habitantes, 
contrastando com as restantes cidades. 
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3.  A variação da população residente em Lisboa, no período de 1981 a 2011, observada na Figura 3, explica‑se 
pela 
 
  (A)  elevada oferta de emprego no CBD. 
 
  (B)  elevada renda locativa da função residencial. 
 
  (C)  degradação generalizada das habitações. 
 
  (D)  redução da área de influência da cidade. 
 
 
4.  «Requalificar as cidades médias do ponto de vista urbanístico implica uma subida de nível na posição 
hierárquica do ponto de vista demográfico.» Esta afirmação é 
 
  (A)  falsa, porque a melhoria do espaço público não melhora a qualidade de vida da população urbana. 
 
  (B)  verdadeira, porque as novas funções dinamizam sempre a economia a nível regional. 
 
  (C)  falsa, porque a melhoria da qualidade de vida urbana não garante o aumento da população. 
 
  (D)  verdadeira, porque a qualidade urbanística dos edifícios é desfavorável à atividade económica. 
 
 
5.  O aumento da importância das cidades médias é conseguido, sobretudo, através 
 
  (A)  da saída da mão de obra desqualificada e da fixação de sedes de multinacionais. 
 
  (B)  da entrada de imigrantes dos países de Leste e da construção de autoestradas. 
 
  (C)  do aumento da taxa de natalidade e da melhoria dos serviços de geriatria. 
 
  (D)  do êxodo rural da região envolvente e do desenvolvimento das atividades económicas. 
 
 
6.  As cidades constituem-se como polos dinamizadores do espaço rural 
 
  (A)  pela criação de sinergias, através da prestação de serviços sociais e culturais, e por serem locais de consumo. 
 
  (B)  pelo desenvolvimento da competitividade, no âmbito da oferta de produtos e de serviços com perfis 
pouco especializados. 
 
  (C)  pela valorização do território, através de medidas de conservação das paisagens, e pela promoção do turismo 
de massas. 
 










As Figuras 4A e 4B representam a taxa de variação, entre 2010 e 2012, do volume de mercadorias transportadas, 


















Figura 4A – Taxa de   variação, entre 
2010 e 2012, do volume de 
mercadorias transportadas por 
Modo rodoviário, nos países 
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Figura 4B – Taxa de   variação, entre 
2010 e 2012, do volume de 
mercadorias transportadas por 
modo marítimo,  nos países 
da UE.   
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Fonte dos dados estatísticos: epp.eurostat.ec.europa.eu/portal/page/portal/statistics/search_database (consultado em dezembro de 
2013) 
 
1.  De acordo com as Figuras 4A e 4B, os países da União Europeia que apresentam, simultaneamente, 
um decréscimo do volume de mercadorias transportadas por modo rodoviário e por modo marítimo são 
 
  (A)  a Irlanda, Portugal e a Espanha. 
 
  (B)  a Croácia, Portugal e a Itália. 
 
  (C)  a Irlanda, a Croácia e o Chipre. 
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2.  «A maioria dos países da União Europeia está a cumprir as orientações da política europeia de 
transportes.» De acordo com as Figuras 4A e 4B, esta afirmação é 
 
  (A)  falsa, porque o volume de mercadorias transportadas diminuiu por modo rodoviário e diminuiu por 
modo marítimo. 
 
  (B)  verdadeira, porque o volume de mercadorias transportadas aumentou por modo rodoviário e diminuiu 
por modo marítimo. 
 
  (C)  falsa, porque o volume de mercadorias transportadas aumentou por modo rodoviário e aumentou por 
modo marítimo. 
 
  (D)  verdadeira, porque o volume de mercadorias transportadas diminuiu por modo rodoviário e aumentou 
por modo marítimo. 
 
3.  As vantagens da utilização do modo marítimo, relativamente ao modo rodoviário, no transporte de 
mercadorias são, entre outras, 
 
  (A)  a menor exposição aos congestionamentos de tráfego e a maior rapidez do processo de distribuição. 
 
  (B)  a grande flexibilidade nos percursos e o menor custo por unidade de carga transportada. 
 
  (C)  a maior capacidade de carga e o menor impacte ambiental por unidade de carga transportada. 
 
  (D)  o baixo consumo de combustível e a maior capacidade de se adequar ao tipo de carga transportada. 
 
 
4.  Os sistemas de comunicação e de logística contribuem para a melhoria do transporte de mercadorias, 
na medida em que 
 
  (A)  evitam os acidentes rodoviários. 
 
  (B)  reforçam a eficiência dos serviços. 
 
  (C)  limitam a entrega das mercadorias porta a porta. 
 
  (D)  reduzem a necessidade de repouso periódico do camionista. 
 
 
5.  A rede transeuropeia de transportes visa potenciar o mercado europeu e reforçar a coesão territorial, 
através 
 
  (A)  da valorização do transporte de mercadorias por modo rodoviário e do reforço das ligações entre as 
principais capitais europeias. 
 
  (B)  do aumento da conexão das redes dos diferentes países e do reforço das ligações entre as cidades 
fronteiriças. 
 
  (C)  do aumento da conexão das redes dos diferentes países e da interoperacionalidade no interior do 
espaço europeu. 
 
  (D)  da valorização do transporte de mercadorias através do modo rodoviário e da interoperacionalidade 
no interior do espaço europeu. 
 
6.  A política europeia de transportes procura alcançar o equilíbrio entre o crescimento económico e a 
proteção ambiental, através de medidas como 
 
  (A)  a otimização do transporte fluvial e o incentivo ao transporte combinado. 
 
  (B)  a revitalização do caminho de ferro e a redução da intermodalidade. 
 
  (C)  a utilização de veículos híbridos e o investimento no modo de transporte rodoviário. 
 














0 200 km 
 
 
 Zona Económica Exclusiva (ZEE)  Águas territoriais 
 
Fonte dos dados geoespaciais: www.hidrografico.pt/download-gratuito.php  
(consultado em janeiro de 2014) 
 
Figura 5 – Identificação da área da Zona Económica Exclusiva e das águas territoriais de Portugal. 
 
 
1.  Identifique duas características do território português que justificam as responsabilidades de Portugal no  
âmbito da supervisão e da proteção do espaço marítimo. 
 
 




3.  Explique a importância da exploração adequada dos recursos oceânicos, fundamentada no conhecimento 
científico, para a afirmação de Portugal no contexto internacional, considerando os seguintes tópicos de 
orientação: 
 
•  a potencialização dos recursos energéticos renováveis; 
•  a valorização dos recursos geológicos. 
 


















O texto seguinte e a Figura 6 dizem respeito à Companhia das Lezírias. 
 
A Companhia das Lezírias está ocupada por culturas permanentes, como a vinha e o olival, e por 
culturas temporárias, como o arroz, em modo de produção integrada, e as forragens em produção 
biológica. Tem, ainda, um património florestal de montado de sobro e povoamento de pinheiro e de 
eucalipto com impacte na conservação de habitats. 
 
Fonte: Relatório Sustentabilidade 2010, Companhia das Lezírias, S.A. (adaptado) in www.cl.pt/Relatorio_Sustentabilidade_2010.pdf 





























Fonte: https://goto.arcgisonline.com/  
maps/World_Imagery (adaptado)  
(consultado em novembro de 2013) 
 
 
Figura 6 – Companhia das Lezírias. 
 
 
1.  Identifique dois fatores naturais que justificam a opção da Companhia das Lezírias pela cultura do arroz. 
 
 
2.  Apresente duas vantagens dos sistemas de proteção e de valorização dos produtos agroalimentares, 
como, por exemplo, a Denominação de Origem Protegida (DOP). 
 
3.  Explique de que forma as atividades agroflorestais podem garantir a sustentabilidade dos espaços 
rurais, tendo como base os seguintes tópicos de orientação: 
 
•  o incentivo ao modo de produção biológico; •  a 
promoção da multifuncionalidade. 
 













































































Prova 719.V1/1.ª F. • Página 14/ 15 
 




GRUPO I   
1. ............................................................................................................ 5 pontos 
2. ............................................................................................................ 5 pontos 
3. ............................................................................................................ 5 pontos 
4. ............................................................................................................ 5 pontos 
5. ............................................................................................................ 5 pontos 
6. ............................................................................................................ 5 pontos 
   
GRUPO II 
 30 pontos 
  
1. ............................................................................................................ 5 pontos 
2. ............................................................................................................ 5 pontos 
3. ............................................................................................................ 5 pontos 
4. ............................................................................................................ 5 pontos 
5. ............................................................................................................ 5 pontos 
6. ............................................................................................................ 5 pontos 
   
GRUPO III 
 30 pontos 
  
1. ............................................................................................................ 5 pontos 
2. ............................................................................................................ 5 pontos 
3. ............................................................................................................ 5 pontos 
4. ............................................................................................................ 5 pontos 
5. ............................................................................................................ 5 pontos 
6. ............................................................................................................ 5 pontos 
   
GRUPO IV 
 30 pontos 
  
1. ............................................................................................................ 5 pontos 
2. ............................................................................................................ 5 pontos 
3. ............................................................................................................ 5 pontos 
4. ............................................................................................................ 5 pontos 
5. ............................................................................................................ 5 pontos 
6. ............................................................................................................ 5 pontos 
   
GRUPO V 
 30 pontos 
  
1. ............................................................................................................ 10 pontos 
2. ............................................................................................................ 10 pontos 
3. ............................................................................................................ 20 pontos 
   
GRUPO VI 
 40 pontos 
  
1. ............................................................................................................ 10 pontos 
2. ............................................................................................................ 10 pontos 
3. ............................................................................................................ 20 pontos 
   
  40 pontos 
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critérios gerais de classificação 
 
 
A classificação a atribuir a cada resposta resulta da aplicação dos critérios gerais e dos critérios específicos 
apresentados para cada item e é expressa por um número inteiro. 
 
A ausência de indicação inequívoca da versão da prova implica a classificação com zero pontos das respostas 
aos itens de escolha múltipla. 
 
As respostas ilegíveis são classificadas com zero pontos. 
 
Em caso de omissão ou de engano na identificação de uma resposta, esta pode ser classificada se for 
possível identificar inequivocamente o item a que diz respeito. 
 
Se for apresentada mais do que uma resposta ao mesmo item, só é classificada a resposta que surgir em 
primeiro lugar. 
 
No presente ano letivo, continuarão a ser consideradas corretas as grafias que seguirem o que se encontra 
previsto quer no Acordo Ortográfico de 1945, quer no de 1990 (atualmente em vigor), mesmo quando se 
utilizem as duas grafias na mesma prova. 
 
Itens de seleção 
 
Nos itens de escolha múltipla, a cotação do item só é atribuída às respostas que apresentem de forma 
inequívoca a opção correta. Todas as outras respostas são classificadas com zero pontos. 
 
Nas respostas aos itens de seleção, a transcrição do texto da opção escolhida deve ser considerada 
equivalente à indicação da letra correspondente. 
 
Itens de construção 
 
Nos itens de resposta restrita e de resposta extensa, os critérios de classificação apresentam-se organizados 
por níveis de desempenho. A cada nível de desempenho corresponde uma dada pontuação. 
 
Nas respostas classificadas por níveis de desempenho, se permanecerem dúvidas quanto ao nível a atribuir, 
deve optar-se pelo nível mais elevado de entre os dois tidos em consideração. 
 
É classificada com zero pontos qualquer resposta que não atinja o nível 1 de desempenho. 
 
As respostas que não apresentem exatamente os termos ou expressões constantes dos critérios específicos 
de classificação devem ser classificadas em igualdade de circunstâncias com aquelas que os apresentam, 
desde que o seu conteúdo seja cientificamente válido, adequado ao solicitado e enquadrado pelos 
documentos curriculares de referência. 
 
Na resposta aos itens de resposta extensa, a classificação a atribuir traduz a avaliação do desempenho no 
domínio específico da disciplina e no domínio da comunicação escrita em língua portuguesa, realizando-se 
esta última de acordo com os níveis a seguir descritos. 
 
Níveis   Descritores     
  
3 Texto claro e correto nos planos da sintaxe, da pontuação e da ortografia. 
         
2 
Texto com incorreções nos planos da sintaxe, da pontuação ou da 
ortografia que não afetam a sua clareza. 
     
      
         
1 
Texto com incorreções nos planos da sintaxe, da pontuação ou da 
ortografia que afetam parcialmente a sua clareza. 
    
     
         
 
No caso de a resposta não atingir o nível 1 de desempenho no domínio específico da disciplina, não é 
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critérios específicos de classificação 
 
 
Chave   
versão 1 versão 2 Pontuação 
GRUPO I    
1. ........................ (D) .................. (C)................. 5 pontos 
2. ........................ (A) .................. (D)................. 5 pontos 
3. ........................ (B) .................. (D)................. 5 pontos 
4. ........................ (C) .................. (B)................. 5 pontos 
5. ........................ (D) .................. (A)................. 5 pontos 
6. ........................ (A) .................. (B)................. 5 pontos 
GRUPO II    
1. ........................ (B) .................. (A)................. 5 pontos 
2. ........................ (D) .................. (C)................. 5 pontos 
3. ........................ (B) .................. (D)................. 5 pontos 
4. ........................ (C) .................. (B)................. 5 pontos 
5. ........................ (D) .................. (A)................. 5 pontos 
6. ........................ (A) .................. (D)................. 5 pontos 
GRUPO III    
1. ........................ (A) .................. (D)................. 5 pontos 
2. ........................ (C) .................. (B)................. 5 pontos 
3. ........................ (B) .................. (A)................. 5 pontos 
4. ........................ (C) .................. (A)................. 5 pontos 
5. ........................ (D) .................. (C)................. 5 pontos 
6. ........................ (A) .................. (C)................. 5 pontos 
GRUPO IV    
1. ........................ (C) .................. (D)................. 5 pontos 
2. ........................ (D) .................. (B)................. 5 pontos 
3. ........................ (C) .................. (D)................. 5 pontos 
4. ........................ (B) .................. (C)................. 5 pontos 
5. ........................ (C) .................. (A)................. 5 pontos 












1.  .................................................................................................................................................... 10 pontos 
 
Exemplos de tópicos de resposta: •  
grande extensão da ZEE;  
•  posição geoestratégica entre três continentes (Europa, África e América);  
•  afastamento entre o arquipélago dos Açores e o arquipélago da Madeira superior a 400 milhas marítimas 
(1 milha marítima = 1852 m);  
•  afastamento dos arquipélagos relativamente ao território continental superior a 400 milhas marítimas (1 
milha marítima = 1852 m);  
•  a ZEE integra as principais rotas marítimas atlânticas. 
 
 
Níveis Descritores do nível de desempenho Pontuação 
 
2 Identifica dois tópicos corretos. 10 
 
Identifica um tópico correto e outro incorreto, sem gerar contradição.  
1 OU 5  




2.  ..................................................................................................................................................................... 10 pontos 
 
Exemplos de tópicos de resposta:  
•  descarga de efluentes urbanos não tratados diretamente para o mar;  
•  derrames de poluentes nas águas portuárias;  
•  acidentes com petroleiros;  
•  aquicultura intensiva no litoral;  
•  práticas de pesca intensiva. 
 
 
Níveis Descritores do nível de desempenho Pontuação 
 
2 Apresenta dois tópicos corretos. 10 
 
Apresenta um tópico correto e outro incorreto, sem gerar contradição.  
1 OU 5  
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3.  .................................................................................................................................................... 20 pontos 
Exemplos de aspetos a desenvolver para cada um dos tópicos de orientação: 
 
–– A potencialização dos recursos energéticos renováveis: •  
aproveitamento da energia das ondas; 
•  aproveitamento da energia das marés; •  
aproveitamento da energia geotérmica; •  
produção de energia eólica offshore;  
•  produção de biocombustíveis a partir de macroalgas;  
•  promoção da investigação orientada para a potencialização dos recursos energéticos 
renováveis. 
–– A valorização dos recursos geológicos:  
•  prospeção de novos recursos, como é o caso dos hidrocarbonetos; •  
exploração de recursos minerais não metálicos; 
•  exploração de recursos minerais metálicos;  
•  diversificação das matérias-primas destinadas à indústria transformadora;  
•  alargamento das áreas de mercado das matérias-primas no contexto internacional;  
•  investimento em tecnologias inovadoras no âmbito da exploração dos recursos geológicos. 
 
  Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
 
  da comunicação escrita em língua portuguesa  
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina 1  2  3 
        
  A resposta apresenta:      
 
5 






•• organização coerente dos conteúdos; 
  
       
  •• linguagem científica adequada.      
        
  A resposta apresenta:      
  •• dois aspetos para cada um dos tópicos de orientação;      
  •• falhas na organização dos conteúdos ou na linguagem científica.      
 
4 
OU      
 A resposta apresenta: 14  15  16 
  •• dois aspetos para um dos tópicos de orientação e um aspeto para o outro tópico      
  de orientação;      
  •• organização coerente dos conteúdos;      
  •• linguagem científica adequada.      
        
Níveis 
 A resposta apresenta:      
 •• dois aspetos para um dos tópicos de orientação e um aspeto para o outro tópico      
  de orientação;      
 
3 
•• falhas na organização dos conteúdos ou na linguagem científica.      
 OU 10  11  12 
  A resposta apresenta:      
  •• dois aspetos, independentemente do tópico de orientação;      
  •• organização coerente dos conteúdos;      
  •• linguagem científica adequada.      
        
  A resposta apresenta:      
  •• dois aspetos, independentemente do tópico de orientação;      
  •• falhas na organização dos conteúdos ou na linguagem científica.      
 2 OU 6  7  8 
  A resposta apresenta:      
  •• um aspeto para um dos tópicos de orientação;      
  •• linguagem científica adequada.      
      











  Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
 
  da comunicação escrita em língua portuguesa  
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina 1  2  3 
        
  A resposta apresenta:      
Níveis 1 
•• um aspeto, para um dos tópicos de orientação;      
•• falhas na linguagem científica. 2  3  4 
  OU      
  •• aspetos genéricos relativamente ao solicitado.      
        
 









1.  .................................................................................................................................................... 10 pontos 
 
Exemplos de tópicos de resposta: •  
existência de solos aluviais;  
•  existência de planícies aluviais; •  
proximidade de linhas de água; •  
localização em zona húmida;  
•  disponibilidade de água para alagar os campos. 
 
 
Níveis Descritores do nível de desempenho Pontuação 
 
2 Identifica dois tópicos corretos. 10 
 
Identifica um tópico correto e outro incorreto, sem gerar contradição.  
1 OU 5  




2.  ..................................................................................................................................................................... 10 pontos 
 
Exemplos de tópicos de resposta:  
•  proteção dos modos de produção;  
•  proteção de recursos endógenos;  
•  garantia do reconhecimento da qualidade dos produtos;  
•  possibilidade do alargamento dos mercados nacional e internacional;  
•  melhoria do rendimento dos agricultores. 
 
 
Níveis Descritores do nível de desempenho Pontuação 
 
2 Apresenta dois tópicos corretos. 10 
 
Apresenta um tópico correto e outro incorreto, sem gerar contradição.  
1 OU 5  
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3.  .................................................................................................................................................... 20 pontos 
Exemplos de aspetos a desenvolver para cada um dos tópicos de orientação: 
–– O incentivo ao modo de produção biológico: •  
controlo dos fatores de produção;  
•  aumento da competitividade;  
•  conservação da biodiversidade;  
•  conservação da qualidade da água; •  
conservação da qualidade dos solos. 
 
–– A promoção da multifuncionalidade: •  
vantagens económicas;  
•  complementaridade e diversidade dos produtos; •  
garantia de emprego mais qualificado;  
•  desenvolvimento de atividades económicas orientadas para o lazer; •  
proteção dos recursos finitos. 
 
  Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
 
  da comunicação escrita em língua portuguesa  
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina 1  2  3 
        
  A resposta apresenta:      
 
5 






•• organização coerente dos conteúdos; 
  
       
  •• linguagem científica adequada.      
        
  A resposta apresenta:      
  •• dois aspetos para cada um dos tópicos de orientação;      
  •• falhas na organização dos conteúdos ou na linguagem científica.      
 
4 
OU      
 A resposta apresenta: 14  15  16 
  •• dois aspetos para um dos tópicos de orientação e um aspeto para o outro tópico      
  de orientação;      
  •• organização coerente dos conteúdos;      
  •• linguagem científica adequada.      
        
Níveis 
 A resposta apresenta:      
 •• dois aspetos para um dos tópicos de orientação e um aspeto para o outro tópico      
  de orientação;      
 
3 
•• falhas na organização dos conteúdos ou na linguagem científica.      
 OU 10  11  12 
  A resposta apresenta:      
  •• dois aspetos, independentemente do tópico de orientação;      
  •• organização coerente dos conteúdos;      
  •• linguagem científica adequada.      
        
  A resposta apresenta:      
  •• dois aspetos, independentemente do tópico de orientação;      
  •• falhas na organização dos conteúdos ou na linguagem científica.      
 2 OU 6  7  8 
  A resposta apresenta:      
  •• um aspeto para um dos tópicos de orientação;      
  •• linguagem científica adequada.      
      
















  Descritores do nível de desempenho no domínio 
Níveis* 
 
  da comunicação escrita em língua portuguesa  
Descritores do nível de desempenho      
no domínio específico da disciplina 1  2  3 
        
  A resposta apresenta:      
Níveis 1 
•• um aspeto, para um dos tópicos de orientação;      
•• falhas na linguagem científica. 2  3  4 
  OU      
  •• aspetos genéricos relativamente ao solicitado.      
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COTAÇÕES   
GRUPO I   
1. ............................................................................................................ 5 pontos 
2. ............................................................................................................ 5 pontos 
3. ............................................................................................................ 5 pontos 
4. ............................................................................................................ 5 pontos 
5. ............................................................................................................ 5 pontos 
6. ............................................................................................................ 5 pontos 
   
GRUPO II 
 30 pontos 
  
1. ............................................................................................................ 5 pontos 
2. ............................................................................................................ 5 pontos 
3. ............................................................................................................ 5 pontos 
4. ............................................................................................................ 5 pontos 
5. ............................................................................................................ 5 pontos 
6. ............................................................................................................ 5 pontos 
   
GRUPO III 
 30 pontos 
  
1. ............................................................................................................ 5 pontos 
2. ............................................................................................................ 5 pontos 
3. ............................................................................................................ 5 pontos 
4. ............................................................................................................ 5 pontos 
5. ............................................................................................................ 5 pontos 
6. ............................................................................................................ 5 pontos 
   
GRUPO IV 
 30 pontos 
  
1. ............................................................................................................ 5 pontos 
2. ............................................................................................................ 5 pontos 
3. ............................................................................................................ 5 pontos 
4. ............................................................................................................ 5 pontos 
5. ............................................................................................................ 5 pontos 
6. ............................................................................................................ 5 pontos 
   
GRUPO V 
 30 pontos 
  
1. ............................................................................................................ 10 pontos 
2. ............................................................................................................ 10 pontos 
3. ............................................................................................................ 20 pontos 
   
GRUPO VI 
 40 pontos 
  
1. ............................................................................................................ 10 pontos 
2. ............................................................................................................ 10 pontos 
3. ............................................................................................................ 20 pontos 
   
  40 pontos 
   
TOTAL..........................................   200 pontos 
 
 
